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PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA
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COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO
DA 4ª VARA CÍVEL DA CAPITAL
Fórum Cível Mário Moacyr Porto

Av. João Machado, s/n, Centro, João Pessoa- PB

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS A DRª SILSE MARIA DA NÓBREGA TORRES,
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA NA 4ª VARA CÍVEL
DA CAPITAL DO ESTADO DA PARAÍBA, EM VIRTU-
DE DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que perante este Juízo da 4ª
Vara Cível tramitam os autos da Ação Ordinária de
Cobrança nº 200.2007.015.424-6, que tem como re-
querente FEITOSA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS
LTDA., em face de SEVERAL CARD ADMINISTRA-
DORA DE CARTÃO DE BENEFÍCIO LTDA., onde
mandou a MM. Juíza de Direito expedir o presente
edital, a fim de CITAR: SEVERAL CARD ADMINIS-
TRADORA DE CARTÃO DE BENEFÍCIO LTDA.,  en-
contrando-se em local incerto e não sabido, para que-
rendo, no prazo de 15 quinze dias contestar a ação
supramencionada, sob pena de serem presumidos
como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na
petição inicial, art. 285 e 319 do CPC, tudo conforme
despacho de fls. 74, cujo teor é o seguinte: “Cite-se
por meio de edital, com prazo de 20 dias. Cumpra-se.”
Em 21/06/2007. Dra. Adriana Barreto Lóssio de Souza
– Juíza de Direito. Para que não seja alegada ignorân-
cia, expediu-se o presente edital que deverá ser publi-
cado uma vez no Diário da Justiça e duas vezes em
jornal de circulação local, afixando-se cópia no local
de costume. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta Ci-
dade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba,
aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2007.
Eu, Sara Adriana de Macedo(Técnico Judiciário) o
digitei e subscrevo.
SILSE MARIA DA NÓBREGA TORRES
JUÍZA DE DIREITO

EDITAIS PARTICULARES

PORTARIA Nº 1.469/2007  João Pessoa, 17 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar a Excelentíssima Senhora Doutora VASTI
CLÉA MARINHO DA COSTA LOPES, 8ª Promotora
da Fazenda Pública da Promotoria de Justiça Especi-
alizada da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para
responder, cumulativamente, como 6ª Promotora de
Família da mesma Promotoria e Comarca, de igual
entrância, durante o período de 13/10/07 a 09/04/08,
em virtude do afastamento da titular, motivado por li-
cença para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.515/2007 João Pessoa, 29 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    dispensar,
a partir de 30/10/07, a Excelentíssima Senhora Douto-
ra ISMÂNIA NO NASCIMENTO RODRIGUES PES-
SOA NÓBREGA, 10ª Promotora de Justiça Substituta
da Comarca de Campina Grande, ora exercendo suas
funções como 10ª Promotora da Promotoria de Justi-
ça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância, do
encargo de responder, cumulativamente, como 2ª Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Monteiro, de 2ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.516/2007 João Pessoa, 29 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    dispensar,
a partir de 30/10/07, a Excelentíssima Senhora Douto-
ra ISMÂNIA NO NASCIMENTO RODRIGUES PES-
SOA NÓBREGA, 10ª Promotora de Justiça Substituta
da Comarca de Campina Grande, ora exercendo suas
funções como 10ª Promotora da Promotoria de Justi-
ça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância, do
encargo de responder, cumulativamente, como Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Prata, de 1ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.517/2007 João Pessoa, 29 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor
EDMILSON DE CAMPOS LEITE FILHO, Promotor do
1º Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
de Justiça Cumulativa da Comarca de Patos, de 2ª
entrância, ora exercendo suas funções como 3º Pro-
motor da Fazenda Pública da Promotoria de Justiça
Especializada da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 2º Promotor
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Monteiro, de 2ª entrância, durante o período de 30/10
a 13/11/07, em virtude de vacância da referida Promo-
toria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA Nº 1.518/2007 João Pessoa, 29 de outu-
bro de 2.007. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA EM EXERCÍCIO, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15
da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), e esgotados os critérios
das Portarias de substituição automática. R E S O L V
E    designar o Excelentíssimo Senhor Doutor
EDMILSON DE CAMPOS LEITE FILHO, Promotor do
1º Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
de Justiça Cumulativa da Comarca de Patos, de 2ª
entrância, ora exercendo suas funções como 3º Pro-
motor da Fazenda Pública da Promotoria de Justiça

Especializada da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como Promotor da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pra-
ta, de 1ª entrância, durante o período de 30/10 a 13/11/
07, em virtude de vacância da referida Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
PAULO BARBOSA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
JUÍZO DE DIREITO

DA 4ª VARA CÍVEL DA CAPITAL
Fórum Cível Mário Moacyr Porto

Av. João Machado, s/n, Centro, João Pessoa- PB

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE 20 (VIN-
TE) DIAS A DRª SILSE MARIA DA NÓBREGA TOR-
RES, JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA NA 4ª VARA
CÍVEL DA CAPITAL DO ESTADO DA PARAÍBA, EM
VIRTUDE DA LEI, ETC.
FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que perante este Juízo da 4ª
Vara Cível tramitam os autos da Ação Cautelar
Inominada número 200.2007.004.070-0, que tem como
requerente FEITOSA COMÉRCIO DE COMBUSTÍ-
VEIS LTDA., em face de SEVERAL CARD ADMINIS-
TRADORA DE CARTÃO DE BENEFÍCIO LTDA., onde
mandou a MM. Juíza de Direito expedir o presente
edital, a fim de INTIMAR: SEVERAL CARD ADMINIS-
TRADORA DE CARTÃO DE BENEFÍCIO LTDA.,  en-
contrando-se em local incerto e não sabido,  de todo o
teor da liminar proferida nos autos, tudo conforme des-
pacho de fls. 71/73, cujo teor é o seguinte: “(...) Diante
do exposto, defiro a concessão da liminar buscada
pelo demandante, no sentido de determinar o blo-
queio da quantia de R$ 24.051,50 (Vinte e quatro
mil, cinqüenta e um reais e cinqüenta centavos),
oficiando-se com urgência a Secretaria da Admi-
nistração do Estado, juntando cópia desta decisão,
no sentido de que não repasse a promovida tal va-
lor, o que deverá ser depositado junto ao Banco do
Brasil, agência Centro – João Pessoa, em conta
judicial à disposição deste Juízo(...). Em 16/01/
2007.Dra. Ana Amélia Andrade Alecrim Câmara – Juíza
de Direito.”   Para que não seja alegada ignorância,
expediu-se o presente edital que deverá ser publicado
uma vez no Diário da Justiça e duas vezes em jornal
de circulação local, afixando-se cópia no local de cos-
tume. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta Cidade de
João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, aos 22

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
17ª VARA CÍVEL

E D I T A L   D E   C I T A Ç Ã O
( prazo 20 dias)

O Dr. Marcos Aurélio Pereira Jatobá, Juiz de Direito da
17ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa, Estado
da Paraíba, faz saber, por meio do presente Edital de
Citação, que tramita neste juízo ação Monitória, pro-
cesso de nº 200.2007.004.210-2 promovida por Unimed
João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico LTDA
em face Deyse Ferreira de Lima.
Consiste a finalidade do presente edital em CITAR
DEYSE FERREIRA DE LIMA, atualmente em lugar
incerto e não sabido, para que no prazo de 15 (quinze)
dias, efetue o pagamento da importância de R$949,27
(novecentos e quarenta e nove reais e vinte e sete
centavos), ou entregue a coisa, se for o caso, hipótese
em que ficará isento do pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios. Fica a parte ad-
vertida de que não sendo embargada a ação ou rejei-
tados os embargos, constituir-se-á de pleno direito o
Título Executivo Judicial, convertendo-se este manda-
do em Mandado Executivo, prosseguindo-se na forma
prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do Código
de Processo Civil.
O presente edital será afixado no local de costume do
Fórum Cível Des. Mário Moacyr Porto e deverá ser
publicado na forma da lei.
Digitado e assinado por germana S. d’Avila Lins, Ana-
lista Judiciária. João Pessoa, 27 de setembro de 2007.
MARCOS AURÉLIO PEREIRA JATOBÁ .
Juiz de Direito.

(vinte e dois) dias do mês de agosto de 2007. Eu, Sara
Adriana de Macedo,Técnico Judiciário, o digitei e subs-
crevo.
SILSE MARIA DA NÓBREGA TORRES
JUÍZA DE DIREITO
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

ATO TRT GP Nº 218/2007*

João Pessoa, 22 de outubro de 2007

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais, regimentais e considerando o
disposto no art. 84 da Lei nº 11.514, de 13 de agosto
de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2008 -
LDO 2008,
R E S O L V E
Publicar os quadros demonstrativos do quantitativo de
cargos efetivos, cargos comissionados e funções de
confiança, na forma dos anexos I e II, com situação do
dia 01 de outubro de 2007.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza  Presidente
* REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 115/2007

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00130.2007.004.13.00.1
RECORRENTE(S): BOMPREÇO SUPERMERCA-
DOS DO NORDESTE LTDA..
ADVOGADO(S): MARIA CHRISTIANY QUEIROZ.
RECORRIDO(S): ELIEZER PEDROSA GOMES.
ADVOGADO(S): FRANCISCO DERLY PEREIRA.

Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 114/2007

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00120.2006.026.13.00.2
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): MARCOS CALUMBI NÓBREGA
DIAS; FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO.
RECORRIDO(S): LUIZ TERTULIANO FILHO.
ADVOGADO(S): CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT.

PROCESSO: 00289.2006.020.13.00.4
RECORRENTE(S): MUNICÍPIO DE PILAR-PB.
ADVOGADO(S): DANYEL DE SOUSA OLIVEIRA.
RECORRIDO(S): SEVERINA DO NASCIMENTO SAN-
TOS.
ADVOGADO(S): MARIA DO SOCORRO TARGINO
PRAXEDES; ZILDENE BEZERRA BRITO.

PROCESSO: 00427.2006.001.13.00.7
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE
FILHO.
RECORRIDO(S): FRANCISCO DE ASSIS BARBOSA.
ADVOGADO(S): CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT.

PROCESSO: 01012.2006.002.13.00.7
RECORRENTE(S): LEMON BANK BANCO MÚLTI-
PLO S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): MULTIBANK S/A; GENILSON CAR-
DOSO DE LIMA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO; VICENTE JOSÉ DA SILVA NETO.

PROCESSO: 01012.2006.002.13.00.7
RECORRENTE(S): MULTIBANK S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.

RECORRIDO(S): GENILSON CARDOSO DE LIMA;
LEMON BANK BANCO MÚLTIPLO S/A.
ADVOGADO(S): VICENTE JOSÉ DA SILVA NETO;
LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO.

PROCESSO: 01135.2006.002.13.00.8
RECORRENTE(S): LEMON BANK BANCO MÚLTI-
PLO S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): MULTIBANK S/A; EDVALDO FÉLIX
DA SILVA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO; VICENTE JOSÉ DA SILVA NETO.

PROCESSO: 01135.2006.002.13.00.8
RECORRENTE(S): MULTIBANK S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): LEMON BANK BANCO MÚLTIPLO
S/A; EDVALDO FÉLIX DA SILVA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO; VICENTE JOSÉ DA SILVA NETO.

Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir
relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.

PROCESSO: 00122.2007.005.13.00.1
RECORRENTE(S): REFRESCOS GUARARAPES
LTDA (COCA COLA).
ADVOGADO(S): ROSANE PADILHA DA CRUZ.
RECORRIDO(S): ISMAEL HERCULANO DE OLIVEI-
RA.
ADVOGADO(S): JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA SAN-
TOS.

PROCESSO: 00175.2007.023.13.00.4
RECORRENTE(S): REFRESCOS GUARARAPES
LTDA.
ADVOGADO(S): ROSANE PADILHA DA CRUZ.
RECORRIDO(S): ENOQUE DE BRITO FERREIRA.
ADVOGADO(S): RENATO GALDINO DA SILVA.

PROCESSO: 00243.2007.005.13.00.3
RECORRENTE(S): CAIXA ECONOÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE
FILHO.
RECORRIDO(S): JOSEILSON GUILHERME DA SILVA.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 00278.2007.025.13.00.7
RECORRENTE(S): MBM PREVIDÊNCIA PRIVADA.
ADVOGADO(S): PAULO LOPES DA SILVA.
RECORRIDO(S): SEVERINO FRANCISCO XAVIER;
INSS - INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE
SOCIAL.
ADVOGADO(S): JOSÉ TIBURTINO DE OLIVEIRA;

PROCESSO: 00438.2006.024.13.00.0
RECORRENTE(S): UNIÃO FEDERAL.
ADVOGADO(S): PROCURADOR - SILAS SILVA DE
OLIVEIRA.
RECORRIDO(S): POLIMALHAS COMÉRCIO DE MA-
LHAS LTDA; SILVINO CORDEIRO DA SILVA FILHO.
ADVOGADO(S):

PROCESSO: 00499.2007.026.13.00.1
RECORRENTE(S): POSTOS LIBERDADE COMBUS-
TÍVEIS LTDA..
ADVOGADO(S): ITAMAR GOUVEIA DA SILVA.
RECORRIDO(S): GERALDO GALDINO DOS SAN-
TOS JÚNIOR.
ADVOGADO(S): LEONARDO SILVA GOMES.

PROCESSO: 00922.2006.022.13.00.7
RECORRENTE(S): CALÇADOS BEIRA RIO S/A.
ADVOGADO(S): LUIZ AFRÂNIO ARAÚJO.
RECORRIDO(S): JBM CALÇADOS LTDA.
ADVOGADO(S): JOSÉ GOMES DA VEIGA PESSOA
NETO.

PROCESSO: 01083.2006.006.13.00.5
RECORRENTE(S): JOSÉ ARAÚJO DE LIMA.
ADVOGADO(S): JOSÉ CHAVES CORIOLANO.
RECORRIDO(S): BANESPA - BANCO DO ESTADO
DE SÃO PAULO S/A.
ADVOGADO(S): HERBERTO SOUSA PALMEIRA
JÚNIOR.

PROCESSO: 01496.2005.010.13.00.8
RECORRENTE(S): LINDIANE BATISTA DE LIMA.
ADVOGADO(S): IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA.
RECORRIDO(S): ATACADÃO DOS ELETRODOMÉS-
TICOS DO NORDESTE LTDA.
ADVOGADO(S): HERMANO GADELHA DE SÁ.
João Pessoa, 29/10/2007
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assesora Jurídica-Chefe da Presidência

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA- PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial João

Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 00923.2007.002.13.00-8
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Andrea Longobardi
Asquini, Juiz(a) da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa,
em virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO o
reclamado GIOVANNI VOTTORINO ANGELO NASSO,
atualmente  com endereços incertos e não sabidos,
do inteiro teor da determinação, abaixo transcrita:
“Comparecer a audiência UNA (RITO SUMARÍSSIMO)
que se realizará no dia 30/11/2007, às 08:30 horas na
sala de audiência da 2ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, sito à Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial
João Medeiros, Shopping Tambiá  quando poderá apre-
sentar sua defesa (CLT art. 848), devendo Vossa Senho-
ria estar presente independentemente do comparecimen-
to do seu advogado, sendo-lhe facultado designar
preposto, na forma prevista no art. 843 consolidado. O
não comparecimento de V. As. Importará na aplicação
de revelia e confissão quanto à matéria de fato”. FICA A
MENCIOANADA EMPRESA CIENTE DE QUE A AU-
DIÊNCIA SERÁ UNA, COM APRESENTAÇÃO DE DE-
FESA, DEPOIMENTO DAS PARTES E OITIVA DE TES-
TEMUNHAS, SE DESEJAREM, NOS TERMOS DA
SUMULA 74/TST.
E, para que  chegue ao conhecimento da parte interes-
sada, este Edital será publicado de conformidade com a
Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa aos 30 de
dezembro de 2007.
Eu, Cláudia Maria Bandeira Correia Lima, técnico judici-
ário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
DIRETORA DE SECRETARIA

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES  DE  JOÃO PESSOA – PB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

PROC.NU N°  01719.2003.004.13.00-3

A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, Supervisora da CMJA de João Pessoa - PB,
em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica NOTIFICA-
DA a IMPAX- IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
ALIMENTOS LTDA – CNPJ 70.117.908/0001-65 , atu-
almente com endereço incerto e não sabido, executa-
da nos autos da ação Proc. Nu.01719.2003.004.13.00-
3, promovida por MARIA DE LOURDES FREIRE, acer-
ca da PENHORA EFETIVADA ÀS FLS.80 DOS AU-
TOS DO PROCESSO ACIMA EPIGRAFADO, CON-
SISTINDO A SUPRACITADA CONSTRIÇÃO NA
HABIITAÇÃO DO CRÉDITO EXEQÜENDO NO VA-
LOR DE R$9.366,71, ATUALIZADO ATÉ 31/08/2007,
ATRAVÉS DE  PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS
DO PROC.NU.01591.2003.006.13.00-0, NO QUAL A
IMPAX-IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMEN-
TOS LTDA É TAMBÉM EXECUTADA, APÓS SER
DETECTADA SALDO SOBEJANTE NO REFERIDO
PROCESSO, NO VALOR DE R$390.000,00.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos vinte e três dias do mês de outubro
do ano de dois mil e sete, que será publicado no Diário
da Justiça do Estado.
Eu,  Ednaldo Fonseca da Silva, Técnico Judiciário,
digitei. Eu,  Antonio José da Paz Gomes da Silva, Co-
ordenador Substituto da CMJA/JP, subscrevi.
ANA PAULA CABRAL CAMPOS
Juíza Supervisora da CMJA/JP

relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.

PROCESSO: 00064.2007.002.13.00.7
RECORRENTE(S): PETROS FUNDAÇÃO
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL.
ADVOGADO(S): RODRIGO MENEZES DANTAS.
RECORRIDO(S): LUIZ RICARDO BARBOSA;
PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A.
ADVOGADO(S): JOÃO NUNES DE CASTRO NETO;
GISELA VIEIRA DE MELO MONTEIRO.

PROCESSO: 00064.2007.002.13.00.7
RECORRENTE(S): PETROBRAS - PETRÓLEO BRA-
SILEIRO S/A.
ADVOGADO(S): RENATA DE ALBUQUERQUE
TAVARES.
RECORRIDO(S): PETROS FUNDAÇÃO
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL; LUIZ
RICARDO BARBOSA.
ADVOGADO(S): RODRIGO MENEZES DANTAS;
JOÃO NUNES DE CASTRO NETO.

PROCESSO: 00173.2006.001.13.00.7
RECORRENTE(S): TELEVISÃO TAMBAÚ LTDA.
ADVOGADO(S): ROSE ANGELLI CIRNE ELOY
GONDIM.
RECORRIDO(S): WELLINGTON ALMEIDA DA SILVA.
ADVOGADO(S): MARTINHO CUNHA MELO FILHO.

PROCESSO: 00721.2006.006.13.00.0
RECORRENTE(S):  UNIÃO FEDERAL.
ADVOGADO(S): BENEDITO HONÓRIO DA SILVA.
RECORRIDO(S): OLÍVIO MEDEIROS DE ARANHA
NETO; DOCAS/PB-COMPANHIA DOCAS DO ESTA-
DO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): EUDÉSIO GOMES DA SILVA; JOSÉ
AMARILDO DE SOUZA.

PROCESSO: 00728.2006.004.13.00.0
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): MARCOS CALUMBI NÓBREGA
DIAS.
RECORRIDO(S): RANIERI FONSECA CLEMENTINO.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 01523.2006.003.13.00.5
RECORRENTE(S): CÂNDIDO ALVES FORMIGA.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.
RECORRIDO(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR.
João Pessoa, 30/10/2007
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assesora Jurídica-Chefe da Presidência

Anexo I - DEMONSTRATIVO DO QUANTITATIVO DE CARGOS EFETIVOS 
   Quantidade de Cargos 
   Providos Vagos   Total       

Carreira/ Classe/ Padrão Estáveis Não-Estáveis       
   2006 2007 Variação  

% 
2006 2007 Variação  

% 
2006 2007 Variaçã

o  % 
2006 2007 Variaçã

o  % 
Analista C 15 194 135 -30% 9 65 622%    203 200 -1% 

  14  8        0 8  
  13  2        0 2  
  12  1        0 1  
  11          0 0  
 B 10 7 2 -71% 1  -100%    8 2 -75% 
  9 1  -100% 1  -100%    2 0 -100% 
  8    1  -100%    1 0 -100% 
  7  1        0 1  
  6 1  -100% 1  -100%    2 0 -100% 
 A 5          0 0  
  4          0 0  
  3 1  -100%       1 0 -100% 
  2          0 0  
  1 1 3 200%  29  41 36 -12% 42 68 62% 

Técnico C 15 633 432 -32% 31 256 726%    664 688 4% 
  14          0 0  
  13          0 0  
  12          0 0  
  11          0 0  
 B 10 16  -100%       16 0 -100% 
  9 2  -100% 4  -100%    6 0 -100% 
  8    4  -100%    4 0 -100% 
  7          0 0  
  6          0 0  
 A 5          0 0  
  4          0 0  
  3          0 0  
  2          0 0  
  1    42 47 12% 134 126 -6% 176 173 -2% 

Auxiliar C 15 1 1 0%       1 1 0% 
  14  3        0 3  
  13  2        0 2  
  12          0 0  
  11  1        0 1  
 B 10  1  6  -100%    6 1 -83% 
  9 1 1 0%       1 1 0% 
  8 1  -100% 1  -100%    2 0 -100% 
  7          0 0  
  6          0 0  
 A 5          0 0  
  4          0 0  
  3          0 0  
  2          0 0  
  1       36 37 3% 36 37 3% 

Total   859 593 -31% 101 397 293% 211 199 -6% 1171 1189 2% 

 
Anexo II - DEMONSTRATIVO DO QUANTITATIVO DE CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA  

Cargo/  Com Vínculo Sem Vínculo Vago   Total   
Função Optante  Variação  

% 
Não 

Optante 
Variaçã

o  % 
2006 2007 Variação  

% 
2006 2007 Variação  

% 
2006 2007 Variaçã

o  % 
 2006 2007  2006 2007           

CJ-04    3 3 0%      0 3 3 0% 
CJ-03 3 5 67% 51 52 2% 5 7 40% 5  -0,05 64 64 0% 
CJ-02 1 1 0% 7 8 14% 3 2 -33%   0 11 11 0% 
CJ-01            0 0 0  
FC-06    1 1 0%      0 1 1 0% 
FC-05 2 2 0% 90 98 9%    9 2 -0,07 101 102 1% 
FC-04 8 9 13% 209 221 6%    15 2 -0,13 232 232 0% 
FC-03  7 8 14% 135 142 5%    13 5 -0,08 155 155 0% 
FC-02 15 13 -13% 236 247 5%    30 22 -0,08 281 282 0% 
FC-01 2 3 50% 78 76 -3%    8 5 -0,03 88 84 -5% 

TOTAL 38 41 8% 810 848 5% 8 9 13% 80 36 -0,44 936 934 0% 

 

VARA DO TRABALHO DE TAPEROÁ/PB
Av. Epitácio Pessoa, 363 - São José – CEP 58.680-

000 - Taperoá/PB – Fone 83-3463-2294

EDITAL DE CIÊNCIA
DE PENHORA COM PRAZO DE 20 DIAS

O Doutor Antônio Eudes Vieira Júnior , Juiz Titular
da Vara do Trabalho de Taperoá-PB, na forma da lei,
etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital, que fica intimada
ROSA MARIA GONÇALVES COELHO, sócia da
CONSTRUTORA COELHO E COMÉRICIO LTDA., atu-
almente com endereço incerto e não sabido, executa-
da nos autos da Reclamação Trabalhista nº
00088.2003.021.13.00-0, a qual tem como exeqüente
FRANCISCO SALES DA COSTA, da penhora realiza-
da em 29/10/2007, conforme Auto de Penhora e Ava-
liação de fls. 235, tendo por objeto os depósitos judici-
ais de fls. 231, no valor de R$467,50 (quatrocentos e
sessenta e sete reais e cinqüenta centavos), e 233,
este no valor de R$2.361,16 (dois mil, trezentos e ses-
senta e um reais e dezesseis centavos), ambos
efetuados na agência nº 0991-1 (Taperoá-PB), do Ban-
co do Brasil, contas Judiciais nºs. 1500109938334 e
4900111017098, respectivamente, tudo para satisfa-
ção do débito da ação em tela, que soma R$2.828,66
(dois mil, oitocentos e vinte e oito reais e sessenta e
seis centavos), atualizado até 01/10/2007, e conforme
despacho exarado nos autos da RT supramencionada,
cujo teor é o seguinte:
“D E S P A C H O
Vistos etc.
I - Ao Sr. Oficial de Justiça, para convolar em penhora
os depósitos de fls. 231 e 233; II - Após, dê-se ciência
à sócia da executada, por edital.
Taperoá/PB, 23 de outubro de 2007. ANTÔNIO EUDES
VIEIRA JÚNIOR. Juiz Titular”.
Fica ciente, ainda, para, querendo, apresentar EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO, no prazo legal.
E, para que chegue ao conhecimento da parte interes-
sada, é passado o presente Edital, que será publicado
na forma da lei e afixado na sede deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade de Taperoá-PB, aos trinta
dias do mês de outubro do ano 2007. Eu, Luciano E.
Guimarães, Diretor de Secretaria, digitei e subscrevi.
ANTÔNIO EUDES VIEIRA JÚNIOR
Juiz Titular

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA – PB

Rua Odon Bezerra,184,Empresarial João
Medeiros,Piso E1,Tambiá  João Pessoa-PB

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 491.2007.003.13.00-1

A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, da Central de Mandados Judiciais e
Arrematação  de João Pessoa - PB, em virtude da Lei,
etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica  citada  a
reclamada CONSTRUTORA TWM LTDA, com ende-
reço incerto e não sabido, a comparecer a 1ª Vara do
Trabalho de Recife/PE, situada na Pça Min. João Gon-
çalves de Souza, 11º and/sul, Engenho do Meio –Re-
cife –PE –CEP: 50670-900 para  audiência designada
para o  dia 28 de novembro de 2007, às 08:50 horas,
com o fim de presente defesa, bem assim como para
realização de toda instrução processual, sob pena de
revelia e confissão. Processo nº 516.2007.001.06.00-
2, partes: ANTONIO MANOEL DA SILVA, reclamante
e CONSTRUTORA TWM LTDA E OUTROS, reclama-
da,
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos vinte e nove dias do mês de outubro
do ano de dois mil e sete,  que  será publicado no Diá-
rio da Justiça do Estado.
Eu, Maria Dulce S. e S. de Oliveira, Técnico Judiciário,
digitei, e eu Antonio José da Paz Gomes da Silva,
Coordenador Substituto da CMJA, subscrevo.
ANA PAULA CABRAL CAMPOS
JUÍZA DO TRABALHO

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Av. Odom Bezerra, 184 – Shopping Tambiá –

Centro – João Pessoa-PB - Fonefax 083-35336352

Processo 01203.1997.002.13.00-7
EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem do Exm° Sr Dr. Paulo Henrique Tavares da
Silva, Juiz Titular  da 2ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, em virtude da lei, etc...
Faço  saber  pelo presente edital, que fica CITADA a
executada  PONTUAL CONSTRUÇÕES L TDA, nos
autos do processo nº 01203.1997.002.13.00-7, atual-
mente com endereço incerto e não sabido, onde é re-
clamante WANDERLEY DA SILVA e MANOEL FRAN-
CISCO DE SOUSA REP. POR RITA DOS SANTOS
DE SOUSA, para pagar  em 48(quarenta e oito ) horas
ou garantir a execução ou indicar bens a penhora, sob
pena de penhora, as quantias de R$ 16.704,40
(dezesseis mil, setecentos e quatro reais e quaren-
ta centavos), sendo R$ 15.001,70 devido ao recla-
mante Wanderley da Silva, R$ 1.277,94 de contri-
buição previdenciária e R$ 424,76 de custas pro-
cessuais e R$ 13.396,77 (treze mil, trezentos e no-
venta e seis reais e setenta e sete centavos) devido
ao reclamante Manoel Francisco de Sousa, R$
941,04 de contribuição previdenciária e R$ 66,65
de custas processuais , atualizado até  01/04/2006,
bem como para apresentar, querendo, embargos, no
prazo legal.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa,  22
de outubro de 2007.  Eu, Valdevina Félix da C. Pereira,
Técnico Judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria
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PAUTA ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DO TRIBU-
NAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA TER-
CEIRA REGIÃO, PARA O DIA 06/11/2007 AS 08:30H

001 Agravo de Petição
01612.2000.003.13.00-6
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Agravado: VALDEISE CAVALCANTE DA SILVA
Advogado do Agravante: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
Advogado do Agravante: LEANDRO FONSECA
VERAS
Advogado do Agravado: DJANIO ANTONIO OLIVEI-
RA DIAS
VISTO AM-AF. TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL

002 Mandado de Segurança
00256.2007.000.13.00-0
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Impetrante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELEGRAFOS -ECT
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO (DA 8ª VARA DE
JOÃO PESSOA - PB)
Litisconsorte: JOSE BELO DA SILVA
Advogado do Litisconsorte: SOSTHENES MARINHO
COSTA
VISTO AM-AF.

003 Mandado de Segurança
00198.2007.000.13.00-5
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Impetrante: GLOBAL TERCEIRIZAÇAO DE SERVI-
ÇOS LTDA
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO (DA 3ª VARA DE
CAMPINA GRANDE - PB)
Litisconsorte: SINTEPS - SINDICATO DOS TRABA-
LHADORES NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE
SERVICO DE CAMPINA GRANDE-PB
Advogado do Litisconsorte: MAXYSUELL
FERNANDES DE OLIVEIRA
Advogado do Impetrante: LUIZ CLAUDIO FARINA
VENTRILHO
VISTO AM-AF.

004 Recurso Ordinário ( Rito Sumaríssimo )
01337.2007.027.13.00-7
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente/Recorrido: CERAMINA - CERAMICA IN-
DUSTRIAL HARDMAN LTDA
Recorrente/Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES NAS INDUSTRIAS DE
CERAMICAS,OLARIAS E DERIVADOS DO ESTADO
DA PARAIBA
Advogado do Recorrente/Recorrido: JOSE MARIO
PORTO JUNIOR
Advogado do Recorrente/Recorrido: VALTER DE
MELO
VISTO WC.

005 Agravo de Petição   ( Rito Sumaríssimo )
00396.2002.004.13.00-0
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Agravante: VALERIA CABRAL
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Agravado: MARIA DO CARMO DA SILVA
Advogado do Agravante: EVANDRO NUNES DE SOUZA
Advogado do Agravado: PAULO ARAUJO BARBOSA
Advogado do Agravado: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO WC.

006 Recurso Ordinário  ( Rito Sumaríssimo )
01338.2007.027.13.00-1
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: MINACER - MINERIOS
CERAMICOS LTDA.
Recorrente/Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES NAS INDUSTRIAS DE
CERAMICAS,OLARIAS E DERIVADOS DO ESTADO
DA PARAIBA
Advogado do Recorrente/Recorrido: MARCO AURE-
LIO GOMES COSTA
Advogado do Recorrente/Recorrido: VALTER DE
MELO
VISTO AM.

007 Recurso Ordinário  ( Rito Sumaríssimo )
00683.2007.023.13.00-2
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: CARLOS ANTONIO OLIVEIRA
FRANÇA
Recorrente/Recorrido: SAO PAULO ALPARGATAS S/A
Advogado do Recorrente/Recorrido: SEVERINO DO
RAMO PINHEIRO BRASIL
Advogado do Recorrente/Recorrido: HERACLITON
GONCALVES DA SILVA
VISTO AM.

008 Recurso Ordinário  ( Rito Sumaríssimo )
00457.2007.010.13.00-5
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: IVAN FABRICIO DOS SANTOS
Recorrido: MARCELO GAMBARRA PIRES
Advogado do Recorrente: JULIANNA ERIKA PESSOA
DE ARAUJO
Advogado do Recorrido: DORIVALDO FERREIRA
GOMES
VISTO AM.

009 Recurso Ordinário    ( Rito Sumaríssimo )
00803.2007.009.13.00-5
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOAO PESSOA DIVERSOES
ELETRONICAS LTDA
Recorrido: ELIANE FARIAS PEREIRA
Advogado do Recorrente: JOAO BOSCO VIEIRA DE
MELO FILHO
Advogado do Recorrido: PETRUSKA TORRES
GRANGEIRO
Advogado do Recorrido: TIBERIO ROMULO DE CAR-
VALHO
Advogado do Recorrido: FELIPE AGRA CELINO DE
ARAUJO
VISTO AM.

010 Recurso Ordinário   ( Rito Sumaríssimo )
00750.2007.005.13.00-7
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Recorrente: GASPARINA CARVALHO MACHADO
Recorrido: LUZIA MIRIAN DO NASCIMENTO
Advogado do Recorrente: ROSE ALINE CARVALHO
DE MIRANDA
Advogado do Recorrido: JOSE TIBURTINO DE OLI-
VEIRA
VISTO AM.

011 Recurso Ordinário   ( Rito Sumaríssimo )
00744.2007.003.13.00-7
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: RENATO FELICIANO MATEUS
Recorrido: DEIZIMERE BEZERRA DE OLIVEIRA
(MERCADINHO MARANATA)
Advogado do Recorrente: JAROSLAU FERNANDO DIAS
Advogado do Recorrente: ANA CLARA FREIRE DE
CARVALHO DIAS
Advogado do Recorrido: JOAO DE DEUS MONTEIRO
VISTO AM.

012 Recurso Ordinário  ( Rito Sumaríssimo )
00746.2007.001.13.00-3
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: CARLOS ALBERTO DYCTON ACIOLE
DE FARIAS
Recorrido: GMG INDUSTRIA E COMERCIO DE RE-
FRIGERANTES LTDA
Advogado do Recorrente: ANDREA RODRIGUES
GONÇALVES DO NASCIMENTO
Advogado do Recorrido: DANILO DE SOUSA MOTA
VISTO AM.

013 Recurso Ordinário ( Rito Sumaríssimo )
00654.2007.003.13.00-6
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: ELIEL GERONIMO DOS SANTOS
Recorrido: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Recorrido: FUNCEF-FUNDAÇAO DOS
ECONOMIARIOS FEDERAIS
Advogado do Recorrente: ANTONIO DE PADUA
MOREIRA DE OLIVEIRA
Advogado do Recorrido: MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS
Advogado do Recorrido: CRISTINA ROTHIER
DUARTE
VISTO UD.

014 Recurso Ordinário( Rito Sumaríssimo )
01591.2007.027.13.00-5
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: JOSE SEBASTIAO DOS SANTOS
Recorrido: ARG ENGENHARIA
Advogado do Recorrente: REMULO BARBOSA
GONZAGA
Advogado do Recorrido: RANIERI JESUS DE SOUZA
VISTO UD.

015 Recurso Ordinário  ( Rito Sumaríssimo )
01614.2007.027.13.00-1
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: BRASTEX S/A
Recorrido: JOSE ALBERTO FARIAS FERNANDES
Advogado do Recorrente: LEONARDO JOSE
VIDERES TRAJANO
Advogado do Recorrido: ANTONIO MARCILIO DA
COSTA
VISTO AF.

016 Recurso Ordinário ( Rito Sumaríssimo )
01737.2007.027.13.00-2
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: WILLIAMES DO NASCIMENTO LIMA
Recorrido: CERAMINA - CERAMICA INDUSTRIAL
HARDMAN LTDA
Advogado do Recorrente: PAULO ARAUJO BARBOSA
Advogado do Recorrido: HEATHCLIFF DE ALMEIDA ELOY
VISTO AF.

017 Recurso Ordinário  ( Rito Sumaríssimo )
00527.2007.002.13.00-0
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: S/A O NORTE
Recorrido: LUZIANA CHIRLEY FERREIRA DA SILVA
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Recorrente: GEMINIANO LUIZ MAROJA
LIMEIRA FILHO
Advogado do Recorrido: AMERICO GOMES DE
ALMEIDA
Interessado do Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DA SEGURIDADE SOCIAL
VISTO AF.

018 Agravo de Petição  ( Rito Sumaríssimo )
00539.2003.011.13.00-2
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: COBEMA-CONSTRUTORA BETO MA-
CHADO LTDA
Agravado: GUSTAVO FERREIRA
Advogado do Agravante: DORGIVAL TERCEIRO NETO
Advogado do Agravado: AVANI MEDEIROS DA SILVA
VISTO AF.

019 Recurso Ordinário   ( Rito Sumaríssimo )
01738.2007.027.13.00-7
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: SEVERINO DE LIMA MENDES
Recorrido: CERAMINA - CERAMICA INDUSTRIAL
HARDMAN LTDA
Advogado do Recorrente: PAULO ARAUJO BARBOSA
Advogado do Recorrido: JOSE MARIO PORTO
JUNIOR
VISTO HM.

020 Recurso Ordinário ( Rito Sumaríssimo )
01580.2007.027.13.00-5
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE CERAMICAS,OLARIAS E DE-
RIVADOS DO ESTADO DA PARAIBA
Recorrido: CINCERA-COMPANHIA INDUSTRIAL DE
CERAMICA
Advogado do Recorrente: VALTER DE MELO
Advogado do Recorrido: EDUARDO JORGE NUNES
DE SOUZA
VISTO HM.

021 Recurso Ordinário ( Rito Sumaríssimo )
00790.2007.009.13.00-4
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: FLAVIO SILVA DE SALES
Recorrido: LM LIMOEIRO MALHAS LTDA

Advogado do Recorrente: PAULO SERGIO CUNHA
DE AZEVEDO
Advogado do Recorrido: LAERCIO BARBOSA DE
SOUZA
VISTO HM.

022 Recurso Ordinário    ( Rito Sumaríssimo )
00697.2007.001.13.00-9
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: MARIA ADRIANA GONÇALVES DA SILVA
Recorrido: ORTOFAZ
Advogado do Recorrente: WALTER DE SOUZA
SOUTO MAIOR
Advogado do Recorrido: CARLOS CAIAFFO COSTA
VISTO CC.

023 Recurso Ordinário   ( Rito Sumaríssimo )
00648.2007.003.13.00-9
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: MARCONI EMANUEL PESSOA SERRANO
Recorrido: FUNCEF-FUNDAÇAO DOS
ECONOMIARIOS FEDERAIS
Recorrido: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do Recorrente: ANTONIO DE PADUA
MOREIRA DE OLIVEIRA
Advogado do Recorrido: ROBERTA LIGIA
CAVALCANTI LIMA
Advogado do Recorrido: MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS
VISTO CC.

024 Agravo de Instrumento em Recurso Ordinário
01557.2006.003.13.00-0
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE CERAMICAS,OLARIAS E DERIVA-
DOS DO ESTADO DA PARAIBA
Agravado: CERAMICA RIO TINTO LTDA
Advogado do Agravante: VALTER DE MELO
Advogado do Agravado: JOSE FRANCISCO DE LIRA
VISTO WC-AM. Se provido o AI, ocorrerá o julgamen-
to do recurso obstado na mesma sessão de julgamen-
to, após sua imediata autuação, podendo o advogado
se inscrever para sustentação oral.

025 Agravo de Instrumento em Agravo de Petição
01279.2005.004.13.00-6
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: AMORIM & CIA LTDA
Agravado: CICERO GOMES DA SILVA
Agravado: ERON RAMOS TOMAZ DA SILVA
Advogado do Agravante: LINDALVA TORRES PON-
TES
Advogado do Agravado: EDUARDO CLOSSIO DO N.
BARROS
VISTO WC-AM. Se provido o AI, ocorrerá o julgamen-
to do recurso obstado na mesma sessão de julgamen-
to, após sua imediata autuação, podendo o advogado
se inscrever para sustentação oral.

026 Agravo de Instrumento em Recurso Ordinário
00593.2007.025.13.01-7
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Agravante: OZIANE GOMES DA SILVA (ME)
Agravado: BRENO ADRIANO DA SILVA RODRIGUES
Advogado do Agravante: AECIO FARIAS FILHO
Advogado do Agravado: ARSIDNEY XAVIER DA RO-
CHA
VISTO HM-WC. Se provido o AI, ocorrerá o julgamen-
to do recurso obstado na mesma sessão de julgamen-
to, após sua imediata autuação, podendo o advogado
se inscrever para sustentação oral.

027 Agravo de Instrumento em Agravo de Petição
01059.2006.009.13.01-8
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: CIP - COMERCIO E INDUSTRIA DE
PREMOLDADOS LTDA
Agravado: ANTONIO FRANCISCO ALVES
Advogado do Agravante: CELIO GONCALVES VIEIRA
Advogado do Agravante: ALEXEI RAMOS DE AMORIM
Advogado do Agravante: VALTER VANDILSON
CUSTODIO DE BRITO
Advogado do Agravado: BEATRIZ LISBOA PEREIRA
VISTO UD-HM. Se provido o AI, ocorrerá o julgamento
do recurso obstado na mesma sessão de julgamento,
após sua imediata autuação, podendo o advogado se
inscrever para sustentação oral.

028 Agravo de Instrumento em Recurso Ordinário
( Rito Sumaríssimo )
00133.2007.022.13.01-0
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: CLINICA DE REUMATOLOGIA DR
LINDENBERGH FARIAS LTDA
Agravado: LIVIA DE ANDRADE CARVALHO RIBEIRO
Advogado do Agravante: MARILIA FIGUEIREDO
BURITY
Advogado do Agravado: LUIZ DA SILVA ALVES
VISTO AF. Se provido o AI, ocorrerá o julgamento do
recurso obstado na mesma sessão de julgamento, após
sua imediata autuação, podendo o advogado se ins-
crever para sustentação oral.

029 Agravo de Instrumento em Agravo de Petição
( Rito Sumaríssimo )
01181.2004.002.13.01-8
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Agravado: LUCIANO MELO DA SILVA
Advogado do Agravante: LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO
Advogado do Agravado: EDIVALDO MEDEIROS SAN-
TOS
VISTO AF. Se provido o AI, ocorrerá o julgamento do
recurso obstado na mesma sessão de julgamento, após
sua imediata autuação, podendo o advogado se ins-
crever para sustentação oral.

030 Recurso Ordinário
00180.2007.021.13.00-4
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE TAPEROA - PB
Recorrido: DORALICE PEREIRA BRASIL
Advogado do Recorrente: CARLA CARVALHO DE
ANDRADE

Advogado do Recorrente: FERNANDO ANTONIO
PEQUENO TEJO
Advogado do Recorrido: JOAO PINTO BARBOSA
NETTO
VISTO EA-AM.

031 Recurso Ordinário
00150.2007.021.13.00-8
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DO JUNCO DO SERIDO-PB
Recorrido: LUZIA BATISTA DE SOUZA
Advogado do Recorrente: JORGE RIBEIRO
COUTINHO GONÇALVES DA SILVA
Advogado do Recorrido: ONOFRE ROBERTO
NOBREGA FERNANDES
VISTO EA-AM.

032 Recurso Ordinário
01337.2006.006.13.00-5
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: RONALDO SOUTO DE LIMA
Recorrente/Recorrido: MULTIBANK S/A
Recorrente/Recorrido: LEMON BANK BANCO
MULTIPLO S/A
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Recorrente/Recorrido: WALTER
FERNANDES DE QUEIROGA NETO
Advogado do Recorrente/Recorrido: VICENTE JOSE
DA SILVA NETO
Advogado do Recorrente/Recorrido: FRANCISCO DAS
CHAGAS ALVES JINIOR
VISTO EA-AM.

033 Recurso Ordinário
01832.2005.006.13.00-3
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: CHROMA COMUNICACAO
LTDA
Recorrente/Recorrido: JOSINALDO BELO DA SILVA
(ESPOLIO)
Recorrido: BRASMARKET ANALISE DE
INVESTIGAÇAO DE MERCADO S/C LTDA
Advogado do Recorrente/Recorrido: EDIMILSON
CANTALICE NORONHA DA TRINDADE
Advogado do Recorrente/Recorrido: JOAO LOPES DA
COSTA
VISTO EA-AM.

034 Recurso Ordinário
00151.2007.021.13.00-2
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DO JUNCO DO SERIDO-PB
Recorrido: MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA
Advogado do Recorrente: JORGE RIBEIRO
COUTINHO GONÇALVES DA SILVA
Advogado do Recorrido: ONOFRE ROBERTO
NOBREGA FERNANDES
VISTO EA-AM.

035 Recurso Ordinário
00305.2007.010.13.00-2
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE ARAÇAGI-PB
Recorrido: ERONIDES JOSE DA SILVA
Advogado do Recorrente: JOSE ALBERTO EVARISTO
DA SILVA
Advogado do Recorrido: VALENTIM DA SILVA MOURA
Advogado do Recorrido: CARLOS ALBERTO SILVA
DE MELO
VISTO EA-AM.

036 Recurso Ordinário
00634.2006.010.13.00-2
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: SEVERINO JOSE DE FRANÇA
Recorrente/Recorrido: MUNICIPIO DE ARACAGI-PB
Advogado do Recorrente/Recorrido: JOSE ALBERTO
EVARISTO DA SILVA
Advogado do Recorrente/Recorrido: JOSEILSON LUIS
ALVES
VISTO EA-AM.

037 Recurso Ordinário
00210.2007.023.13.00-5
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: ROBERIO DA SILVA
Recorrente/Recorrido: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Recorrente/Recorrido: LEONARDO
JOSE VIDERES TRAJANO
Advogado do Recorrente/Recorrido: FRANCISCO
PEDRO DA SILVA
Advogado do Recorrente/Recorrido: PATRICIA ARA-
UJO NUNES
VISTO EA-AM.

038 Recurso Ordinário
01512.2007.027.13.00-6
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE SANTA RITA-PB
Recorrido: ANTONIO GOMES DA ROCHA
Advogado do Recorrente: JOSE VALDOMIRO
HENRIQUE DA SILVA
Advogado do Recorrido: PAULO ARAUJO BARBOSA
VISTO EA-AM.

039 Recurso Ordinário
00905.2006.004.13.00-8
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: WILSON WELLINGTON DE
LIMA
Recorrente/Recorrido: LIMP FORT ENGENHARIA
AMBIENTAL LTDA
Recorrente/Recorrido: EMLUR - AUTARQUIA ESPE-
CIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
Advogado do Recorrente/Recorrido: IVANA MAGNA
NOBREGA DE MORAIS
Advogado do Recorrente/Recorrido: VITAL BORBA DE
ARAUJO JUNIOR
Advogado do Recorrente/Recorrido: VALTER DE
MELO
VISTO EA-AM.
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040 Recurso Ordinário           01457.2006.002.13.00-7
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente/Recorrido: LEMON BANK BANCO
MULTIPLO S/A
Recorrente/Recorrido: MULTIBANK S/A
Recorrido: PAGFACIL S/A
Recorrido: JOSE ANTONIO DA SILVA
Recorrido: MUITOFACIL PARTICIPAÇOES LTDA
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Recorrente/Recorrido: ROBERTO NO-
GUEIRA GOUVEIA
Advogado do Recorrente/Recorrido: WALTER
FERNANDES DE QUEIROGA NETO
Advogado do Recorrido: VICENTE JOSE DA SILVA
NETO
Advogado do Recorrido: LINDAURA SHEILA BENTO
SODRE
Advogado do Recorrido: ANA OLIVIA BELEM DE
FIGUEIREDO
Advogado do Recorrido: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO EA-AM.

041 Agravo de Petição
01018.2005.006.13.00-9
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A
Agravado: ERASMO FILINTRO FIDELIS
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Agravante: CELSO RICARDO RAMOS
SALES
Advogado do Agravante: IENE MANGUEIRA SOARES
Advogado do Agravante: ANGELA GLORIA ROLIM DE
SOUSA
Advogado do Agravado: CARLOS FELIPE XAVIER
CLEROT
Advogado do Agravado: GUTENBERG HONORATO
DA SILVA
Advogado do Agravado: ALBERTO RONNIERE DE
QUEIROZ RODRIGUES GUEDES
Interessado do Agravado: PROCURADORIA DO INSS
- JOAO PESSOA/PB.
VISTO EA-AM.

042 Agravo de Petição
00263.1996.011.13.00-2
Relator: Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: JOANA DARC GERVASIO DA SILVA
Agravante: MANOEL ALVES CAVALCANTE
Agravado: FRANCISCO TEOTONIO NETO (FAZEN-
DA POÇO ESCURO)
Advogado do Agravante: FRANCISCO DE ASSIS
REMIGIO II
Advogado do Agravado: STANISLAW COSTA ELOY
VISTO EA-AM.

043 Recurso Ordinário
00023.2006.019.13.00-1
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MARIA CLAUDINO BENTO
Recorrido: MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - PB
Advogado do Recorrente: JAKELEUDO ALVES BAR-
BOSA
Advogado do Recorrido: ANTONIO REMIGIO JUNIOR
VISTO WC-AM.

044 Recurso Ordinário
01003.2006.007.13.00-8
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: SEVERINO SERGIO COUTINHO
FALCAO
Recorrido: CADS-CENTRO DE ASSISTENCIA E DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL
Recorrido: MUNICIPIO DE SOLEDADE - PB
Recorrido: FUNDACAO MEDICO HOSPITALAR DE
SOLEDADE
Advogado do Recorrente: JOSE ERIVAN TAVARES
GRANGEIRO
Advogado do Recorrido: ANTONIO MICHELE ALVES
LUCENA
Advogado do Recorrido: LUIS VALTERLE SILVA
VISTO WC-AM.

045 Recurso Ordinário
00607.2007.025.13.00-0
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOSE SANTINO DA SILVA
Recorrido: AABE - ASSOCIAÇAO ATLETICA DO BAN-
CO DO ESTADO
Recorrido: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL INSS
Advogado do Recorrente: ARNALDO BARBOSA
ESCOREL JUNIOR
Advogado do Recorrido: JOSE CLETO LIMA DE OLI-
VEIRA
Advogado do Recorrido: GUTENBERG HONORATO
DA SILVA
VISTO WC-AM.

046 Recurso Ordinário
00619.2007.022.13.00-5
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOAO ANTONIO DA SILVA
Recorrido: DIA E NOITE CONSTRUÇÃO E
INCORPORAÇAO LTDA
Advogado do Recorrente: EDUARDO JORGE
ALBUQUERQUE DE MENEZES
Advogado do Recorrido: HUMBERTO CARNEIRO DA
CUNHA NOBREGA NETO
VISTO WC-AM.

047 Recurso Ordinário
00828.2007.007.13.00-6
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: WANDERSON DA SILVA BARBOSA
Recorrido: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado do Recorrente: ABEL AUGUSTO DO REGO
COSTA JUNIOR
Advogado do Recorrido: LEANDRO FONSECA
VERAS
VISTO WC-AM.

048 Recurso Ordinário      00611.2007.003.13.00-0
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: VIRGINIA CELIA REGIS TOSCANO
Recorrido: SEBRAE/PB-SERVIÇO DE APOIO AS
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DA PARAIBA
Advogado do Recorrente: PAULO GERMANO PINTO
SANTOS
Advogado do Recorrido: AGAMENON VIEIRA DA SILVA
VISTO WC-AM.

049 Recurso Ordinário
00595.2007.003.13.00-6
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: SERGIO ROMERO SOARES DOS SAN-
TOS
Recorrido: EMPASA-EMPRESA PARAIBANA DE
ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRICOLAS
Advogado do Recorrente: ALLISSON CARLOS
VITALINO
Advogado do Recorrido: KERCIO DA COSTA SOA-
RES
VISTO WC-AM.

050 Agravo de Petição
00336.2005.012.13.00-4
Relator: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Revisor: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Agravado: JOSE RODRIGUES DE SOUSA
Advogado do Agravante: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
Advogado do Agravado: JOSE ALVES FORMIGA
Advogado do Agravado: RACHEL FERREIRA
MOREIRA LEITAO
VISTO WC-AM.

051 Recurso Ordinário
00291.2007.022.13.00-7
Relator: Juiz ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: FS VASCONCELOS E CIA LTDA (LOJAS
MAIA)
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Recorrido: ROBERTO PIRES FERREIRA
Advogado do Recorrente: MARCO AURELIO GOMES
COSTA
Advogado do Recorrido: HELIO VELOSO DA CUNHA
Advogado do Recorrido: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO RT-WC.

052 Recurso Ordinário
00104.2007.005.13.00-0
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: TRANSLOG - TRANSPORTES E
LOGISTICA LTDA
Recorrido: COMPANHIA DE BEBIDAS DAS
AMERICAS - AMBEV
Recorrido: ERIVALDO GOMES DA SILVA
Advogado do Recorrente: CARLOS EDUARDO
TOSCANO LEITE FERREIRA
Advogado do Recorrido: JOSE SILVEIRA ROSA
Advogado do Recorrido: MARILIA ALMEIDA VIEIRA
VISTO HM-WC.

053 Recurso Ordinário
00574.2007.022.13.00-9
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: GEFSON PAULO DA SILVA MONTEIRO
Recorrido: C&A MODAS LTDA
Advogado do Recorrente: GEORGE FALCAO COE-
LHO PAIVA
Advogado do Recorrido: MAYKEL BRUNO
GUANABARA LIRA CAMPOS
Testemunha do Recorrente: MICHELE FIGUEIREDO
BARROS
Testemunha do Recorrente: WANDEMBERG DE
FRANÇA DANTAS
VISTO HM-WC.

054 Recurso Ordinário
00762.2007.007.13.00-4
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente/Recorrido: JOSE DA GUIA SOUSA LIMA
Recorrente/Recorrido: ATACADISTA E SUPERMER-
CADO DE ESTIVAS NORDESTE LTDA
Advogado do Recorrente/Recorrido: DAVID FARIAS
DINIZ SOUSA
Advogado do Recorrente/Recorrido: JOSEDEO SA-
RAIVA DE SOUZA
Advogado do Recorrente/Recorrido: PAULO SERGIO
CUNHA DE AZEVEDO
VISTO HM-WC.

055 Recurso Ordinário
00108.2007.013.13.00-2
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: ALUISIO FERREIRA DOS SANTOS
Recorrido: MUNICIPIO DE DAMIAO/PB
Advogado do Recorrente: ROSENO DE LIMA SOUSA
Advogado do Recorrido: JOSE RICARDO PORTO
VISTO HM-WC.

056 Recurso Ordinário
00726.2007.008.13.00-7
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente/Recorrido: GEORGE MEDEIROS
Recorrente/Recorrido: REFRESCOS GUARARAPES
LTDA
Advogado do Recorrente/Recorrido: ROSANE
PADILHA DA CRUZ
Advogado do Recorrente/Recorrido: RENATO
GALDINO DA SILVA
VISTO HM-WC.

057 Recurso Ordinário
00098.2007.019.13.00-3
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: TEREZA DEODATO DA SILVA ARAUJO
Recorrido: MUNICIPIO DE IGARACY - PB
Advogado do Recorrente: MANOEL WEWERTON
FERNANDES PEREIRA

Advogado do Recorrido: JOSE LACERDA BRASI-
LEIRO
VISTO HM-WC.

058 Recurso Ordinário
00614.2007.022.13.00-2
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES
PARAIBA LTDA
Recorrido: LUIZ AUGUSTO SOARES CORREIA LIMA
Advogado do Recorrente: JEREMIAS MENDES DE
MENEZES
Advogado do Recorrente: ADRIANO MANZATTI MEN-
DES
Advogado do Recorrido: ROBSON DE PAULA MAIA
VISTO HM-WC.

059 Recurso Ordinário
00358.2007.006.13.00-4
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente/Recorrido: MARCONI FERREIRA DA SILVA
Recorrente/Recorrido: MUITOFACIL PARTICIPAÇOES
LTDA
Recorrente/Recorrido: MULTIBANK S/A
Recorrente/Recorrido: NACIONAL SERVIÇOS E
ARRECADAÇAO LTDA
Recorrente/Recorrido: LEMON BANK BANCO
MULTIPLO S/A
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Recorrente/Recorrido: LILIAN SENA
CAVALCANTI
Advogado do Recorrente/Recorrido: LILIAN SENA
CAVALCANTI
Advogado do Recorrente/Recorrido: LILIAN SENA
CAVALCANTI
Advogado do Recorrente/Recorrido: VICENTE JOSE
DA SILVA NETO
Advogado do Recorrente/Recorrido: SYLVIO TORRES
FILHO
Advogado do Recorrido: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO HM-WC.

060 Agravo de Petição
00457.2007.001.13.00-4
Relator: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Revisor: Juiz WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Agravante: MARIA DAS GRAÇAS BEZERRA CARNEI-
RO DA CUNHA
Agravado: RISOLDO POLAR DO ORIENTE SILVA
Agravado: ROSILENE MARIA CHAVES DO ORIEN-
TE SILVA
Advogado do Agravante: URIAS JOSE CHAGAS DE
MEDEIROS
Advogado do Agravado: PACELLI DA ROCHA
MARTINS
VISTO HM-WC.

061 Recurso Ordinário
01438.2007.027.13.00-8
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: REGINALDO HERMINIO DA PENHA
Recorrido: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
Advogado do Recorrente: INALDO DE SOUZA MO-
RAIS FILHO
Advogado do Recorrido: ERICA CRISTINA PAIVA
CAVALCANTE
Advogado do Recorrido: ACHILLES GARIBALDI ELOY
DE SOUZA
VISTO VV-UD.

062 Recurso Ordinário
00207.2007.003.13.00-7
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente/Recorrido: JOSE NASCIMENTO DE AS-
SIS
Recorrente/Recorrido: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do Recorrente/Recorrido: PACELLI DA
ROCHA MARTINS
Advogado do Recorrente/Recorrido: MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS
VISTO VV-UD.

063 Recurso Ordinário
01474.2007.027.13.00-1
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: SEVERINO VIRGINIO
Recorrido: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
Advogado do Recorrente: KALLYNA CLEA BARBO-
SA DO NASCIMENTO
Advogado do Recorrido: ERICA CRISTINA PAIVA
CAVALCANTE
Advogado do Recorrido: ACHILLES GARIBALDI ELOY
DE SOUZA
VISTO VV-UD.

064 Recurso Ordinário
00812.2007.007.13.00-3
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: SHANALLY SERVIÇOS DE VIGILANCIA
LTDA
Recorrido: GERONIMO BARBOSA NERY
Recorrido: ADEVANDRO ADOLFO DA SILVA
Advogado do Recorrente: ALEKSANDRA CORREIA
FREITAS
Advogado do Recorrido: JOSE EVANILDO PEREIRA
DE LIMA
VISTO VV-UD.

065 Recurso Ordinário
00494.2007.003.13.00-5
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: EDINALDO COSTA DE SOUZA
Recorrido: CONSTRUTORA J ORLANDO
Advogado do Recorrente: EUZELITE ALVES DA
SILVA
Advogado do Recorrido: RILVES LIMA DE SOUZA
VISTO VV-UD.

066 Recurso Ordinário          00746.2007.008.13.00-8
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: OSANILDO DE FARIAS SOUSA
Recorrido: DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA
PARAIBA LTDA
Advogado do Recorrente: PAULO MATIAS DE
FIGUEIREDO
Advogado do Recorrido: HOLDERMES BEZERRA
CHAVES FILHO
VISTO VV-UD.

067 Recurso Ordinário
00203.2007.001.13.00-6
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: ROBERTO SEVERINO DA SILVA
Recorrido: SUZANA NEVES DE OLIVEIRA
Recorrido: MAURILIO COSTA DE OLIVEIRA
Advogado do Recorrente: JOSE CARLOS SOARES
DE SOUSA
Advogado do Recorrente: ABRAAO VERISSIMO
JUNIOR
Advogado do Recorrido: DANILO DE SOUSA MOTA
VISTO VV-UD.

068 Recurso Ordinário
00678.2006.001.13.00-1
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: BANCO BRADESCO S/A
Recorrido: MILENA ANDRADE DINIZ
Advogado do Recorrente: VINICIUS TENORIO
MONTEIRO
Advogado do Recorrido: SAORSHIAN LUCENA ARA-
UJO
Advogado do Recorrido: JOSE ARAUJO DE LIMA
VISTO VV-UD.

069 Agravo de Petição
00525.2007.005.13.00-0
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: ALEXANDRE PACIFICO DA SILVA LOPES
Agravado: DINALDO DE AZEVEDO
Agravado: ANTONIO SEVERINO DA SILVA
Advogado do Agravante: PAMELA KARENINE DE
MELO RESENDE
Advogado do Agravado: AMAURI DE LIMA COSTA
Advogado do Agravado: JULIANA GALVAO
CAVALCANTI COUTO DE AZEVEDO
Advogado do Agravado: JOÃO DE DEUS MONTEIRO
VISTO VV-UD.

070 Agravo de Petição
01007.1998.003.13.00-0
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: SANTA CASA DE MISERICORDIA DA
PARAIBA
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Agravante: HERMANN CEZAR DE CAS-
TRO PACIFICO
Advogado do Agravado: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO VV-UD.

071 Agravo de Petição
01660.2005.001.13.00-6
Relator: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Revisor: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: MARIA JOSE DE LIMA
Agravado: ORGANIZAÇAO IDIOMATICA SS LTDA
Advogado do Agravante: ANTONIO HERCULANO DE
SOUSA
VISTO VV-UD.

072 Recurso Ordinário
00549.2007.022.13.00-5
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES
PARAIBA LTDA
Recorrido: JOSILDO PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado do Recorrente: JEREMIAS MENDES DE
MENESES
Advogado do Recorrente: ADRIANO MANZATTI MEN-
DES
Advogado do Recorrido: ROBSON DE PAULA MAIA
VISTO CC-VV.

073 Recurso Ordinário
00441.2007.004.13.00-0
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: JEFFERSON DE ALMEIDA SOUZA
Recorrido: JOSE PEREIRA DE LIRA
Advogado do Recorrente: KARLA SUIANY ALMEIDA
MANGUEIRA GUEDES
Advogado do Recorrido: JOSE DE ARIMATEIA PE-
REIRA DE ALBUQUERQUE
Advogado do Recorrido: FILIPE BRAGA DE BRITO
MAIA
VISTO CC-VV.

074 Recurso Ordinário
00349.2002.001.13.00-7
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: EMILIA DA ASSUNÇAO DE LIMA
Recorrido: BANCO ABN AMRO REAL S/A
Perito do Juízo: JOSE HILTON FIRMINO DE QUEIROZ
Advogado do Recorrente: MARCOS FELICIANO P
BARBOSA
Advogado do Recorrido: VANESSA CRISTINA DE
MORAIS RIBEIRO
VISTO CC-VV.

075 Recurso Ordinário   00335.2007.026.13.00-4
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
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Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente/Recorrido: JOSE ROBERTO SANCHES
Recorrente/Recorrido: BANCO ABN AMRO REAL S.A.
Advogado do Recorrente/Recorrido: CARLOS FELIPE
XAVIER CLEROT
Advogado do Recorrente/Recorrido: LUCIANA COS-
TA ARTEIRO
VISTO CC-VV.

076 Recurso Ordinário
00973.2006.004.13.00-7
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: CHARLES MILLER RAMOS
Recorrido: TMS TECNOLOGIA EM
MONITORAMENTO E SERVIÇOS LTDA
Recorrido: ESTADO DA PARAIBA
Advogado do Recorrente: ANTONIO HERCULANO DE
SOUSA
Advogado do Recorrido: LUSARDO ALVES DE VAS-
CONCELOS
Advogado do Recorrido: HELEN ALMEIDA DE SOUSA
JUCÁ
VISTO CC-VV.

077 Recurso Ordinário
01473.2006.002.13.00-0
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: NETUNO ALIMENTOS S/A
Recorrido: KATIA MARIA DA SILVA
Advogado do Recorrente: ALEXANDRE CESAR OLI-
VEIRA DE LIMA
Advogado do Recorrido: KLEBERT MARQUES DE
FRANÇA
Advogado do Recorrido: ALMIR ALVES DIONISIO
Credor do Recorrido: ARNALDO ESCOREL JUNIOR
Interessado do Juízo: INSS - INSTITUTO NACIONAL
DA SEGURIDADE SOCIAL
VISTO CC-VV.

078 Recurso Ordinário
00943.2006.002.13.00-8
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: NETUNO ALIMENTOS S/A
Recorrido: JEANE DE SALES SILVA
Recorrido: INBRAPEL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
PESCADOS LTDA
Advogado do Recorrente: ALEXANDRE CESAR OLI-
VEIRA DE LIMA
Advogado do Recorrido: KLEBERT MARQUES DE
FRANÇA
Advogado do Recorrido: ALMIR ALVES DIONISIO
Interessado do Juízo: INSS - INSTITUTO NACIONAL
DA SEGURIDADE SOCIAL
VISTO CC-VV.

079 Recurso Ordinário
00509.2006.001.13.00-1
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: SIDNEY FONTES DE LIMA
Recorrido: OPHBRAS-COMPANHIA BRASILEIRA DE
PRODUTOS OFTALMICOS
Perito do Juízo: JOSE ANTONIO DE MARIZ MARQUES
Advogado do Recorrente: JOSE CARLOS SOARES
DE SOUSA
Advogado do Recorrente: ABRAAO VERISSIMO
JUNIOR
Advogado do Recorrido: JOAO LOPES DA COSTA
VISTO CC-VV.

080 Agravo de Petição
00642.1998.003.13.00-0
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Agravante: MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-PB
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE
SOCIAL
Advogado do Agravante: GILBERTO CARNEIRO DA
GAMA
Advogado do Agravado: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO CC-VV.

081 Recurso Ordinário
01423.2007.027.13.00-0
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: JOSE DA SILVA MATIAS
Recorrido: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
Advogado do Recorrente: INALDO DE SOUZA MO-
RAIS FILHO
Advogado do Recorrido: ERICA CRISTINA PAIVA
CAVALCANTE
Advogado do Recorrido: ACHILLES GARIBALDI ELOY
DE SOUZA
VISTO AM-AF.

082 Recurso Ordinário
00501.2007.006.13.00-8
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: EDVALDO BATISTA DE SOUZA
Recorrente: EDVALDO DANTAS
Recorrente: ALEXANDRE SOARES DE MELO
Recorrente: CLAUDIO SIMAO DE LUCENA NETO
Recorrido: SEESVEP-SINDICATO DOS EMPREGA-
DOS EM EMPRESAS DE SEGURANCA E
VIGILANCIA DO ESTADO DA PARAIBA (ALFEU
ALVES BEZERRA)
Advogado do Recorrente: ALEXANDRE SOARES DE
MELO
Advogado do Recorrido: AGAMENON VIEIRA DA SILVA
VISTO AM-AF.

083 Recurso Ordinário
00478.2007.002.13.00-6
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recorrido: ANGELA MARIA DE SARMENTO
QUEIROGA
Advogado do Recorrente: JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR
Advogado do Recorrido: PACELLI DA ROCHA
MARTINS
VISTO AM-AF.

084 Recurso Ordinário
01441.2007.027.13.00-1
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: JOSENILSON MARQUES DA SILVA
Recorrido: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
Advogado do Recorrente: INALDO DE SOUZA MO-
RAIS FILHO
Advogado do Recorrido: ERICA CRISTINA PAIVA
CAVALCANTE
Advogado do Recorrido: ACHILLES GARIBALDI ELOY
DE SOUZA
VISTO AM-AF.

085 Recurso Ordinário
00011.2006.001.13.00-9
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: JOSE CARLOS MARCOLINO DE MEN-
DONÇA
Recorrido: VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A
Advogado do Recorrente: CARLOS FELIPE XAVIER
CLEROT
Advogado do Recorrido: ANGELA GLORIA ROLIM DE
SOUSA
Advogado do Recorrido: IENE MANGUEIRA SOARES
VISTO AM-AF.

086 Recurso Ordinário
00712.2007.005.13.00-4
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente/Recorrido: SINDCAB-SINDICATO DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE
CABEDELO
Recorrente/Recorrido: JONAS PEQUENO DOS SAN-
TOS
Advogado do Recorrente/Recorrido: PAULO ANTONIO
CABRAL DE MENEZES
Advogado do Recorrente/Recorrido: ANSELMO
GUEDES DE CASTILHO
Advogado do Recorrente/Recorrido: JACKELINE
ALVES CARTAXO
VISTO AM-AF.

087 Recurso Ordinário
00752.2007.007.13.00-9
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: EDSON DE LINO
Recorrido: TRANSPORTADORA COMETA S/A
Advogado do Recorrente: FRANCISCO EUDO BRA-
SILEIRO
Advogado do Recorrido: FABIANA BARROS
VISTO AM-AF.

088 Recurso Ordinário
00521.2007.003.13.00-0
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: ANTONIO EMILIANO DA SILVA
Recorrido: MARIA DO SOCORRO FERREIRA BRAGA
Advogado do Recorrente: CLARA LUCIA
CAVALCANTI COSTA
Advogado do Recorrido: JULIANNA ERIKA PESSOA
DE ARAUJO
VISTO AM-AF.

089 Recurso Ordinário
00056.2007.001.13.00-4
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: RAMILSON FRANCISCO GADELHA
Recorrido: NACIONAL SERVIÇOS E ARRECADAÇAO LTDA
Recorrido: LEMON BANK BANCO MULTIPLO S/A
Recorrido: MUITO FACIL PARTICIPAÇOES LTDA
Recorrido: MULTIBANK S/A
Advogado do Recorrente: ELAINE ISABEL LOPES DE
PONTES
Advogado do Recorrente: VICENTE JOSE DA SILVA
NETO
Advogado do Recorrido: LILIAN CATIANI CORREIA
DE FREITAS
Advogado do Recorrido: CARLOS FREDERICO
NOBREGA FARIAS
Advogado do Recorrido: JORGE RIBEIRO COUTINHO
GONÇALVES DA SILVA
Advogado do Recorrido: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
VISTO AM-AF.

090 Recurso Ordinário
00668.2007.007.13.00-5
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: GILVAN PEREIRA DE MORAES
Recorrido: GILVANDA COUTO DE FARIAS
Advogado do Recorrente: GILVAN PEREIRA DE
MORAES
Advogado do Recorrido: ROBSON ANTAO DE
MEDEIROS
VISTO AM-AF.

091 Recurso Ordinário
00171.2003.012.13.00-9
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: INDUSTRIA E COMERCIO DE ALGODAO
SALETE LTDA
Recorrido: FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA
Advogado do Recorrente: FABRICIO ABRANTES DE
OLIVEIRA
Advogado do Recorrido: CLOVIS FERNANDES
Advogado do Recorrido: FLORIANO CAMELO DE
SOUZA NETO
VISTO AM-AF.

092 Recurso Ordinário
00352.2007.006.13.00-7
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: MULTIBANK S/A
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL

Recorrido: MUITOFACIL PARTICIPAÇOES LTDA
Recorrido: LEMON BANK BANCO MULTIPLO S/A
Recorrido: GERSON PEREIRA DE ALBUQUERQUE
Recorrido: NACIONAL SERVIÇOS E ARRECADAÇAO
LTDA
Advogado do Recorrente: LEONARDO JOSE
VIDERES TRAJANO
Advogado do Recorrido: LUIZ CLAUDIO VALINI
Advogado do Recorrido: LUIZ CLAUDIO VALINI
Advogado do Recorrido: IJAI NOBREGA DE LIMA
Advogado do Recorrido: VICENTE JOSE DA SILVA NETO
Advogado do Recorrido: SYLVIO TORRES FILHO
VISTO AM-AF.

093 Agravo de Petição
01752.2005.001.13.00-6
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: AGAMENON VIEIRA DA SILVA
Agravante: GERALDO NOBREGA DE OLIVEIRA
Agravante: ANTONIO BARBOSA FILHO
Agravante: PEDRO REGINALDO GOMES
Agravante: FRANCISCA DAS CHAGAS QUEIROGA
Agravante: ESPEDITO VIEIRA DE FIGUEIREDO
Agravado: SINTECT/PB - SINDICATO DOS TRABA-
LHADORES EM CORREIOS E TELEGRAFOS NA
PARAIBA EMPREITEIRAS E SIMILARES
Advogado do Agravante: EDNALDO DE LIMA
Advogado do Agravado: DANIEL ALVES DE SOUSA
Advogado do Agravado: SOSTHENES MARINHO
COSTA
VISTO AM-AF.

094 Agravo de Petição
00877.2004.002.13.00-4
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Agravado: DOMINGOS PEREIRA DO NASCIMENTO
Advogado do Agravante: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
Advogado do Agravado: JOSE FERREIRA MARQUES
Advogado do Agravado: GUTENBERG HONORATO
DA SILVA
VISTO AM-AF.

095 Agravo de Petição
01037.2003.007.13.00-0
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: CELB - COMPANHIA ENERGETICA DA
BORBOREMA
Agravado: GENILDO DA SILVA OLIVEIRA
Advogado do Agravante: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
Advogado do Agravado: ERICO DE LIMA NOBREGA
VISTO AM-AF.

096 Recurso Ordinário
00258.2007.005.13.00-1
Relator: Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente/Recorrido: JUDAS TADEU DE CARVALHO
Recorrente/Recorrido: UNIPE - INSTITUTOS
PARAIBANOS DE EDUCAÇAO
Advogado do Recorrente/Recorrido: ABRAAO COS-
TA FLORENCIO DE CARVALHO
Advogado do Recorrente/Recorrido: EMMANUEL AZE-
VEDO BATISTA DE MEDEIROS
Advogado do Recorrente/Recorrido: ROGERIO
MIRANDA DE CAMPOS
VISTO AM-HM.

097 Recurso Ordinário
00097.2007.018.13.00-2
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: ROBSON TRAVASSOS DA COSTA
QUEIROZ-ME
Recorrido: LETICIA SANTOS DE MELO
Advogado do Recorrente: NELSON DAVI XAVIER
Advogado do Recorrido: EDINANDO JOSE DINIZ
VISTO UD-HM.

098 Recurso Ordinário
00541.2007.008.13.00-2
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO
COMERCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE CAMPI-
NA GRANDE
Recorrido: MEK PIZZA
Advogado do Recorrente: PAULO SERGIO CUNHA
DE AZEVEDO
Advogado do Recorrido: JULIO CESAR PIRES
CAVALCANTI
VISTO UD-HM.

099 Recurso Ordinário
00724.2007.007.13.00-1
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: CARLOS ALBERTO CAVALCANTE
Recorrido: PROJECTA MATERIAL DE CONSTRUÇAO
LTDA
Advogado do Recorrente: LUATOM BEZERRA
ADELINO DE LIMA
Advogado do Recorrido: CHARLES FELIX LAYME
VISTO UD-HM.

100 Recurso Ordinário
00006.2007.013.13.00-7
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: ISAURA FLORENTINA DA COSTA
Recorrido: JURACY PEDRO GOMES
Advogado do Recorrente: TOMAS FLORENTINO DA
COSTA
Advogado do Recorrido: WANDERLEY JOSE
DANTAS
VISTO UD-HM.

101 Recurso Ordinário
00288.2007.010.13.00-3
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: FRANCISCO JOANES DA SILVA
Recorrido: SUPERMERCADO O FEIRAO
Advogado do Recorrente: VALENTIM DA SILVA
MOURA

Advogado do Recorrido: MARCUS ALANIO MARTINS
VAZ
VISTO UD-HM.

102 Recurso Ordinário
00569.2007.026.13.00-1
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente/Recorrido: GILSON ROLIM DE FARIAS
Recorrente/Recorrido: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Recorrido: MARIVALDO ELIAS BATISTA
Advogado do Recorrente/Recorrido: MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS
Advogado do Recorrente/Recorrido: PETRUS
RODOVALHO DE ALENCAR ROLIM
Advogado do Recorrido: PETRUS RODOVALHO DE
ALENCAR ROLIM
VISTO UD-HM.

103 Recurso Ordinário
00600.2007.001.13.00-8
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: GERALDO PEQUENO BARBOSA
Recorrido: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado do Recorrente: FRANCISCO ATAIDE DE
MELO
Advogado do Recorrido: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
VISTO UD-HM.

104 Recurso Ordinário
00105.2007.018.13.00-0
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Recorrido: EVANDRO FERNANDES BATISTA
Advogado do Recorrente: LEONARDO JOSE
VIDERES TRAJANO
Advogado do Recorrido: ABEL AUGUSTO DO REGO
COSTA JUNIOR
VISTO UD-HM.

105 Agravo de Petição
00587.1994.004.13.00-0
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: COMTEPA COOPERATIVA MISTA DOS
TEXTEIS DO ESTADO DA PARAIBA
Agravado: MARIA JOSE BORBA
Advogado do Agravante: FABIO FIRMINO DE ARAUJO
Advogado do Agravado: MARIA DA PENHA GONÇAL-
VES DOS SANTOS
VISTO UD-HM.

106 Agravo de Petição
00431.2006.005.13.01-3
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: UNIDADE ENGENHARIA LTDA
Agravado: KELINE GEISA DE LIMA CRISPIM
Agravado: QUEILA REGIA DE LIMA CRISPIM
Agravado: KELLTON JEISON CRISPIM DE OLIVEIRA
Agravado: JOSE CARLOS DE OLIVEIRA
(NASCITURO)
Agravado: MAXWEL VITOR CRISPIM DE OLIVEIRA
Agravado: KETILLY GEISA CRISPIM DE OLIVEIRA
Advogado do Agravante: ARLAND DE SOUZA LOPES
Advogado do Agravado: JOSE MOREIRA DE
MENEZES
VISTO UD-HM.

107 Agravo de Petição
01912.2005.006.13.00-9
Relator: Juiz UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Revisor: Juíza HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: EDILENE BENEDITO FELISMINO
Agravante: WESLLEY FELISMINO DE CARVALHO
Agravado: CONSTRUTORA MARQUISE S/A
Advogado do Agravante: CARLOS FELIPE XAVIER
CLEROT
Advogado do Agravado: ROSE ANGELLI CIRNE ELOY
GONDIM
VISTO UD-HM.

108 Recurso Ordinário
00487.2007.003.13.00-3
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: MARIA TERESINHA DA SILVA
Recorrido: EMPASA-EMPRESA PARAIBANA DE
ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRICOLAS
Advogado do Recorrente: ALLISSON CARLOS
VITALINO
Advogado do Recorrido: KERCIO DA COSTA SOA-
RES
VISTO AF-CC.

109 Recurso Ordinário
00053.2007.020.13.00-9
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: MUNICIPIO DE ITABAIANA-PB
Recorrido: GILSON MARINHO DOS SANTOS
Advogado do Recorrente: ANDREA NOGUEIRA PE-
REIRA SOLANO
Advogado do Recorrido: LADJANE PASCOAL GOMES
DE OLIVEIRA
VISTO AF-CC.

110 Recurso Ordinário
00397.2007.002.13.00-6
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELEGRAFOS -ECT
Recorrido: SILVIO ROBERTO CALAÇO
Advogado do Recorrente: MARIA JOSE DA   SILVA
Advogado do Recorrido: SOSTHENES MARINHO
COSTA
VISTO AF-CC.

111 Recurso Ordinário
00486.2007.022.13.00-7
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Recorrido: SURAMA ALVES DA NOBREGA
Advogado do Recorrente: MARCOS COLUMBI
NOBREGA DIAS
Advogado do Recorrido: PACELLI DA ROCHA
MARTINS
Advogado do Recorrido: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO AF-CC.

112 Recurso Ordinário
00567.2007.025.13.00-6
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Recorrido: ROSANGELA DE SOUZA MINA
Advogado do Recorrente: JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR
Advogado do Recorrido: PETRUS RODOVALHO DE
ALENCAR ROLIM
Advogado do Recorrido: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO AF-CC.

113 Recurso Ordinário
00586.2007.007.13.00-0
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: MUNICIPIO DE AROEIRAS - PB
Recorrido: JOSINETE DEODATO JUSTILIANO
Advogado do Recorrente: ANTONIO GABINIO NETO
Advogado do Recorrido: DAYANE JANETT
WANDERLEY DE BRITO AGRA
VISTO AF-CC.

114 Recurso Ordinário
00086.2007.016.13.00-0
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: LUIS DANTAS DE ANDRADE
Recorrido: MUNICIPIO DE BELEM DO BREJO DO
CRUZ-PB
Advogado do Recorrente: ENOK DE ALMEIDA JALES
Advogado do Recorrido: JOHNSON GONCALVES DE
ABRANTES
VISTO AF-CC.

115 Remessa de Ofício
00221.2007.012.13.00-1
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: ESTADO DA PARAIBA
Recorrido: RAIMUNDA PEREIRA ALVES
Advogado do Recorrente: CHARLES CRUZ BARBOSA
Advogado do Recorrido: JOSE ALVES FORMIGA
VISTO AF-CC.

116 Remessa de Ofício
00222.2007.012.13.00-6
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: ESTADO DA PARAIBA
Recorrido: FRANCISCA PAULINO CESAR DANTAS
Advogado do Recorrente: CHARLES CRUZ BARBOSA
Advogado do Recorrido: JOSE ALVES FORMIGA
VISTO AF-CC.

117 Agravo de Petição
00017.1995.019.13.00-0
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Agravante: MUNICIPIO DE IBIARA - PB
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Agravante: RONILDO RODRIGUES
RAMALHO
Advogado do Agravado: RACHEL FERREIRA
MOREIRA LEITAO
VISTO AF-CC.

118 Agravo de Petição
01383.2003.007.13.00-8
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Agravante: ANTONIO DOS SANTOS FERREIRA
Agravado: MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE-PB
Advogado do Agravante: ERICO DE LIMA NOBREGA
Advogado do Agravado: SYLVIA ROSADO DE SÁ
NOBREGA
VISTO AF-CC.

119 Agravo de Petição
00324.2003.006.13.00-6
Relator: Juiz AFRANIO NEVES DE MELO
Revisor: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Agravado: EXPEDITA DUARTE FERREIRA
Advogado do Agravante: LEONARDO JOSE VIDERES
TRAJANO
Advogado do Agravado: JOSE FERREIRA MARQUES
Advogado do Agravado: IJAI NOBREGA DE LIMA
VISTO AF-CC.

120 Recurso Ordinário
00472.2007.025.13.00-2
Relator: Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Revisor: Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: REFRESCOS GUARARAPES LTDA
Recorrido: JOSILDO ALVES DA SILVA
Recorrido: INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado do Recorrente: ROSEANE PADILHA DA
CRUZ
Advogado do Recorrido: JOELMA FIGUEIREDO
SUASSUNA BRILHANTE
Advogado do Recorrido: ALMIR ALVES DIONISIO
Advogado do Recorrido: GUTENBERG HONORATO
DA SILVA
VISTO CC-VV.

NOTA: A presente Pauta de Julgamento será devida-
mente afixada na Secretaria do Tribunal Pleno do TRT
da 13ª Região, Térreo da sede em João Pessoa/PB.
Os processos constantes desta publicação que não
forem julgados, entrarão em qualquer pauta que se
seguir independentemente de nova publicação.
Esta publicação está de acordo com o Art 1216 do
Código de Processo Civil.
João Pessoa - PB, 30/10/2007
VLADIMIR AZEVEDO DE MELLO
Secretário do Tribunal Pleno

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE CERTIDÕES DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 01283.2006.002.13.00-2Embargos de
Declaração(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Embargante: NATELSA DE ANDRADE CACIANO
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador CLAUDIO CORDEIRO QUEIROGA
GADELHA, CONSIDERANDO a inexistência de omis-
são, contradição ou obscuridade na certidão de julga-
mento embargada, nos termos dos Artigos 897-A da
CLT e 535 do CPC, por unanimidade, rejeitar os pre-
sentes embargos de declaração.  João Pessoa, 18 de
outubro de 2007.

PROC. NU.: 00443.2007.003.13.00-3Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
Recorrido: CARLOS HUMBERTO MEDEIROS DOS
SANTOS
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença da Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência a Se-
nhora Procuradora FRANCISCA HELENA DUARTE
CAMELO, por maioria, negar provimento ao recurso,
mantendo-se a sentença pelos seus próprios funda-
mentos, contra o voto de Sua Excelência a Senhora
Juíza Herminegilda Leite Machado, que lhe dava pro-
vimento para julgar improcedente o pedido.  João Pes-
soa, 17 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00695.2007.026.13.00-6Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: FRANCISCO MATIAS DE ANDRADE FILHO
Advogado: ANTONIO HERCULANO DE SOUSA
Recorrido: COMERCIAL DRUGSTORE LTDA
Advogado: ROBERTO BORBA GOMES DE MELO
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, por unanimidade, negar provimento ao re-
curso, mantendo a sentença por seus próprios funda-
mentos. João Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00742.2007.008.13.00-0Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: SAO PAULO ALPARGATAS S/A
Advogado: SEVERINO DO RAMO PINHEIRO BRA-
SIL
Recorrido: JOACIR ARAUJO RAMOS
Advogado: HERACLITON GONCALVES DA SILVA
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, por maioria, negar provimento ao recurso,
mantendo a sentença por seus próprios fundamentos,
contra os votos de Suas Excelências os Senhores
Juízes Ana Maria Ferreira Madruga e Herminegilda
Leite Machado, que lhe davam provimento parcial para
limitar a condenação em horas extras a 30 minutos
diários. João Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00784.2007.007.13.00-4Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: NADJA MARIA DA SILVA
Advogado: JOSIAS ALBINO DA SILVA
Recorrido: MW PROMOTORA DE CREDITO
Advogado: CRISTIANO DE QUEIROZ COSTA
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, por unanimidade, negar provimento ao re-
curso, mantendo o julgado de primeira instância por
seus próprios fundamentos.  João Pessoa, 23 de outu-
bro de 2007.

PROC. NU.: 00578.2007.026.13.00-2Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: FRANCISCO LUIZ DOS SANTOS
Advogado: MARIA DE FATIMA GOMES FRADE
Recorrido: PORTELA DISTRIBUIDORA LTDA
Advogado: ROBERTO ROBSON REMIGIO
MEDEIROS
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador JOSE CAETANO DOS SANTOS FI-
LHO, Considerando que a notificação dirigida à pro-
movida para oferecer contra-razões ao recurso do re-
clamante foi expedida em 29/08/2007, uma quarta-fei-
ra, o que supõe o recebimento da carta na sexta-feira
(Súm. nº 16 do TST) e o início do prazo recursal na
segunda-feira, dia 03/09/2007, com término em 10/09/
2007; Considerando que a parte somente ingressou
com sua resposta ao recurso em 12/09/2007, razão
por que esta não merece conhecimento, por unanimi-
dade, não conhecer das contra-razões da reclamada,

por intempestividade; MÉRITO: por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso, mantendo a sentença por
seus próprios fundamentos.   João Pessoa, 24 de ou-
tubro de 2007.

PROC. NU.: 00346.2007.025.13.00-8Embargos de
Declaração(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: ENGEMAT - ENGENHARIA DE
MATERIAS LTDA
Advogado: NILDEVAL CHIANCA RODRIGUES
JUNIOR
Embargado: MARCOS ANTONIO MANOEL
Advogado: JOSE FIRMINO DE FREITAS NETO
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador EDUARDO VARANDAS ARARUNA,
CONSIDERANDO a inexistência de omissão, contra-
dição ou obscuridade na certidão de julgamento
embargada, nos termos dos Artigos 897-A da CLT e
535 do CPC, por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.  João Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00254.2007.022.13.00-9Embargos de
Declaração(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: INDUSTRIA DE MASSAS
ALIMENTICIAS LTDA
Advogado: LUIZ ARTHUR DE ALBUQUERQUE BE-
ZERRA
Embargados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e JAIR ANSELMO DANTAS
Advogados: LILIANE AMORIM DE LIMA e IJAI
NOBREGA DE LIMA(PROCURADOR)
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador EDUARDO VARANDAS ARARUNA,
CONSIDERANDO a inexistência de omissão, contra-
dição ou obscuridade na certidão de julgamento
embargada, nos termos dos Artigos 897-A da CLT e
535 do CPC, por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. João Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00430.2007.026.13.00-8Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: CONSTRUDANTAS - CONSTRUCAO E
INCORPORACAO LTDA
Advogado: HOMERO DA SILVA SATIRO
Recorrido: JOSENILDO CORREIA BERNARDO
Advogado: JOSE WILSON DE OLIVEIRA SANTOS
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, Considerando que a prova oral colhida não
reúne os requisitos de firmeza e convencimento ne-
cessários para desconstituir a veracidade dos docu-
mentos apresentados com a defesa; Considerando,
ainda, a cópia de sentença e certidão de trânsito em
julgado juntadas aos autos, como documentos novos,
na qual foi considerado incontroverso o período de tra-
balho registrado na CTPS do reclamante; Consideran-
do, finalmente, que os pedidos deferidos na sentença
referem-se, exclusivamente, ao período laboral ali re-
conhecido; por unanimidade, dar provimento ao recur-
so para, reformando a sentença recorrida, julgar im-
procedentes os pedidos. Custas invertidas e dispen-
sadas.  João Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00283.2007.022.13.00-0Embargos de
Declaração(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Embargante: WECKER INDUSTRIA E COMERCIO DE
MATERIAL ESPORTIVO LTDA
Advogado: MARIA DO SOCORRO LULA LEITE
Embargados: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL e  JOSE PAULINO DOS ANJOS DA SILVA
Advogados: WALTER DE SOUZA SOUTO MAIOR e
IJAI NOBREGA DE LIMA (PROCURADOR)
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador EDUARDO VARANDAS ARARUNA,
CONSIDERANDO a inexistência de omissão, contra-
dição ou obscuridade na certidão de julgamento
embargada, nos termos dos Artigos 897-A da CLT e
535 do CPC, por unanimidade, rejeitar os presentes
embargos de declaração e, por considerá-los
protelatórios, aplicar à embargante a multa de 1% so-
bre o valor da causa, nos termos do CPC, art. 538,
parágrafo único.  João Pessoa, 23 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00566.2007.007.13.00-0Agravo
Regimental(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: TERRAFIRME CONSTRUCOES LTDA
Advogado: PAULO ESDRAS MARQUES RAMOS
Agravado: JUIZ RELATOR (PROCESSO
00566.2007.007.13.00-0)
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, CONSIDERANDO que a decisão agrava-
da (fls. 188/189) negou seguimento ao Recurso Ordi-
nário de fls. 173/181, em face do advogado subscritor
(Dr. Paulo  Esdras  Marques  Ramos)  não  possuir
procuração  nos  autos e não  constituir  a  hipótese  de
mandato  tácito (audiência de fl. 11); CONSIDERAN-
DO que inexiste qualquer excesso de formalismo no
despacho que negou seguimento ao Recurso Ordiná-
rio patronal, tendo em vista que a jurisprudência do
Tribunal Superior do Trabalho, no que se refere à re-
presentação recursal, não possibilita a abertura de pra-
zo para saneamento de irregularidades; por unanimi-
dade, negar provimento ao Agravo Regimental. João
Pessoa, 23 de outubro de 2007.
NOTA:  A presente publicação está de acordo com o
que preceitua o inciso IV do art.895 da Consolidação
das Leis do Trabalho (lei nº 9.957/2000). João Pes-
soa, 29/10/2007.

MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

3ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE - PB
PROC. 01429.2005.009.13.00-3

EDITAL DE CITAÇÃO, com prazo de 20 (vinte) dias, de
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS
DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DE
CAMPINA GRANDE em RECLAMAÇÃO TRABALHIS-
TA em favor de MARIA JOSÉ JERONIMO DA SILVA.
A DOUTORA RENATA MARIA MIRANDA SANTOS ,
Juíza do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho de Campina
Grande-PB, FAZ SABER , a quantos o presente virem ou
dele tiverem conhecimento, que fica CITADA A  COOPE-
RATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE
APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DE CAMPI-
NA GRANDE, executada, a qual se encontra hoje com
endereço incerto e não sabido, nos autos do processo
n.º 01429.2005.009.13.00-3, que tem como exeqüente
MARIA  JOSÉ JERÔNIMO DA SILVA , para pagar, em
48 (quarenta e oito horas), devidamente atualizada, ou
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia
TOTAL de R$ 7.275,47 (sete mil, duzentos e setenta e
cinco reais e quarenta e sete centavos),  sendo R$
6.406,93 (seis mil, quatrocentos e seis reais e noventa e
três centavos) de principal, mais R$ 128,14 (cento e vinte
e oito reais e trinta e catorze centavos) de custas proces-
suais, e mais R$ 740,40 (setecentos e quarenta reais e
quarenta centavos) referentes às contribuições
previdenciárias com atualização até 30/07/2007, tudo
conforme despacho proferido nos autos, cujo teor é o
seguinte: “V.Etc. Cite-se a executada principal COOPE-
RATIVA DE TRABALHOS DOS PROFISSIONAIS DE
APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DE CAM-
PINA GRANDE através de Edital, com prazo de 20 dias.
Campina Grande, 16 de outubro de 2007 – Renata Maria
Miranda Santos – Juiz(a) do Trabalho.”
E para que chegue ao conhecimento de todos e, em es-
pecial, o reclamado, COOPERATIVA DE TRABALHO
DOS PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO
OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE, foi expedido
o presente edital que será publicado na forma de costu-
me e afixado na sede desta 3ª Vara, considerando-se
vencido o prazo assim que decorrerem as 48 (quarenta e
oito) horas após os vinte dias da publicação.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande, aos
29 dias do mês de outubro de 2007. Eu, Daniella Melo
Viana Portela, Técnico Judiciário, digitei, e eu, Francisco
de Assis Queiroz,  Diretor de Secretaria, assinei, de or-
dem do (a) Exmº(ª). Srº(ª). Juiz (a) desta 3ª Vara do Tra-
balho de Campina Grande – PB, conforme dispõe a Or-
dem de Serviço nº 3ª VT – CG –001/2007.
FRANCISCO DE ASSIS QUEIROZ
Diretor de Secretaria

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 00931.2007.026.13.00-4

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA: CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL, que se encontra em local in-
certo e não sabido.
 O DOUTOR ARNALDO JOSÉ DUARTE DO AMARAL,
Juíz do Trabalho da   9ª Vara do Trabalho de João
Pessoa -PB,
 FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da reclamatória N.º .
00931.2007.026.13.00-4 entre a reclamante MARIA DO
CARMO CAMILO DA SILVA  e a reclamada : CADS-
CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, na qual foi designado o dia 26/11/2007, às
14:40 horas, para a realização da audiência UNA, a
ser realizada  na sala de  audiências  desta 9ª Vara do
Trabalho, no endereço acima indicado e nessa audi-
ência poderá apresentar a sua defesa (CLT, Art.848),
devendo V. S.ª estar presente independentemente do
comparecimento do seu advogado, sendo – lhe facul-
tado designar preposto,  na forma prevista no Art. 843
Consolidado. O não comparecimento de V. S.ª impor-
tará na aplicação de revelia e confissão  quanto à ma-
téria  de fato. O reclamado, quando da audiência inici-
al, deverá apresentar, cópias do CARTÃO DO CGC/
CNPJ, GFIP E CEI, e, para que não aleguem ignorân-
cia foi expedido o presente..
  E por estar a reclamada : CADS-CENTRO DE AS-
SISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL em lo-
cal incerto  e não sabido, fica o mesmo cientificado, da
data  e horário  supra  mencionados para a realização
da audiência UNA a ser realizada. O presente edital
será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume na sede desta 9ª Vara do Trabalho  de João
Pessoa – PB. Aos 30 de outubro de dois mil e sete, eu,
Maria Dalva dos Santos Ferreira, técnico judiciário,
digitei, e eu, Sinval Ferreira Filho, Diretor de Secreta-
ria substituto, conferi e assinei de ordem  do MM Juiz
do Trabalho – O.S. nº 01/2007.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria Substituto

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Miguel Couto, nº 221, 1º andar,

Centro, João Pessoa - PB

Processo 00601.2005.002.13.00.7
EDITAL DE INTIMAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exmo. Sr. Dr. PAULO HENRIQUE
TAVARES DA SILVA, Juíz do Trabalho na 2ª Vara do
Trabalho de João Pessoa, em virtude da lei, etc...
Faz saber que fica INTIMADA  o (a) Reclamado(a) POI
SERVIÇOS GERAIS LTDA, atualmente com endere-
ço incerto e não sabido, nos autos do processo nº
00601.2005.002.13.00.7  onde é Reclamante LIVIA
LEANDRA XAVIER FRADE, PARA TOMAR CIÊNCIA
DA IMPUGNAÇÃO OPOSTA PELA RECLAMADA
AOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, PARA QUEREN-
DO, APRESENTAR RESPOSTA NO PRAZO LEGAL.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume.
 João Pessoa, 30 de outubro de 2007.
Eu,  Edileusa Elias de Souza, Técnico Judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria
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Inclusos em pauta de julgamento os processos abaixo
relacionados:
1º   Processo  nº  RP  251 - Classe 21
Procedência: João Pessoa -  Paraíba.
Relator: Exmº Juiz Corregedor Carlos Eduardo Leite
Lisboa, por redistribuição.Assunto:  Representação
Eleitoral, conduzindo à Ação de Investigação Judicial
Eleitoral, interposta pelo Ministério Público Eleitoral, em
face de José Itamar da Rocha Cândido e Cássio
Rodrigues da Cunha Lima, nos moldes do art. 22 da
Lei Complementar nº 64/90, c/c os dispositivos do art.
73 da Lei nº 9.504/97.Representante:  Ministério Pú-
blico Eleitoral Federal.1º Representado: Sr. Cássio
Rodrigues da Cunha Lima - Governador do Estado da
Paraíba.Advogados: Drs. Luciano José Nóbrega Pi-
res, Delosmar Domingos de Mendonça Júnior e Fábio
Andrade Medeiros.Assistente:  Sr. José Lacerda Neto,
Vice-Governador do Estado da Paraíba.Advogada:
Dra. Adriana Batista Lima Dantas.2º Representado:
Sr. José Itamar da Rocha Cândido - Superintendente
do Jornal A UNIÃO - Empresa de Comunicação
Social.Advogados: Drs. Delosmar Domingos de Men-
donça Júnior e Fábio Andrade Medeiros.

2º   Processo  nº  DIV  1422 - Classe 05
Procedência: João Pessoa -  Paraíba.
Relator: Exmº Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.Assunto:  Prestação de Contas de Brasimar
Henrique Xavier, candidato a Deputado Federal pelo
Partido Social Cristão - PSC/PB, referente às eleições
de 2006.Interessado:  Brasimar Henrique Xavier, can-
didato a Deputado Federal pelo Partido Social Cristão
- PSC/PB.
OBS: À SERP, nesta data, para publicação no órgão
oficial deste Estado.
Coordenadoria de Apoio às Sessões-CAPS, 23 (vinte
e três) dias de outubro de 2007
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora da CAPS/SJ/TRE/PB
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário do TRE/PB

JUSTIÇA ELEITORAL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA
(EM SEGREDO DE JUSTIÇA)

PROCESSO: RCDJE nº 4535  –  Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Alhandra – 73ª Zona Eleitoral –
Paraíba.
RELATOR:  Exmo. Juiz João Benedito da Silva, por
redistribuição.
REVISORA:  Exma. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão de Juiz Eleitoral.
RECORRENTE: H. A. P. R.
ADVOGADOS:  Drs. José Ricardo Porto, Hallyson Lima
Mendes, Thiago Leite Ferreira, Roberta de Lima Viegas,
Aluísio Lundgren Correia Régis.
RECORRIDO: J. R. C. A. N.
ADVOGADOS:  Drs. Said Abel da Cunha, Johnson
Gonçalves de Abrantes e Newton Nobel Sobreira Vita.
RECORRIDO: J. C. E.
ADVOGADO:  Dr. Luis Humberto Uchôa Trócoli.
Vistos etc.
Trata-se de Recurso Especial interposto por Hércules
Antonio Pessoa Ribeiro, já qualificado nos autos acima
identificados, contra decisão deste Regional que, por
maioria de votos, decidiu pelo provimento parcial do
RCDJE e confirmou a cassação do mandato do recor-
rente nos autos da Ação de Impugnação de Mandato
Eletivo (AIME 33/2005) ajuizada na 73ªZona Eleitoral.
O Recurso tem respaldo no art. 276, inciso I, a, e ‘b’ do
Código Eleitoral, e art.105, III, a, da Constituição Fe-
deral.
Requer-se o seu provimento, a fim de que seja refor-
mado o acórdão hostilizado restabelecendo, por via de
conseqüência, o diploma do recorrente.
É o breve relato. Decido.
O apelo é tempestivo. O recorrente tomou ciência da
decisão dos Embargos Declaratórios em 12/10/
2007(sexta-feira), ocorrendo, portanto, o início do pra-
zo recursal na segunda-feira (15/10/2007), sendo o
recurso, por sua vez, interposto em 17/10/2007(quar-
ta-feira).
Em síntese, o recorrente aduz o seguinte em seu apelo:
a) Violação do artigo 14 §10º da Constituição Federal;
b) Violação do artigo 535, inciso I e II do Código de
Processo Civil;
c) Violação do artigo 515 do Código de Processo Civil.
Do Acórdão guerreado restou assim ementado:
RCDJE. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO
ELETIVO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. CASSAÇÃO
DOS MANDATOS DO PREFEITO, CANDIDATO À
REELEIÇÃO, E DE DOIS VEREADORES, PRESI-
DENTES DE COLÔNIAS DE PESCADORES .
PRELIMINARES
PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA,
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA, DE AUSÊNCIA
DE INTERESSE RECURSAL E DE
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 41-A DA LEI Nº
9.504/97. NÃO ACOLHIMENTO. PRELIMINARES DE
PRECLUSÃO DO RECONHECIMENTO DE
INELEGIBILIDADE EM VISTA DE AUSÊNCIA DE
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO E DE IMPOSSIBILIDADE
DE JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS EM FASE
RECURSAL. ACOLHIMENTO.
1. A ausência de tomada de depoimentos pessoais das
partes, de todo não imprescindível para apuração dos
fatos narrados na inicial, e a notificação para compa-
recimento à audiência em audiência anterior, constan-
do em ata tal circunstância, não implicam em cercea-
mento de defesa, mesmo porque ausente prejuízo à
parte no processo. Preliminar desacolhida.
2. Desacolhida a preliminar de julgamento extra petita
vez que, além de ter havido pedido de citação do Re-
corrente para ingressar na lide na condição de
litisconsorte necessário, a decisão encontra-se adstrita
aos limites demarcados pela ratio petende substancial.
3. Tendo a sentença reconhecido apenas a configura-
ção do abuso de poder, resta ao Impugnante interesse
recursal em ver reconhecidas a captação ilícita de su-
frágio descrita no art. 41-A da lei nº 9.504/97 e as con-
dutas vedadas pelo art. 73 da mesma Lei, as quais
poderiam acarretar, como acréscimo de condenação,
a imposição de pena de multa, motivo porque a Corte
desacolheu a preliminar.
4. A constitucionalidade do art. 41-A da lei nº 9.504/97
já foi reconhecida pelo Pleno do Supremo Tribunal
Federal na ADIN nº 3.592/Distrito Federal. Questão
superada. Preliminar afastada pelo Pleno.
5. Impossibilidade de reconhecimento de
inelegibilidade, em vista de ausência de
desincompatibilização, em sede de AIME, pois a ma-
téria encontra-se preclusa. Ausência de impedimento,
entretanto, quanto à análise do Tribunal sobre eventu-
al abuso de poder econômico cometido pelo candida-
to no exercício da presidência de associação de pes-
cadores. Preliminar acolhida.
6. Entendimento da Corte de que não devem ser co-
nhecidos documentos novos juntados pelo Impugnante
apenas em fase recursal, ainda mais quando
insubsistente a alegação de força maior para a apre-
sentação tardia do Projeto de Lei. Preliminar acolhida.
MÉRITO.
1º, 4º E 5º RECURSOS. PREFEITO, VICE-PREFEI-
TO E VEREADOR CASSADOS. PREFEITO CANDI-
DATO À REELEIÇÃO QUE USA DE VERBAS PÚBLI-
CAS, SEM BASE LEGAL, EM PERÍODO ELEITORAL,
PARA FINS DE DOAÇÃO MENSAL DE QUANTIA EM
DINHEIRO A COLÔNIA DE PESCADORES, ENTIDA-
DE PRIVADA, E A SEU PRESIDENTE, COM FINS DE
OBTENÇÃO DA SIMPATIA POLÍTICA DOS ASSOCI-
ADOS E RESPECTIVOS FAMILIARES. DISTRIBUI-
ÇÃO DE COMBUSTÍVEL PARA PARTICIPAÇÃO EM
CARREATA EM QUANTIA EXARCEBADA EM RELA-
ÇÃO AO PORTE DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE
DE ANÁLISE DO FATO E SUAS CONSEQÜÊNCIAS
JURÍDICAS EM VISTA DO LIMITE VERTICAL DO
EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO INOMINADO.
ABUSO DE PODER CONFIGURADO       EM
 AMBOS OS FATOS. CANDIDATO A VEREADOR
QUE NÃO SE AFASTA DA FUNÇÃO DE PRESIDEN-
TE DA COLÔNIA DURANTE O PERÍODO DE
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO E QUE RECEBE VER-

BA PÚBLICA SEM QUALQUER AUTORIZAÇÃO
LEGISLATIVA, REPASSANDO-A, APÓS AGREGAR
VALORES ÀS QUANTIAS RECEBIDAS, A PESCA-
DORES QUE NÃO TINHAM A OBRIGAÇÃO DE
DEVOLVÊ-LAS, OU SEJA, A FUNDO PERDIDO. ABU-
SO DE PODER CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE
DE APLICAÇÃO DA PENA DE INELEGIBILIDADE EM
SEDE DE AIME. MANUTENÇÃO DAS PENAS DE
CASSAÇÃO. RECURSOS PARCIAMENTE PROVI-
DOS.
1. Não merece reparos a sentença de 1º grau que, re-
conhecendo abuso de poder político e econômico, cas-
sou o mandato de Prefeito, candidato à reeleição, em
vista de comprovada doação de dinheiro público a can-
didato a vereador, Presidente de Colônia de Pescado-
res, bem como de comprovada doação de subvenções
mensais a tal entidade, sem base legal ou qualquer
autorização legislativa, em pleno período eleitoral. Fi-
nalidade de cooptação da simpatia política do líder da
associação, de seus associados e familiares.
Potencialidade para interferir no resultado do pleito,
uma vez que a associação privada e seu presidente,
ambos beneficiários das doações irregulares, são inti-
mamente ligados à principal atividade econômica do
município (pesca), sendo a conduta ilícita capaz de
angariar a simpatia dos munícipes ligados a tal setor
da economia municipal.
2. Entendimento da Corte, em vista do limite vertical
do efeito devolutivo dos recursos inominados interpos-
tos pelo Prefeito e pelo Vice-Prefeito, do cabimento da
apreciação da alegação posta na petição inicial de
ocorrência de abuso de poder econômico na distribui-
ção de combustível. Manutenção da sentença também
em virtude da distribuição de mais de 6.000 (seis mil)
litros combustível, através de autorizações de 10 litros
distribuídas entre eleitores pelo coordenador de cam-
panha do Prefeito, para viabilizar participação em
carreata realizada dois dias antes do pleito, eis que
plenamente configurado abuso de poder, com
potencialidade para interferir no resultado do pleito,
considerando o porte do município, o número de elei-
tores beneficiados e a diferença de votos entre o Im-
pugnado e o segundo colocado nas eleições.
3. Manutenção da sentença no que se refere à cassa-
ção do mandato de vereador que, candidato nas elei-
ções de 2004, não se afastou da função de Presidente
de Colônia de Pescadores de Pitimbu, e recebeu, a
título próprio e também na condição de presidente de
tal entidade, doações irregulares da Prefeitura, tendo
repassado, após agregar valores à quantia recebida,
mais de R$ 4.000 (quatro mil reais) a pescadores as-
sociados, a título de empréstimo a fundo perdido. Abu-
so de poder configurado com potencialidade para in-
terferir no resultado do pleito, uma vez que a Colônia é
integrada por profissionais da principal atividade eco-
nômica do município (pesca), tendo havido cooptação
da simpatia política de seus associados e familiares.
4. Não aplicação da pena de inelegibilidade em sede
de AIME. Fundamentos: ausência de previsão legal e
precedentes deste Tribunal.
5. Provimento parcial dos recursos de Hércules Antô-
nio Pessoa Ribeiro, Joaquim Roberto de Sá e José
Gomes Coutinho, apenas para afastar a pena de
inelegibilidade, mantendo-se a sentença em todos os
seus demais fundamentos.(...)
(Acórdão nº4813/2007)
Verifica-se, ab initio, que a questão crucial da
irresignação do recorrente está atrelada ao fato de o
Tribunal ter julgado procedente, em parte, o Recurso
manejado e, por via de conseqüência, ter confirmado
a cassação do diploma do recorrente.
Decorrem daí, as possíveis violações aos dispositivos
aludidos na legislação pátria.
Analisemos a matéria a seguir:
Inicialmente, com relação à alegação de violação ao
disposto no artigo 14 §10 da Constituição Federal, não
assiste razão ao recorrente, uma vez que o processo
teve o seu curso normal desenvolvido dentro do rito e
das garantias constitucionais atinentes à espécie
(AIME).
No Acórdão dos Embargos Declaratórios a questão foi
novamente trazida à baila pelo recorrente. Da leitura
da ementa, observa-se o exaurimento das questões
invocadas pelo apelante.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO LEGAL
ESTABELECIDO EM DIAS. NÃO APLICAÇÃO DA
REGRA DO ART. 125 DO RITREPB.
TEMPESTIVIDADE.  AUSÊNCIA DE NOTAS
TAQUIGRÁFICAS JUNTADAS AOS AUTOS. ENTRE-
GA DAS PEÇAS AO ADVOGADO DO EMBARGANTE
ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE ADIAMENTO DE
JULGAMENTO. REPRESENTAÇÃO DA PARTE POR
OUTROS ADVOGADOS. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. INEXISTÊNCIA. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXAURIENTE. INTUI-
TO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILI-
DADE. IMPROVIMENTO.
1. Não merece acolhimento a preliminar de
intempestividade uma vez que a norma do art. 125 do
RITREPB apenas destina-se aos prazos contados em
horas. Os embargos de declaração devem ser inter-
postos no prazo de 3 (três) dias por imposição do art.
275, §1º do Código Eleitoral, o que foi observado no
presente caso.
2. Apesar de não terem sido juntadas aos autos, as
notas taquigráficas do julgamento foram entregues ao
advogado do Embargante antes da publicação do
acórdão. Além disso, não há que se falar em cercea-
mento de defesa em vista do indeferimento do pedido
de adiamento do julgamento, pois a Parte se fez re-
presentar por outros advogados além daquele impedi-
do de comparecer à sessão, não tendo havido qual-
quer impedimento ao oferecimento de sustentação oral.
3. A omissão, contradição ou obscuridade suscetíveis
de serem afastadas por meio de embargos
declaratórios são apenas aquelas contidas entre os
seus próprios termos ou entre a fundamentação e a
conclusão do acórdão embargado, o que não ocorre
no presente caso, onde as razões recursais demons-
tram a nítida pretensão dos Embargantes de rediscutir
a matéria, o que se mostra vedado nesta seara recursal,
não havendo que se falar em nova discussão sobre a
possibilidade de conhecimento de documentos junta-
dos na fase recursal, sobre violação ao art. 515 do CPC,
ou sobre a potencialidade do ilícito para interferir no
resultado do pleito.
4. Desprovimento.
(Acórdão nº4865/2007)
Com relação à alegação de violação ao disposto no
artigo 535, incisos I e II do CPC, mais uma vez o recor-
rente tenta vulnerar, sem sucesso, o acórdão dos Em-
bargos Declaratórios; desse modo, a argumentação é

insubsistente pelos mesmos motivos arrazoados no
item anterior.
Vejamos, também, o que diz a jurisprudência
colacionada no CPC (Teotônio Negrão, ed. 39ª, 2007):
“São incabíveis embargos de declaração utilizados:
com a indeida finalidade de instaurar uma nova dis-
cussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo
julgador” (RTJ 164/793)
Registre-se, por oportuno, que o Tribunal Superior Elei-
toral tem entendimento pacífico de que não cabe em
sede de Recurso Especial, rediscussão de matéria
fático-probatória que foi examinada pelo órgão
colegiado a quo e serviu de base para seu entendi-
mento, senão vejamos:
Ação de impugnação de mandato eletivo. Art. 41-A da
Lei nº 9.504/97 e abuso do poder econômico. Decisão
regional. Improcedência. Recurso  especial. Pretensão.
Reexame.  Matéria fático-probatória. Impossibilidade.
Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal. Incidên-
cia.
1. Para infirmar as conclusões da Corte Regional Elei-
toral, que, no caso concreto, assentou ser a prova tes-
temunhal  desprovida de credibilidade e que a prova
documental produzida não seria suficiente à procedên-
cia de ação de impugnação de mandato eletivo, seria
necessário o reexame  de fatos e provas , o que en-
contra óbice nesta instância especial, a teor da Súmula
nº 279 do Supremo Tribunal Federal.
2. Não há como se dar prevalência ao teor do voto
vencido proferido em julgamento no Tribunal Regional
Eleitoral, uma vez que deve ser considerado o contex-
to fático-probatório revelado pela respectiva corrente
majoritária.
Agravo regimental a que se nega provimento.
 (Rel. Min. Caputo Bastos, AG 7374,12/12/2006)
Com relação à possível violação ao artigo 515 do CPC
não assiste razão ao recorrente; a matéria foi bem dis-
cutida no acórdão atacado, inclusive pontificando os
efeitos dos recursos interpostos pelo recorrente e pe-
las outras partes envolvidas na lide.
Ademais, cabe lembrar, em relação ao tema, a anota-
ção sobre o dispositivo citado, contida no Código de
Processo Civil, edição 39ª, 2007, de Teotônio Negrão:
“É integral o efeito devolutivo da apelação:não se cin-
ge às questões efetivamente resolvidas na instância
inferior; abrange também as que deveriam ter sido”
(RSTJ 129/328)
Na mesma vertente, o precedente citado no voto
vencedor, cirurgicamente rechaça as pretensões do
recorrente, a teor do Respe nº25.546, que teve como
Relator do Min. César Peluso, julgado em 15/03/2007:
RECURSO. Apelação. Efeito devolutivo. Extensão e
profundidade. Efeito translativo. Rejeição, pela senten-
ça, de um dos pedidos, que tinha três fundamentos.
Impugnação do capítulo que rejeitou tal pedido. Devo-
lução do conhecimento de todos os três fundamentos.
Não conhecimento pelo tribunal. Inadmissibilidade.
Provimento parcial ao recurso para que deles conhe-
ça o TRE. Precedentes do STF e do TSE. Inteligência
do art. 515 e §§ do CPC. Rejeitado, na sentença, um
dos pedidos que tenha mais de um fundamento, a
impugnação desse capítulo decisório em apelação
devolve ao tribunal o conhecimento de todos os funda-
mentos do pedido rejeitado.
(Pub. DJ 30/03/2007, origem Coremas-PB)
Por derradeiro, observa-se que a matéria central que
serviu de base para o convencimento da Corte é cal-
cada num arcabouço de provas desenvolvidas no bojo
dos autos, desde a origem; sendo assim, a teor das
súmulas 7º do STJ e 279 do SFT, e à luz da lei, o Re-
curso não deve prosperar.
Destarte, não preenchidos os pressupostos espe-
cíficos que autorizam o trânsito do apelo especial,
deixo de admitir o presente recurso.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa, 24 de outubro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 25 de outubro de 2007.

1ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB

PROCESSO Nº 00447.2007.001.13.00-9

Edital de Notificação com prazo de 20 dias

De ordem do MM Juiz do Trabalho, da 1ª Vara de João
Pessoa – Paraíba (Ordem de Serviço Nº 01/2007) .
Faz saber, pelo presente Edital, que fica notificada a
reclamada INFORMADOR DE PERNAMBUCO LTDA,
com endereço ignorado, de que, nos autos do Proces-
so desta Vara, acima referido, em que é reclamante
Jocélio Jairo Vieira, foi proferida decisão cujo teor é o
seguinte:
DECISÃO
ISTO POSTO, nos termos da fundamentação supra,
REJEITO os
Embargos de Declaração apresentados por JOCÉLIO
JAIRO VIEIRA, nos autos da reclamação trabalhista
movida em face de INFORMADOR DE
PERNAMBUCO
LTDA, mantendo a decisão embargada na
íntegra.Intimem-se as partes.
João Pessoa, 10 de outubro de 2007.
MARCELO RODRIGO CARNIATO
Juiz do Trabalho
DECISÃO
ISTO POSTO, nos termos da fundamentação supra,
ACOLHO os
Embargos de Declaração apresentados por JOCÉLIO
JAIRO VIEIRA, nos autos da reclamação trabalhista
movida em face de INFORMADOR DE
PERNAMBUCO
LTDA e ANTÔNIO ALADIM CHAVES CORDEIRO,
suprimindo-se a omissão
apontada, para que se inclua na parte dispositiva da
sentença às fls. 361/9 o nome
do litisconsorte ANTÔNIO ALADIM CHAVES CORDEI-
RO, mantendo a decisão
embargada na íntegra.
Intimem-se as partes, sendo os reclamados por Edital.
João Pessoa, 24 de outubro de 2007.
MARCELO RODRIGO CARNIATO
Juiz do Trabalho
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - Pb,
aos 30 dias do mês de outubro do ano dois mil e sete.
Eu, Willa Procópio Rodrigues, digitei o presente edital.
E eu, Sampaio Geraldo Lopes Ribeiro, diretor de se-
cretaria , subscrevi.
SAMPAIO GERALDO LOPES RIBEIRO
Diretor de Secretaria

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 00932.2007.026.13.00-9

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA: CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL, que se encontra em local in-
certo e não sabido.
 O DOUTOR ARNALDO JOSÉ DUARTE DO AMARAL,
Juíz do Trabalho da   9ª Vara do Trabalho de João
Pessoa -PB,
 FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da reclamatória N.º .
00932.2007.026.13.00-9 entre a reclamante SUELY
FERREIRA DA SILVA  e a reclamada : CADS-CEN-
TRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL, na qual foi designado o dia 26/11/2007, às 15:10
horas, para a realização da audiência UNA, a ser rea-
lizada  na sala de  audiências  desta 9ª Vara do Traba-
lho, no endereço acima indicado e nessa audiência
poderá apresentar a sua defesa (CLT, Art.848), deven-
do V. S.ª estar presente independentemente do com-
parecimento do seu advogado, sendo – lhe facultado
designar preposto,  na forma prevista no Art. 843 Con-
solidado. O não comparecimento de V. S.ª importará
na aplicação de revelia e confissão  quanto à matéria
de fato. O reclamado, quando da audiência inicial, de-
verá apresentar, cópias do CARTÃO DO CGC/CNPJ,
GFIP E CEI, e, para que não aleguem ignorância foi
expedido o presente..
E por estar a reclamada : CADS-CENTRO DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL em local
incerto  e não sabido, fica o mesmo cientificado, da
data  e horário  supra  mencionados para a realização
da audiência UNA a ser realizada. O presente edital
será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume na sede desta 9ª Vara do Trabalho  de João
Pessoa – PB. Aos 30 de outubro de dois mil e sete, eu,
Maria Dalva dos Santos Ferreira, técnico judiciário,
digitei, e eu, Sinval Ferreira Filho, Diretor de Secreta-
ria substituto, conferi e assinei de ordem  do MM Juiz
do Trabalho – O.S. nº 01/2007.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria Substituto

6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Edital de Ciência

de Transferência de valor de Processo
prazo de 20 (vinte) dias

Processo: 00976.2004.006.13.00-1
Exequente: NELCI JACI DE SOUSA
Executados: HOSPITAL SÃO DOMINGOS LTDA
A Doutora  RITA LEITE BRITO ROLIM Juíza da 6ª Vara
do Trabalho de João Pessoa-PB., na forma da lei, em
despacho exarado nos autos da reclamação trabalhis-
ta supra mencionada,
Faz saber, pelo presente Edital, a todos que o virem e
dele tiverem conhecimento, que o executado HOSPI-
TAL SÃO DOMINGOS LTDA, atualmente com ende-
reço ignorado, fica citado da transferência de valores
do Processo n. 00560.2004.006.13.00-3 para os autos
do processo em epígrafe, ficando, ainda, ciente que
na hipótese de sua inércia, tais valores serão libera-
dos em favor do exeqüente acima qualificado.
O QUE CUMPRIRÁ NA FORMA DA LEI.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa/PB, aos
29/10/2007. Eu, Tatiana M. Borges Dock , Técnico Ju-
diciário, digitei. E eu, Giseuda de Oliveira César, Dire-
tora de Secretaria, subscrevi, em cumprimento a OR-
DEM DE SERVIÇO Nº 001/2004.
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
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NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA

Expediente do dia 04/10/2007 10:28

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 95.0002016-5 MARCELO RENATO DE
CERQUEIRA PAES (Adv. JOSE CARLOS DE
ALMEIDA MOURA) x MARCELO RENATO DE
CERQUEIRA PAES x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. 1- R.H.   2- Em
face da petição (fls. 220/223), onde a CEF noticia o
início do cumprimento da obrigação de fazer, conce-
do-lhe o prazo de 20 (trinta) dias para tal ato.   3-
Intime(m)-se.

2 - 95.0003092-6 ANTONIO BARROS FILHO E OU-
TROS (Adv. NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x LAURENTINO ALENCAR DE AZEVEDO
NETO x ANTONIO BARROS FILHO E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x UNIÃO (Adv. GUSTAVO
CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x UNIÃO. ...9. Isto pos-
to, homologo os cálculos de liquidação (fls. 272/310) e
declaro satisfeita a obrigação de fazer decorrente do
título judicial, devendo o(a)(s) credor(a)(s) LUIZ
GONZAGA PEREIRA DE MORAES, para fins de libe-
ração do valor creditado em seu(s) nome(s), compro-
var junto à CEF que se encontra(m) inserido(s) em uma
das hipóteses previstas na Lei n. 8.036/90, art. 20.   10.
A determinação do valor da condenação referente aos
honorários advocatícios depende, tão-somente, de
cálculo aritmético, fazendo-se necessária a apresen-
tação de pedido expresso do(a)(s) credor(a)(s) para
cumprimento do título judicial, conforme o CPC, art.
475-B, acompanhado de memória discriminada e atu-
alizada do cálculo.   11. Concedo o prazo de 15 (quin-
ze) dias para que o(a)(s) credor(a)(es) apresente(m)
requerimento de cumprimento do julgado relativo aos
honorários advocatícios, na forma do art. 475-J, acres-
centado pela Lei nº 11.232/2005, instruindo o pedido
com planilha discriminada e atualizada de cálculo, nos
termos do mesmo CPC, art. 475-B, podendo o demons-
trativo fazer parte da petição ou ser apresentado em
anexo.   12. O requerimento de cumprimento do julga-
do deverá também vir acompanhado de peças neces-
sárias para utilização como contrafé, inclusive de có-
pias da sentença/acórdãos, memória de cálculos e cer-
tidão de trânsito em julgado.   13. Caso o valor atribu-
ído à causa seja inferior ao valor da liquidação, o(a)(s)
credor(a)(es) deverá(ão) providenciar o pagamento da
diferença de custas, calculada com base na importân-
cia final apurada, de acordo com a Lei nº 9.289/1996,
art. 14, § 3º, mediante guia de recolhimento que pode-
rá ser fornecida pela Secretaria da Vara...

3 - 95.0003230-9 EDGARD IZIDRO DE MELO E OU-
TROS (Adv. NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x EDGARD IZIDRO DE MELO E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...7. Isto posto,  decla-
ro extinto o presente feito, em face da falta de interes-
se da A. MARIA DO SOCORRO SILVA no prossegui-
mento da fase de cumprimento da sentença, tendo em
vista que a obrigação foi satisfeita pela CEF
extraprocessualmente, conforme extratos (fls. 345/349).
8. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos
com baixa na Distribuição.   9. P. R. I.

4 - 95.0008515-1 JOSE PEREIRA E OUTROS (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA, JOSE COSME DE
MELO FILHO, MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA
GOMES, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x ANANIAS
VIEIRA DE MORAIS x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
1-RH   2- Defiro o pedido (fls.187). Prazo de 30(trinta)
dias.   3- Após o cumprimento do despacho (fls.182),
cumpra-se o item 03 do despacho (fls.145), em rela-
ção ao AA. JOSEFA CAVALCANTE VIEIRA, PEDRO
PEREIRA DA SILVA e JOSÉ PEREIRA.

5 - 97.0000498-8 PEDRO LUIZ CORDEIRO PASSOS
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL). ...6. Isto posto, recebo a impugnação
apresentada pela R. CEF (fls. 319/322) no efeito
suspensivo e concedo vista dos autos ao(à)(s)
credor(a)(s) para manifestação, no prazo  de 15 (quin-
ze) dias.   7. Lavre-se o termo de penhora do valor
depositado pela R. CEF (fls.328).   8. A impugnação
será decidida nestes próprios autos, nos termos do
CPC, art. 475-M, § 2º.   9. Após o decurso do prazo
concedido, voltem-me os autos conclusos para deci-
são.   10. Intime(m)-se.

6 - 97.0003823-8 EMILDVANIA CAVALCANTI (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x
UNIAO (ASSISTENTE) (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO).    5. Isto posto, recebo a
impugnação apresentada pela R. CEF (fls. 339/342)
no efeito suspensivo e concedo vista dos autos ao(à)(s)
credor(a)(s) para manifestação, no prazo  de 15 (quin-
ze) dias.   6. A impugnação será decidida nestes pró-
prios autos, nos termos do CPC, art. 475-M, § 2º.   7.

Expeça-se mandado de penhora do valor oferecido (fls.
344) a título de garantia da execução.   8. Após o de-
curso do prazo concedido, voltem-me os autos
conclusos para decisão.   9. Intime(m)-se.

7 - 97.0004624-9 HOBIO FERREIRA DE MOURA (Adv.
VALTER DE MELO) x HOBIO FERREIRA DE MOURA
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. ...6. Isto posto, recebo a impugnação
apresentada pela R. CEF (fls. 262/265) no efeito
suspensivo e concedo vista dos autos ao(à)(s)
credor(a)(s) para manifestação, no prazo  de 15 (quin-
ze) dias.   7. Lavre-se o termo de penhora do valor
depositado pela R. CEF (fls.266).   8. A impugnação
será decidida nestes próprios autos, nos termos do
CPC, art. 475-M, § 2º.    9. Após o decurso do prazo
concedido, voltem-me os autos conclusos para deci-
são.   10. Intime(m)-se.

8 - 97.0010105-3 GENIVAL DE MOURA (Adv. VALTER
DE MELO, PATRICIA DE MELO GAMA PAES,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA) x GENIVAL DE MOURA
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...5. Isto posto, rece-
bo a impugnação apresentada pela R. CEF (fls. 203/
206) no efeito suspensivo e concedo vista dos autos
ao(à)(s) credor(a)(s) para manifestação, no prazo  de
15 (quinze) dias.   6. A impugnação será decidida nes-
tes próprios autos, nos termos do CPC, art. 475-M, §
2º.   7. Expeça-se mandado de penhora do valor ofere-
cido (fls. 208) a título de garantia da execução.   8.
Após o decurso do prazo concedido, voltem-me os
autos conclusos para decisão.   9. Intime(m)-se.

9 - 98.0000385-1 RAIMUNDO VICENTE PEREIRA
(Adv. VALTER DE MELO, PATRICIA DE MELO GAMA
PAES) x RAIMUNDO VICENTE PEREIRA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. ...5. Isto posto, recebo a impugnação apresenta-
da pela R. CEF (fls. 251/254) no efeito suspensivo e
concedo vista dos autos ao(à)(s) credor(a)(s) para
manifestação, no prazo  de 15 (quinze) dias.   6. A
impugnação será decidida nestes próprios autos, nos
termos do CPC, art. 475-M, § 2º.   7. Expeça-se man-
dado de penhora do valor oferecido (fls. 256) a título
de garantia da execução.   8. Após o decurso do prazo
concedido, voltem-me os autos conclusos para deci-
são.   9. Intime(m)-se.

10 - 98.0003067-0 PEDRO ALCANTARA CAMPOS
CAVALCANTI E OUTROS (Adv. AGOSTINHO
ALBERIO FERNANDES DUARTE, JOSE DE
RIBAMAR CAPIBARIBE DE SOUSA, CICERO
ROGER MACEDO GONCALVES, FRANCISCO DAS
CHAGAS BATISTA LEITE, VANESSA ARAUJO DE
MEDEIROS, VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA,
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE, SÉR-
GIO NICOLA MACEDO PORTO) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE
CARVALHO). ...4- ..., dê-se vista aos AA. (documen-
tos apresentados pela CEF).

11 - 98.0008811-3 JOAO WANDERLEY DE
MEDEIROS (Adv. FABIO RONELLE C. DE SOUZA,
HUMBERTO TROCOLI NETO, JOSE OLAVO C.
RODRIGUES) x JOAO WANDERLEY DE MEDEIROS
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. ...5. Isto posto, determino a redução
à penhora do valor da garantia oferecida (fls. 230) e
recebo a impugnação apresentada pela R. CEF (fls.
224/226) no efeito suspensivo, razão pela qual conce-
do vista dos autos ao(à)(s) credor(a)(s) para manifes-
tação, no prazo  de 15 (quinze) dias.   6. A impugnação
será decidida nestes próprios autos, nos termos do
CPC, art. 475-M, § 2º.   7. Expeça-se mandado de pe-
nhora do valor oferecido (fls. 230) a título de garantia
da execução.   8. Após o decurso do prazo concedido,
voltem-me os autos conclusos para decidir a
impugnação.   9. Intime(m)-se.

12 - 99.0008542-6 ANTONIO COSTA DE OLIVEIRA
(Adv. JOSE HELIO DE LUCENA, EDSON TEOFILO
FERNANDES, NILSON PINTO DA COSTA) x ANTO-
NIO COSTA DE OLIVEIRA x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
...10. Isto posto, com fundamento no CPC, art. 794, I,
c/c art. 795, reconheço haver sido satisfeita a obriga-
ção em favor de ANTONIO COSTA DE OLIVEIRA,
declarando extinto o presente feito, em face do encer-
ramento da fase de cumprimento do julgado.   11. Para
fins de liberação dos valores creditados em sua conta
vinculada,  o A. deve comprovar, junto à CEF, que sa-
tisfaz os requisitos da Lei nº 8.036/90, art. 20.   11.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com
a devida baixa na distribuição.   12. P. R. I.

13 - 99.0009309-7 ANTONIO MANOEL DO CARMO
(Adv. VALTER DE MELO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS
(CEF)). ...12. Isto posto, rejeito a impugnação (fls. 155/
158) oposta pela CEF, ficando mantida a execução dos
honorários advocatícios (fls. 126/128).   13. Após o de-
curso do prazo legal, expeça-se alvará de levantamen-
to do valor penhorado nestes autos (fls. 154) em favor
do(a) exeqüente.   14. Por fim, depois de certificado o
levantamento dos honorários, voltem-me os autos
conclusos para sentença de extinção da execução de
obrigação de pagar.   15. Intime(m)-se e cumpra-se.

14 - 2006.82.00.006116-5 SINTESPB - SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA
PARAIBA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO,
PAULO GUEDES PEREIRA) x UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. MARIO GOMES DE
LUCENA). 1-RH   2-  Em face do tempo decorrido desde
o ingresso da petição, defiro em parte o pedido (fls. 53),
fixando o prazo em 10 (dez) dias.   3-  Intime-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

15 - 2007.82.00.003229-7 FUNDACAO DE ACAO
COMUNITARIA FAC (Adv. FERNANDO VIEIRA DE

ATAIDE, PAULO ROBERTO V. REBELLO FILHO, FA-
BIO LIBERALINO DA NOBREGA) x JOSEMAR GO-
MES DE ALMEIDA (Adv. SEM ADVOGADO). ...8. Isto
posto, acolho a manifestação (fls. 41/42) e diante da
falta de interesse da CEF em integrar a relação pro-
cessual, declaro a incompetência absoluta deste Juízo
para processar e julgar o feito, determinando a devolu-
ção dos autos ao Juízo de origem, nos termos do CPC,
art. 113, § 2º.   9. Após o decurso do prazo legal para
recurso, dê-se baixa na distribuição e devolvam-se os
autos ao Juízo de Direito da Comarca de Caiçara - PB...

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

16 - 98.0001990-1 ANTONIO PATRICIO GOMES FI-
LHO (Adv. VALTER DE MELO, PATRICIA DE MELO
GAMA PAES, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEI-
RA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO). 1-RH
2- Vista ao A. sobre a petição e documentos (fls. 161/
163) apresentados pelo INSS que informam o cumpri-
mento da obrigação de fazer.   3- Em seguida, expeça-
se precatório.   4- Intimem-se.

17 - 98.0008320-0 MARIA DE LOURDES DA SILVA
(Adv. ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO). 1. R.H.
2. Diante das informações (fls. 131/133), considero
cumprida a obrigação de fazer.   3. Concedo vista dos
autos para que a parte autora requeira, no prazo de 15
(quinze) dias, a execução do julgado, nos termos do
CPC, art. 730, referente a obrigação de pagar contra o
INSS,  instruindo o seu pedido com a planilha discrimi-
nada e atualizada de cálculo...

18 - 2003.82.00.008247-7 ALVES & ALVES LTDA (Adv.
GUILHERME MELO FERREIRA) x CONSELHO RE-
GIONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. GEORGIANA
COUTINHO GUERRA, NELSON CALISTO DOS SAN-
TOS). 1-RH   2-Intime-se o CRF/PB para apresentar a
procuração do advogado SEVERINO CELESTINO
SILVA FILHO.

19 - 2003.82.00.010408-4 MARIA BARRETO
FERREIRA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA
PAIVA DA SILVA, MARCELO SUASSUNA LAUREANO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). 1- R.H.   2. A determina-
ção do valor da condenação referente à obrigação de
pagar depende neste caso, tão-somente, de cálculo arit-
mético, fazendo-se necessária a apresentação de pedi-
do expresso do(a)(s) credor(a)(s) para  cumprimento do
título judicial nessa parte, acompanhado de memória
discriminada e atualizada do cálculo.   3. Além disso, o
credor PARTE AUTORA deverá providenciar o paga-
mento das custas processuais da execução, quando da
apresentação do pedido de execução julgado, devendo
elas serem calculadas com base na importância final
apurada, de acordo com a Lei nº 9.289/1996, art. 14, §
3º, ressalvadas as isenções legais, podendo a guia de
recolhimento ser obtida junto à Secretaria da Vara (Se-
ção de Cálculos e Publicação).   4. Isto posto, concedo
um prazo de 15 (quinze) dias para que o credor informe
sobre o cumprimento, ou não, da obrigação de fazer
pelo INSS, bem como, caso afirmativo,requeira o cum-
primento do julgado, referente à obrigação de pagar
contra a Fazenda Pública, na forma do CPC, art. 730,
instruindo o seu pedido com planilha discriminada e atu-
alizada de cálculo.

20 - 2004.82.00.003227-2 SUZANA CARREIRA CÂ-
MARA DE MENDONÇA E OUTROS (Adv. GILSON DE
BRITO LIRA) x UNIAO (MINISTERIO DA DEFESA -
MARINHA NACIONAL) (Adv. ANDRE NAVARRO
FERNANDES). 1 - R.H.   2 - Recebo a apelação (fls.
148/157) nos efeitos devolutivo e suspensivo.   3 -
Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para as contra-razões.
4 - Por fim, subam os autos ao Eg. TRF da 5ª Região.

21 - 2006.82.00.001560-0 ANDRE LUIZ ARAUJO
PANTALEAO RIBEIRO (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x
UNIÃO FEDERAL - MINISTÉRIO DA DEFESA - EXER-
CITO BRASILEIRO (Adv. BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA). 1. R.H.   2. Recebo a(s) apelação(ões) (fls. 48/56)
em seus efeitos suspensivo e devolutivo (CPC, art. 520).
3. Vista à parte A. para, querendo, apresentar contra-ra-
zões (CPC, art. 518).   4. Após, com ou sem manifesta-
ção, remetam-se os autos ao Eg. TRF-5ª Região.

22 - 2006.82.00.002649-9 MANOEL SALVIANO DA
SILVA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA - INCRA (Adv. LUCIA MARIA PEREIRA
ARAUJO BEZERRA). 1. R.H.   2. Ao Distribuidor para
anotações quanto ao substabelecimento (fls. 65).   3.
Recebo a(s) apelação(ões) (fls. 49/62) em seus efei-
tos suspensivo e devolutivo (CPC, art.520).   4. Vista à
parte contrária para, querendo, apresentar contra-ra-
zões (CPC, art. 518).   5. Após, com ou sem manifes-
tação, remetam-se os autos ao Eg. TRF-5ª Região.

23 - 2007.82.00.000365-0 ARAGUACI CAVALCANTI
ATAÍDE (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO, THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). ...21. Isto posto, fun-
damentado no CPC, art. 269, I, e demais legislação
referida, acolho parcialmente o pedido deduzido na
inicial, com resolução do mérito da causa, para conde-
nar a R. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF a cre-
ditar na(s) conta(s) de FGTS do(a)(s) A. ARAGUACI
CAVALCANTE ATAÍDE os valores devidos a título de
juros progressivos nos termos previstos no art. 4.º da
Lei n.º 5.107/66, a partir de 24 de janeiro de 1977 (ter-
mo inicial das parcelas não prescritas), descontados
os percentuais de juros remuneratórios já aplicados às
contas vinculadas, acrescidos de juros de mora e de
correção monetária, na forma especificada anteriormen-
te, restando indeferido o pedido de levantamento imedi-
ato do valor devido, cujo montante ainda será objeto de
liquidação após o trânsito em julgado.   22. Honorários
advocatícios incabíveis na espécie, em face do dispos-
to na Lei n.º 8.036/90, art. 29-C, na redação dada pela

MP n.º 2.164-41/2001, c/c a Lei nº 1.060/1950, estando
as partes legalmente isentas do pagamento dessa ver-
ba.   23. Custas ex lege.   24. Ao Distribuidor para corre-
ções (cf. 07 item supra).   25. P. R. I.

24 - 2007.82.00.004545-0 ANTONIO DE
ALBUQUERQUE MARANHÃO, REP. P/ REGINA LÚ-
CIA MARANHÃO DE MOURA (Adv. MARCUS RAMON
ARAÚJO DE LIMA, DANILO DE SOUSA MOTA) x
REGINA LUCIA MARANHAO DE MOURA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...7. Isto posto, indefiro a requisição de
documento(s) referido(s) na inicial e determino à re-
presentante de ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE
MARANHÃO junte aos autos, no prazo de trinta dias,
os extratos de conta(s) de poupança referente(s) aos
meses de incidência do(s) expurgo(s) inflacionário(s).
8. Também determino à representante do A. que apre-
sente, no prazo de dez dias, declaração firmada “sob
as penas da lei” de que não se encontra em condições
de pagar as custas do processo, sem prejuízo próprio
ou de sua família.   9. O eventual descumprimento da
determinação acarretará o indeferimento do pedido de
assistência judiciária gratuita, hipótese em que as cus-
tas iniciais do processo deverão ser pagas no prazo
legal, mediante guia de recolhimento a ser fornecida
pela Secretaria da Vara, sob pena de cancelamento
da distribuição do feito, conforme o CPC, art. 257.   10.
À Seção de Distribuição e Registro para correção do
termo de autuação, fazendo constar, no pólo ativo,
apenas, o A. ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE
MARANHÃO, representado por REGINA LÚCIA
MARANHÃO DE MOURA.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

25 - 2003.82.00.002828-8 ELISETE DO NASCIMEN-
TO SOUZA (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES) x CHEFE DA
DIVISAO DE CONVENIOS E GESTAO DO
MINISTERIODA SAUDE NO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. SEM ADVOGADO) x GERENTE EXECUTIVO
DO INSS (Adv. SEM ADVOGADO). 1-R.H.    2- Vista  à
impetrante sobre a petição e documento do INSS
(fls.143/145).   3-Intime-se.   4-Após, com ou sem ma-
nifestação, voltem-me conclusos.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

26 - 2004.82.00.012537-7 FUNDACAO NACIONAL DO
INDIO - FUNAI (Adv. ANTONIO BRAZ DE ALMEIDA)
x VAGNA MARIA BERNARDO ARAUJO MONTEIRO
(Adv. SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CAS-
TRO). 1-RH   2-Vista à embargada da petição (fls.86/
101).   3-Em seguida, voltem-me os autos conclusos.

27 - 2007.82.00.003230-3 JOSEMAR GOMES DE
ALMEIDA (Adv. JOSE CARLOS SOARES DE SOUSA,
ABRAAO VERISSIMO JUNIOR, DANIEL GUSTAVO
G P DE ALBUQERQUE) x FUNDACAO DE ACAO
COMUNITARIA FAC (Adv. FERNANDO VIEIRA DE
ATAIDE, PAULO ROBERTO V. REBELLO FILHO, FA-
BIO LIBERALINO DA NOBREGA). ...8. Isto posto, aco-
lho a manifestação (fls. 61/62) e diante da falta de inte-
resse da CEF em integrar a relação processual, decla-
ro a incompetência absoluta deste Juízo para proces-
sar e julgar o feito, determinando a devolução dos au-
tos ao Juízo de origem, nos termos do CPC, art. 113, §
2º.   9. Após o decurso do prazo legal para recurso, dê-
se baixa na distribuição e devolvam-se os autos ao
Juízo de Direito da Comarca de Caiçara - PB...

28 - 2007.82.00.006720-2 UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x SINDI-
CATO DOS TRAB. EM SERV. PUB. FEDERAL NO ES-
TADO DA PB-SINTSERF/PB (Adv. ANTONIO BARBO-
SA FILHO, JALDELENIO REIS DE MENESES, ITAMAR
GOUVEIA DA SILVA, JONATHAN OLIVEIRA DE PON-
TES). ...4. Isto posto, recebo os presentes embargos e
suspendo a execução, consoante o CPC, art. 739-A, §
1º, incluído pela Lei nº 11.382/2006.   5. Vista ao(à)
exeqüente para, querendo, impugnar os embargos no
prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do CPC, art. 740,
com redação dada pela Lei nº 11.382/2006...

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

29 - 2000.82.00.005704-4 ANTONIO LIRA FILHO E
OUTRO (Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO). 1- R.H.   2- Recebo
a apelação (208) nos efeitos devolutivo e suspensivo.
3- Vista à parte contrária para contra-razões, no prazo
legal.   4- A seguir, subam os autos ao Eg. TRF - 5ª
Região.   5- Intime-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA

Expediente do dia 04/10/2007 10:28

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

30 - 95.0004260-6 JULIO MATTOS DE LYRA (Adv.
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO BATISTA COS-
TA DE ARAUJO) x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. JOSE HILTON
FERREIRA DA SILVA (IBAMA)). 1-RH   2- Indefiro o
pedido de fl.114, pois não cabe a este Juízo encami-
nhar os autos à Procuradoria Regional do IBAMA. O
pedido de fl.120 encontra-se prejudicado, posto que
formulado muito depois de esgotado o prazo do des-
pacho (fls.105) e o processo em questão já se encon-
tra no TRF-5ª REGIÃO.   3-Intimem-se.

15 - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO

31 - 95.0009630-7 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VIVIANE MOURAO DUTERVIL) x USINA MA-
RAVILHA S/A (Adv. SAULO ANDRÉ DE MELO SIL-
VA, FERNANDO CLAUDIO DE A. CAVALCANTI,
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GABRIELA BARROS DE MORAES ANDRADE). DES-
PACHO: 1- R. H.   2- Renove-se a intimação do despa-
cho (fls. 340).
DESPACHO 1- R. H.   2- Tenho por válida a manifesta-
ção (fls. 335/339) do Expropriante, eis que as ques-
tões ali suscitadas são de ordem pública.   3- Ao Distri-
buidor, para anotações referentes aos novos patronos
(fls. 328) da Expropriada.   4- Após, intime-se a Expro-
priada dos cálculos da Contadoria (fls. 324/325) e da
manifestação do Expropriante (fls. 335/339).

32 - 96.0003160-6 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VIVIANE MOURAO DUTERVIL, JOHN
ERICSSON FORMIGA CARTAXO) x USINA CENTRAL
OLHO D’AGUA S/A E OUTROS (Adv. GIL TEOBALDO
DE AZEVEDO, JOSÉ VERÇOSA DE LEMOS JÚNIOR,
MARCO TÚLIO CARACIOLO ALBUQUERQUE, JOSÉ
DO RÊGO BARROS MEIRA DE ARAÚJO, EVANDRO
DE PAIVA BARBOSA, VIVIANE CARACIOLO
ALBUQUERQUE) x ANA KARLA GUEDES DE
ANDRADE, REPRESENTADA POR PEDRO
GONCALVES DE ANDRADE E OUTROS (Adv.
ANDRE COUTINHO VAN WOENSEL) x ANA LUCIA
GUEDES (EXTINTO CONFORME SENTENCA DE
FLS. 667/668). 1- R. H.   2- Defiro o pedido (fls. 1.015)
do MPF.   3- Intimem-se o Expropriante INCRA e os
Expropriados para se manifestarem sobre a existên-
cia da pessoa MARIA CÉSAR DE CARVALHO LIMA
NETA, referida no documento (fls. 605).   4- Oficie-se
ao Cartório de Pedras de Fogo/PB.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

Expediente do dia 04/10/2007 10:28

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

33 - 94.0005848-9 VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO E OUTRO (Adv.
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x
UNIÃO (Adv. CANDIDO CASTELLIANO DE LUCENA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LUIZ
GONZAGA BRANDAO). Em cumprimento ao Provi-
mento nº 002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª
Região, art. 3º, inciso 6, vista à parte autora sobre pe-
tição e documentos apresentados pela CEF(fls. 443/
446).   Publique-se.

34 - 95.0002620-1 JOSE ALVES FILHO E OUTROS
(Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x JOSE
ALVES FILHO E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em
cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à par-
te autora sobre petição e documentos apresentados
pela CEF(fls. 225/234).   Publique-se.

35 - 96.0007852-1 MIRIAM ACIOLE DE SOUSA E OU-
TROS (Adv. CESAR AUGUSTO CESCONETTO) x JOSE
GILBERTO DE AZEVEDO x JOSE GILBERTO DE AZE-
VEDO x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Em cumprimento ao Provimento nº 002
de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso
6, vista à parte autora sobre petição e documentos apre-
sentados pela CEF(fls. 256/264).   Publique-se.

36 - 97.0000024-9 ANA AMELIA DA CUNHA LINS E
OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MAR-
COS CALUMBI NOBREGA DIAS, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES). Em cumprimento ao Provimento nº
002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º,
inciso 6, vista à parte autora sobre petição e documentos
apresentados pela CEF(fls. 248/355).   Publique-se.

37 - 2001.82.00.000329-5 FRANCISCO DAS CHAGAS
MEDEIROS E OUTROS (Adv. REINALDO RAMOS
DOS SANTOS FILHO) x MARIA REJANE DE
ANDRADE SILVA E OUTROS (Adv. JOSE IVANILDO
SOARES DA SILVA) x MITSURU YANAGITA x MARIA
REJANE DE ANDRADE SILVA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF. Em cumprimento ao Provimento nº 002
de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º,
inciso 6, vista à parte autora sobre petição e documen-
tos apresentados pela CEF(fls. 252/264).   Publique-se.

38 - 2004.82.00.008256-1 MARIA ANA DE ANDRADE
(Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN CARNEIRO DA
SILVA, ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR). Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/
11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6,
vista à parte autora sobre petição e documentos apre-
sentados pela CEF(fls. 69/75).   Publique-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

39 - 97.0000717-0 TEREZINHA HELENA KAUFMANN
(Adv. JOAO FERREIRA SOBRINHO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x UNIÃO (Adv. SERGIO AUGUSTO
DE QUEIROZ). 1. Vista ao(s) autor(es), no prazo de
05 (cinco) dias, sobre a petição e documentos apre-
sentados pela R. CEF (fls. 188/198).

40 - 97.0003800-9 LUIZ TAVARES DE MELO (Adv.
VALTER DE MELO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL). Em
cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à par-
te autora sobre petição e documentos apresentados
pela CEF(fls. 211/217).   Publique-se.

41 - 97.0008879-0 VICENTE BARBOSA DOS SAN-
TOS (Adv. ADJALMIRA BEZERRA DE BRITO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI). Em cumprimento ao Provimento nº
002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art.

3º, inciso 6, vista à parte autora sobre petição e docu-
mentos apresentados pela CEF(fls. 223/226).   Publi-
que-se.

42 - 2004.82.00.007439-4 ROSA AVELINO DE MA-
RIA (Adv. VICENTE DE PAULA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, MARCOS CALUMBI N. DIAS
(CEF)). Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/
11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso
6, vista à parte autora sobre petição e documentos
apresentados pela CEF(fls. 82/93).   Publique-se.

43 - 2005.82.00.010076-2 FERNANDO ANTONIO
LEITE DA SILVA E OUTROS (Adv. NEMESIO
ALMEIDA SOARES JUNIOR, JOSEMILIA DE FATIMA
BATISTA GUERRA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000,
do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 8, vista à
parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para, queren-
do, impugnar a(s) Contestação(ões) (fls. 63/88).   Pu-
blique-se.

44 - 2006.82.00.000526-5 EDNA DE OLIVEIRA
NAZARÉ SOUZA E OUTROS (Adv. ARLINETTI MA-
RIA LINS, ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEI-
RA) x UNIAO FEDERAL (EXERCITO BRASILEIRO)
(Adv. SEM PROCURADOR). Em cumprimento ao Pro-
vimento nº 002/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região,
art. 3º, inciso 8, vista à parte autora, no prazo de 10
(dez) dias, para, querendo, impugnar a(s)
Contestação(ões) (fls. 76/84).   Publique-se.

45 - 2006.82.00.002312-7 CESAR GUERRA
NOBREGA E OUTRO (Adv. JOSE RAMOS DA SIL-
VA, YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE)
x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Em cumprimento ao Provimento nº 002/
2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 8,
vista à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para,
querendo, impugnar a(s) Contestação(ões) (fls. 36/44).
Publique-se.

46 - 2006.82.00.003414-9 MAURICIO BARBOSA DE
LIRA E OUTROS (Adv. ARTUR GALVAO TINOCO,
RACHEL GALVAO TINOCO, PERICLES FILGUEIRAS
DE ATHAYDE FILHO) x UNIÃO FEDERAL ( TRIBU-
NAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO -
ESTADO DA PARAÍBA ) (Adv. SEM PROCURADOR).
Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000, do Egré-
gio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 8, vista à parte
autora, no prazo de 10 (dez) dias, para, querendo, im-
pugnar a(s) Contestação(ões) (fls. 138/263).   Publi-
que-se.

47 - 2006.82.00.005399-5 VAMBERTO FERREIRA DA
NÓBREGA (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x UNIAO
(MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEI-
RO) (Adv. SEM PROCURADOR). Em cumprimento ao
Provimento nº 002/2000, do Egrégio TRF da 5ª Re-
gião, art. 3º, inciso 8, vista à parte autora, no prazo de
10 (dez) dias, para, querendo, impugnar a(s)
Contestação(ões) (fls. 80/88).   Publique-se.

Total Intimação : 47
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABRAAO VERISSIMO JUNIOR-27
ADEILTON HILARIO JUNIOR-38
ADJALMIRA BEZERRA DE BRITO-41
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-10
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-28
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-4
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS-17
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-44
ANDRE COUTINHO VAN WOENSEL-32
ANDRE NAVARRO FERNANDES-20
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-30
ANTONIO BARBOSA FILHO-28
ANTONIO BRAZ DE ALMEIDA-26
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-36
ARLINETTI MARIA LINS-44
ARTUR GALVAO TINOCO-46
BENEDITO HONORIO DA SILVA-21
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-8,16
CANDIDO CASTELLIANO DE LUCENA-33
CESAR AUGUSTO CESCONETTO-35
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-19
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES-10
DAMIAO VIEIRA DA SILVA-32
DANIEL GUSTAVO G P DE ALBUQERQUE-27
DANILO DE SOUSA MOTA-24
EDSON TEOFILO FERNANDES-12
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-38
EVANDRO DE PAIVA BARBOSA-32
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-29,34
FABIO LIBERALINO DA NOBREGA-15,27
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-1,5,6,7,9,11,35,39,40
FABIO RONELLE C. DE SOUZA-11
FERNANDO CLAUDIO DE A. CAVALCANTI-31
FERNANDO VIEIRA DE ATAIDE-15,27
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-10
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-36
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-4
GABRIELA BARROS DE MORAES ANDRADE-31
GEORGIANA COUTINHO GUERRA-18
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-5,6
GERSON MOUSINHO DE BRITO-23
GIL TEOBALDO DE AZEVEDO-32
GILSON DE BRITO LIRA-20
GUILHERME MELO FERREIRA-18
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-2,6
HEITOR CABRAL DA SILVA-22
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-8,16
HUMBERTO TROCOLI NETO-11
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-4
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-28
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-14
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-38,42
JALDELENIO REIS DE MENESES-28
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-4
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-30
JOAO FERREIRA SOBRINHO-39
JOHN ERICSSON FORMIGA CARTAXO-32
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-28
JOSE ARAUJO DE LIMA-5,6
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-4
JOSE CARLOS DE ALMEIDA MOURA-1

JOSE CARLOS SOARES DE SOUSA-27
JOSE COSME DE MELO FILHO-4
JOSE DE RIBAMAR CAPIBARIBE DE SOUSA-10
JOSÉ DO RÊGO BARROS MEIRA DE ARAÚJO-32
JOSE HELIO DE LUCENA-12
JOSE HILTON FERREIRA DA SILVA (IBAMA)-30
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-37
JOSE LUIS DE SALES-21,47
JOSE MARTINS DA SILVA-4
JOSE OLAVO C. RODRIGUES-11
JOSE RAMOS DA SILVA-25,38,45
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-3,29,34
JOSÉ VERÇOSA DE LEMOS JÚNIOR-32
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-16,17
JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA-43
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-4,19
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-8,12,37
LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS-32
LUCIA MARIA PEREIRA ARAUJO BEZERRA-22
LUIZ GONZAGA BRANDAO-33
MARCELO SUASSUNA LAUREANO-19
MARCO TÚLIO CARACIOLO ALBUQUERQUE-32
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-13,42
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-2,36
MARCUS RAMON ARAÚJO DE LIMA-24
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-4
MARIO GOMES DE LUCENA-14
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-10
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-2,3
NELSON CALISTO DOS SANTOS-18
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-43
NILSON PINTO DA COSTA-12
PATRICIA DE MELO GAMA PAES-8,9,16
PATRICIA PAIVA DA SILVA-19
PAULO GUEDES PEREIRA-14
PAULO ROBERTO V. REBELLO FILHO-15,27
PERICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-46
RACHEL GALVAO TINOCO-46
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-4
REINALDO RAMOS DOS SANTOS FILHO-37
RICARDO POLLASTRINI-41
RINALDO RUY DE CARVALHO LIMA-32
SAULO ANDRÉ DE MELO SILVA-31
SEM ADVOGADO-15,23,24,25
SEM PROCURADOR-4,19,43,44,45,46,47
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-39
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-26
SÉRGIO NICOLA MACEDO PORTO-10
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-23
VALTER DE MELO-7,8,9,13,16,40
VANESSA ARAUJO DE MEDEIROS-10
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-23,33
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-10
VICENTE DE PAULA SILVA-42
VIVIANE CARACIOLO ALBUQUERQUE-32
VIVIANE MOURAO DUTERVIL-31,32
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES-25
YARA GADELHA BELO DE BRITO-23
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
25,38,45
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 93.0000101-9 JOSUÉ MARTINS DA SILVA (Adv.
JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA) x ROSA AMELIA RODRIGUES DA SILVA x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. MARCIO PIQUET DA CRUZ). ISTO POSTO,
declaro extinta a Execução, nos termos do artigo 794,
I, do CPC. Registre-se no sistema informatizado, dis-
ponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região4. P. I. Decorri-
do o prazo sem interposição de recurso, certifique-se,
dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 15 de outubro de 2007

2 - 94.0005591-9 OSOISA QUEIROGA ROSADO
MAIA DE VASCONCELOS (Adv. MARCOS DOS AN-
JOS PIRES BEZERRA, UBIRATAN DE
ALBUQUERQUE MARANHAO) x OSOISA
QUEIROGA ROSADO MAIA DE VASCONCELOS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF x UNIÃO. Autos com vista ao(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de
05(cinco) dias, se o depósito efetuado pela Caixa na
conta vinculada do FGTS do(a)(s) exeqüente(s) satis-
faz a obrigação. P. JPA, ...

3 - 94.0007183-3 MADELEINE VIDAL LIMA E OU-
TROS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Renove-se o
prazo, por 10(dez) dias, para que os exeqüentes
Madeleine Vidal Lima e João batista do Nascimento
Amorim se manifestem, expressamente, acerca da
petição e documentos fls. 319/322, fornecidos pela
Caixa Econômica Federal. Decorrido o prazo, sem
manifestação da autora, baixa e arquivem-se os au-
tos, facultado o desarquiva-mento enquanto não de-
corrido o lapso prescricional. P. JPA, ...

4 - 94.0007668-1 SOLIDONIO GRANGEIRO PALITOT
(Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS

PEREIRA JUNIOR, LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). Diante do exposto, ACOLHO, EM PARTE,
O PEDIDO FORMULADO NA IMPUGNAÇÃO À EXE-
CUÇÃO, nos termos dos arts. 475-M, §§ 2º e 3º, do
CPC, para determinar que a execução de obrigação
de pagar proposta às fls. 256/260 prossiga tomando-
se por base o valor apurado pela Seção de Cálculos
às fls. 281/284: R$ 3,20 (três reais e vinte centavos).
Intimem-se, devendo a CAIXA efetuar o pagamento à
advogada da Autora do valor depositado em garantia
do Juízo (fl. 401), nos termos dos arts. 475-R e 708, I,
do CPC3. João Pessoa/PB, 17 de outubro de 2007.

5 - 94.0007669-0 LEON DENES PESSOA DE
SANTANA (Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x
LEON DENES PESSOA DE SANTANA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, FABIO ROMERO DE S. RANGEL)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos com
vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no
prazo de 05(cinco) dias, se o depósito efetuado pela
Caixa na conta vinculada do FGTS do(a)(s)
exeqüente(s) satisfaz a obrigação. P. JPA, ...

6 - 94.0008347-5 DARIO FABRICIO GOMES (Adv.
FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x DARIO FABRI-
CIO GOMES x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Intime-se o(a)s CAI-
XA para cumprimento da Obrigação de Pagar no pra-
zo de 15 (quinze) dias. Vencido o prazo, o montante da
condenação será acrescido multa de 10%(dez) por
cento e, caso o pagamento seja parcial a multa incidirá
sobre o restante da dívida ou, apresentar Impugnação
à Execução mediante Petição nos autos em face de
não mais serem cabíveis Embargos [Lei n º 11.232, de
22.12.2005 (DOU de 23.12.2005)] indicando bens à
penhora no mesmo prazo. Decorrido o prazo, certifi-
que-se e intime-se a parte vencedora para dizer se o
cumprimento efetuado satisfaz. JPA, ...

7 - 94.0009256-3 FRANCISCO ARAUJO
MAGALHAES (Adv. SERGIO MARCELINO NOBREGA
DE CASTRO) x FRANCISCO ARAUJO MAGALHAES
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x UNIÃO.
Requer o exeqüente Francisco de Araújo Magalhães,
às fls. 403, dilação de prazo a fim de se manifestar
acerca da informação e/ou cálculos de fls. 394, elabo-
rados pela Contadoria Judicial, uma vez que se faz
necessário apresentar os ex-tratos analíticos da conta
fundiária do autor para aferir o efetivo cumprimento da
obrigação. Diante do exposto, aguarde-se por 30(trin-
ta) dias. Publique-se. João Pessoa, ...

8 - 94.0011219-0 VERA NICE CARVALHO DOS SAN-
TOS (Adv. SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CAS-
TRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). Intimem-se
o(a)(s) exeqüente(s) e a Caixa Econômica Federal
para,  no prazo de 10(dez) dias, se manifestarem ex-
pressamente acerca da informação e cálculos de fls.
305/307, elaborados pela Contadoria Judicial. Decor-
rido o prazo, voltem-me conclusos. P. JPA, ...

9 - 96.0009270-2 LUIZ SEBASTIAO DE OLIVEIRA
(Adv. DORGIVAL TERCEIRO NETO, ANA MARIA
MONTE A. DE MORAIS(CANC.)) x LUIZ SEBASTIAO
DE OLIVEIRA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Intime-se a Caixa Eco-
nômica Federal para, no prazo de 15(quinze) dias, se
manifestar expressamente acerca das informações e
cálculos de fls. 398/401 e 435, elaborados pela Conta-
doria Judicial. Publique-se. João Pessoa, ...

10 - 97.0002427-0 MARIA DE LOURDES MENEZES
DE ALBUQUERQUE (Adv. JOAO BATISTA COSTA DE
ARAUJO) x MARIA DE LOURDES MENEZES DE
ALBUQUERQUE x FUNDACAO NACIONAL DO
INDIO - FUNAI (Adv. JOSE EDILSON DE FARIAS,
MARIA ANTONIETA CHIAPPETA VANDERLEI, OTA-
VIO UCHOA GUEDES CAVALCANTI, JOSE GALDINO
DA SILVA FILHO) x FUNDACAO NACIONAL DO INDIO
- FUNAI. ISTO POSTO, declaro extinta a Execução,
nos termos do artigo 794, I, do CPC. Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região3. P.I. Decorrido o prazo sem interposição
de recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se,
com as cautelas legais. João Pessoa, 15 de outubro
de 2007

11 - 2000.82.00.001213-9 COLIGNY LIMA PESSOA
E OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLI-
VEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x COLIGNY
LIMA PESSOA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. às partes, sobre as informações do
cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias. P.

12 - 2000.82.00.003751-3 TEREZA CRISTINA COHEN
E OUTRO (Adv. JOAO NUNES DE CASTRO NETO) x
TANIA APARECIDA COHEN x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Satisfeita a obrigação (correção dos depósitos e hono-
rários advocatícios), certifique-se, dê-se baixa e arqui-
vem-se, com as cautelas legais. P.

13 - 2000.82.00.003772-0 ALEXANDRE INACIO DA
SILVA E OUTROS (Adv. JOAO NUNES DE CASTRO
NETO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ANA KALINA MENDON•A DE SANTANA,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). às partes,
sobre as informações do cálculo,  no prazo de 05(cin-
co) dias. P.

14 - 2000.82.00.004317-3 FRANCISCO MANOEL DA
SILVA E OUTROS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO
DA SILVA, EDSON BATISTA DE SOUZA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). 10.  Antes do
cumprimento do despacho de fls. 230, dê-se vista ao
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executante da petição do INSS às fls. 235/236. Publi-
que-se.  Tendo em vista o trânsito em julgado da sen-
tença proferida nos Embargos à Execução nº
2005.82.00.6007-7 (fls. 222/227), que determinou o
prosseguimento da execução, expeça-se Requisição
de Pagamento conforme apresentado pela Seção de
Cálculos (fls. 192/221). À Distribuição para conversão
à classe própria (execução de sentença).

15 - 2000.82.00.006201-5 JOSE SOARES DE SOU-
ZA (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO,
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR).                       O Autor, intimado duas vezes,
através de seu advogado, para cumprir a determina-
ção de fls. 310, primeira parte, não se manifestou. Do
exposto, para satisfação da obrigação, a ensejar a
extinção deste processo de execução, reitere-se o des-
pacho de fls. 310, primeira parte, desta feita, intiman-
do-se, pessoalmente, o Autor, para cumprimento em
15 (quinze) dias. Decorrido o prazo, sem atendimento,
voltem-me conclusos.  Intime-se. Intime-se o Autor para
informar o número de seu PIS, em 10 (dez) dias. Após,
e, em igual prazo, apresente a CAIXA os valores ditos
aprovisionados, bem como os extratos analíticos da
conta de FGTS do Autor que comprovem o cálculo de
tais valores a serem disponibilizados ao exeqüente,
conforme petição da CEF às fls. 299/304.

16 - 2000.82.00.007597-6 FRANCISCA LUZENIR
COSTA DO CARMO E OUTROS (Adv. JOSE
IVANILDO SOARES DA SILVA, HARLEY
HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL, RICARDO POLLASTRINI). 9.  ( x)
às partes, sobre as informações do cálculo,  no prazo
de 05(cinco) dias.

17 - 2000.82.00.007677-4 GEOVANI JACO DE
FREITAS (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA
LUCENA ARAÚJO GUERRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ANA KALINA MENDON•A DE
SANTANA, LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR).
Defiro o pedido de dilação de prazo requerido pela
CAIXA às fls. 284/285, para se manifestar sobre a conta
elaborada pela Contadoria às fls. 279/280, por 30 (trin-
ta) dias.

18 - 2000.82.00.012443-4 LUIZ JOSE GAIAO DE
QUEIROZ (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x LUIZ
JOSE GAIAO DE QUEIROZ x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. (x ) às par-
tes, sobre as informações do cálculo,  no prazo de
05(cinco) dias. P.

19 - 2001.82.00.001373-2 ADAMAR TAVARES DE
OLIVEIRA (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x
ADAMAR TAVARES DE OLIVEIRA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. WLADIMIR
ALCIBIADES M FALCAO CUNHA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Satisfeita a obrigação
(correção dos depósitos e dos honorários advocatícios),
certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cau-
telas legais. Publique-se.

20 - 2006.82.00.007163-8 MANOEL CARNEIRO DA
SILVA (Adv. EDUARDO BRAGA FILHO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). 12. ( x ) ao(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de
05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a
ensejar a extinção do processo e da obrigação pelo
pagamento.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

21 - 94.0010671-8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x
CONSTRUTORA TONIATO COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). Citem-se
(artigos 1055, 1056 e 1057, do CPC). JPA,...

22 - 94.0011124-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO)
x ELETROLASER E OUTRO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Às fls. 120, a exeqüente requer a suspensão do
feito por tempo indeterminado, sem baixa na distribui-
ção, em razão de não se achar, no momento, bens
passíveis de penhora de propriedade do executado. A
luva jurídica é a do art. 791, III, do CPC1. Isto posto,
suspendo a execução, no aguardo de nova provoca-
ção da exeqüente. Arquivem-se os autos na Secreta-
ria, sem baixa na distribuição. Publique-se. João Pes-
soa,

23 - 96.0003182-7 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x VALERIA
BENTO DE FARIAS E OUTROS (Adv. SEM ADVO-
GADO). Às fls. 115, a exeqüente requer a suspensão
do feito por tempo indeterminado, sem baixa na distri-
buição, em razão de não se achar, no momento, bens
passíveis de penhora de propriedade do executado. A
luva jurídica é a do art. 791, III, do CPC1. Isto posto,
suspendo a execução, no aguardo de nova provoca-
ção da exeqüente. Arquivem-se os autos na Secreta-
ria, sem baixa na distribuição. Publique-se.

24 - 96.0003405-2 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x LUIZ ELIAS NETO
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). DECISÃO A
Exeqüente requer a suspensão do feito, por tempo
indeterminado, sem baixa na distribuição, em razão de
não se achar, no momento, bens passíveis de penho-
ra de propriedade do(s) Executado(s). A luva jurídica é
a do art. 791, III, do CPC. Isto posto, suspendo a exe-

cução, no aguardo de nova provocação da exeqüente.
Arquivem-se os autos na Secretaria, sem baixa na dis-
tribuição. Publique-se. JPA,

25 - 96.0007948-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x RP4 - CO-
MERCIO, MIDIA E REPRESENTACAO LTDA E OU-
TRO (Adv. CARLOS GOMES FILHO). Às fls. 205, a
exeqüente requer a suspensão do feito por tempo
indeterminado, sem baixa na distribuição, em razão de
não se achar, no momento, bens passíveis de penho-
ra de propriedade do executado. A luva jurídica é a do
art. 791, III, do CPC1. Isto posto, suspendo a execu-
ção, no aguardo de nova provocação da exeqüente.
Arquivem-se os autos na Secretaria, sem baixa na dis-
tribuição. Publique-se. João Pessoa,

26 - 2006.82.00.002205-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x LUCIANO WANDERLEY LOPES
CAVALCANTI (Adv. SEM ADVOGADO). Às fls. 59, a
exeqüente requer a suspensão do feito por tempo
indeterminado, sem baixa na distribuição, em razão de
não se achar, no momento, bens passíveis de penho-
ra de propriedade do executado. A luva jurídica é a do
art. 791, III, do CPC1. Isto posto, suspendo a execu-
ção, no aguardo de nova provocação da exeqüente.
Arquivem-se os autos na Secretaria, sem baixa na dis-
tribuição. Publique-se. João Pessoa,

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

27 - 96.0005748-6 DISTACK MOVEIS LTDA (Adv.
VALDISIO VASCONCELOS DE L. FILHO, MARCIO
JOSE ALVES DE SOUSA, JOSE OLAVO C.
RODRIGUES, ALEXANDRE GOMES BRONZEADO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). Colhe-se dos
autos que o sócio da Empresa/Exeqüente que outor-
gou a procuração de fls. 209, Sr. Edrízio Paulo de Oli-
veira, retirou-se e desligou-se da Sociedade, confor-
me termo de Alteração Contratual da Sociedade às
fls. 210/211. Diante do exposto, intime-se o Sr. Edrízio
Paulo de Oliveira para, no prazo de 30(trinta) dias, com-
provar que possui poderes para representar a
exeqüente DISTACK MÓVEIS LTDA. Decorrido o pra-
zo sem manifestação do(a)(s) exeqüen-te(s), certifique-
se, baixa na Distribuição e arquivem-se os presentes
autos, facultado o desarquivamento enquanto não
transcorrido o lapso prescricional. Publique-se. João
Pessoa, ...

28 - 2000.82.00.005164-9 ARNALDO PAULO DA SIL-
VA E OUTRO (Adv. EDNALDO DE LIMA, EREMILTON
DIONISIO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA
DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARA-
UJO). ISTO POSTO, retornem os autos à Seção de
Cálculos para apurar a eventual existência de excesso
na cobrança dos encargos mensais do mútuo, entre
maio/91 e maio/99, tomando por base, nos reajusta-
mentos das prestações, apenas os reajustes salariais
obtidos pela categoria profissional do Autor Arnaldo
Paulo da Silva e informados às fls. 59. Após, conclusos.
João Pessoa, 19 de julho de 2007

29 - 2000.82.00.009548-3 PAULO GERMANO DA SIL-
VA (Adv. MARILENE MONTEIRO SOARES) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE ARAUJO FILHO, ALUISIO HENRIQUE DE
MELO). 9.  ( x) às partes, sobre as informações do
cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias. P.I.

30 - 2000.82.00.009637-2 JOSE ERIBERTO MEIRA
GOMES E OUTRO (Adv. ANTONIO FLAVIO
TOSCANO MOURA, ANTONIO DE PADUA P. DE
MELO JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO, FRANCIS-
CO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA, YURI PAULINO
DE MIRANDA, JETRO AGEU DE LIMA) x CAIXA SE-
GUROS (Adv. EDILSON CARLOS A. GONDIM) x
COLUNAS CONSTRUCOES LTDA (Adv. ZELIA MA-
RIA GUSMAO LEE, CLAUDIA DALLE FERREIRA DA
COSTA). ao  (à)  (s)  Autor(a)  (es)  (as), do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré) às
fls.883/885, no prazo de 05 (cinco) dias (Art. 398, CPC

31 - 2006.82.00.000596-4 MARIO GERMOGLIO (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). ISTO POSTO, retornem os
autos à Contadoria Judicial para que esclareça a di-
vergência entre o tempo de serviço encontrado pelo
Autor e o constante da informação de fl. 103. João
Pessoa, 10 de outubro de 2007

32 - 2006.82.00.001200-2 DIJANETE RODRIGUES
BARBOSA (Adv. REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO,
MARCELO DE SALES CAVALCANTE, PAULO MARI-
NHO DE SOUSA) x TELEMAR NORTE LESTE S/A
(Adv. SEM ADVOGADO) x AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES - ANATEL (Adv. SEM ADVO-
GADO). ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de 10
(dez) dias, impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts.
326 e 327, do CPC).

33 - 2006.82.00.001810-7 ISABELLE CARVALHO
BATISTA DA COSTA (Adv. MIGUEL DE FARIAS
CASCUDO) x CONSELHO REGIONAL DE ODONTO-
LOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA GOMES DE
LIMA). Recebo a(s) apelação(ões) nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do CPC). Vis-
ta a(o)(s) apelado(s) para contra-arrazoar(em) no pra-
zo de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC c/c art.
518, caput, do CPC). Após as cautelas legais, subam
os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. Publique-se.

34 - 2006.82.00.004276-6 ANA CAROLINA CHIANCA
TEOTÔNIO NÓBREGA (Adv. EVANDRO JOSE BAR-
BOSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). Recebo a(s) apelação(ões) nos
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do
CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para contra-

arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias (art.508,
caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as
cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª Região.  Publique-se.

35 - 2006.82.00.007126-2 MANOEL PEDRO DEDE E
OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA). Ao Autor
para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a exe-
cução do julgado/ cumprimento da sentença, tendo em
vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou o
processo de liquidação, pelo trânsito em julgado da
sentença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de
maio de 1995). Publique-se. JPA, 18/10/2007.

36 - 2006.82.00.007561-9 ROMULO CARVALHO
CORREIA LIMA (Adv. DANIEL LUCENA BRITO, MAU-
RICIO LUCENA BRITO, POLLYANNA VASCONCE-
LOS CORREIA LIMA DE ANDRADE) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). Recebo a(s) apelação(ões) nos
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do
CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para contra-
arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias (art.508,
caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as
cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª Região. Intime-se [Remessa].

37 - 2006.82.00.007729-0 MARIA LEONOR SILVA
ALVES DE AZEVEDO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR
MAIA, KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
(Adv. SEM ADVOGADO). Intime-se a Autora para se
manifestar, no prazo de 10(dez) dias, acerca do Agra-
vo Retido interposto pela parte ré (artigos 522 e 523
do CPC). Publique-se.

38 - 2006.82.00.007818-9 SEVERINA MARQUES DE
MORAIS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). Satisfeita a obrigação
(correção dos depósitos e honorários advocatícios),
certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cau-
telas legais. P.

39 - 2006.82.00.008131-0 JOSE NIVALDO DE OLIVEI-
RA E OUTRO (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Recebo a(s) apelação(ões) nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do CPC). Vis-
ta a(o)(s) apelado(s) para contra-arrazoar(em) no pra-
zo de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC c/c art.
518, caput, do CPC). Após as cautelas legais, subam
os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. Publique-se.

40 - 2006.82.00.008202-8 HELENO ESTRELA DA SIL-
VA (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). Isto Posto: Satisfeita
a obrigação (correção dos depósitos e honorários
advocatícios), certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se, com as cautelas legais. Publique-se. João Pessoa,

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

41 - 2006.82.00.000395-5 TEREZA ALINE DE
ALMEIDA RAMALHO BRUNET (Adv. MANOEL
JERONIMO DE MELO NETO, ANA CRISTINA DE
OLIVEIRA) x SUPERINTENDENTE DE RECURSOS
HUMANOS DA UFPB (Adv. SEM PROCURADOR) x
VINICIUS ALMEIDA RAMALHO BRUNET E OUTRO
(Adv. SEM ADVOGADO). Cumpra-se o v. acórdão/
decisão/despacho. Oficie-se.Intime-se. Publique-se.
Arquive-se. JPA, 15 de outubro de 2007

42 - 2006.82.00.001308-0 MAX ALEXANDRE DANTAS
FALCÃO (Adv. PAULO ROBERTO GERMANO DE
FIGUEIREDO) x DIRETOR DO HOSPITAL DE GUAR-
NIÇÃO DE JOAO PESSOA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Vista ao Impetrante, no prazo de 05 (cinco) dias,
das informações do Impetrado às fls. 277/279. Publi-
que-se. João Pessoa,

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

43 - 2006.82.00.004696-6 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ) x AN-
TÔNIO DE PÁDUA MONTEIRO (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x JOSE CIRILO SOBRINHO (Adv. ANTONIO DE
PADUA M. DE OLIVEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO
DE BARROS). Renove-se a determinação de fls. 75,
intimando-se, pessoalmente, os advogados/
exeqüentes para, em 15 (quinze) dias, dar cumprimento
ao despacho acima mencionado. Decorrido o prazo,
sem atendimento, remetam-se os autos à Distribuição
para cancelamento do feito, por falta de preparo (Art.
257 do CPC).   Intime-se. Os advogados e exeqüentes
requereram a execução dos honorários advocatícios,
mas não instruíram seu pedido de execução com a
memória discriminada e atualizada do cálculo,
tampouco comprovaram o recolhimento das custas
processuais da execução. Isto posto, intime-se os
exeqüentes para, no prazo de 30 (trinta) dias, instruir o
pedido de execução com a memória discriminada e
atualizada de cálculo, na forma do art. 475-B do CPC,
bem como para efetuar o preparo das custas judiciais
(art. 257 do CPC), (Portaria nº 02/89 c/c art. 14, § 3º da
Lei nº 9.289/96). P.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

44 - 2004.82.00.003693-9 ALFREDO OSCAR DE
MENEZES LIMA E OUTRO (Adv. IRAPONIL
SIQUEIRA SOUSA, MARIA DE LOURDES SOUSA
VIEIRA GOMES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA).
ISTO POSTO, julgo improcedente o pedido. Condeno
os Embargantes ao pagamento em favor da CAIXA da
verba honorária de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais) correspondentes a 10% (dez por cento) do valor
atribuído à causa. Custas ex lege. No cumprimento da

obrigação de pagamento dos honorários de
sucumbência observe-se o disposto nos artigos 475-
B, 475-I, 475-J e seguintes do CPC, acrescentados
pelos artigos 3º e 4º da Lei nº 11.232, de 22.12.20054.
Registre-se no sistema informatizado, nos termos do
Provimento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-
Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Tras-
lade-se cópia desta sentença para os autos da Ação
de Execução nº 00.2525-9 e desapense-se. Intimem-
se as partes. Oficie-se ao Exmº Relator do Agravo de
Instrumento nº 59.473-PB. João Pessoa, 10 de outu-
bro de 2007

45 - 2006.82.00.007390-8 RAPHAEL DRIESSEN DE
ARAÚJO TORRES E OUTROS (Adv. FENELON
MEDEIROS FILHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). À impugnação. Publi-
que-se. JPA,...

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

46 - 2006.82.00.008311-2 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. YORDAN MOREIRA DELGADO) x
MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX - PB (Adv.
WALTER DE AGRA JUNIOR, VANINA C. C. MODES-
TO, ANA CAROLINA SOARES CAVALCANTI,
JACKELINE ALVES CARTAXO) x NILTON MARQUES
BEZERRA (Adv. LUIZ DOS SANTOS LIMA). Após, à
impugnação. P. I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

47 - 89.0000598-7 JOHNSON & JOHNSON
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (Adv. NELSON
MURILO DE SOUZA LEMOS NETO, MARIO FORMI-
GA MACIEL FILHO, ROBERTA SANTIN ALVARES
SILVA) x UNIÃO (Adv. ANTONIO CARLOS MOREIRA
(FN), RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO).
Intimem-se os exeqüentes para, no prazo de 30(trinta)
dias, fornecerem os termos de renúncia dos advoga-
dos e o contrato de prestação de serviços advocatícios,
como noticiado às fls. 396/397. Decorrido o prazo, sem
manifestação das exeqüentes, certifique-se, baixa na
Distribuição e arquivem-se os autos, facultado o
desarquivamento enquanto não transcorrido o lapso
prescricional. Publique-se. João Pessoa, ...

48 - 91.0005930-7 CREMEILDA DANTAS DE
ABRANTES (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JOSE MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA
DOS SANTOS) x JOAO GONCALVES ABRANTES x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). Autos com
vista (à) (s) Autor(a)(es)(s), ora Exeqüente(s), do(a)(s)
fato(s) novo alegado/documento novo (fls. 423) junta-
do pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art.
398, CPC). P. JPA, ...

49 - 93.0002478-7 DAMIANA VALENTIM GOMES E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x FRAN-
CISCO MOREIRA DA SILVA (EXCLUIDO
CONF.DECIDAO DE FLS.220/221) E OUTROS x
ANTONIA JOSEFA DA CONCEICAO E OUTROS x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Intimem-se os
exeqüentes José Pedro da Silva, José Luzia da Silva,
Francelino Vicente da Silva e José Geraldo de Souza
para, no prazo de 15(quinze) dias, se manifestarem
expressamente acerca da petição e documento de fls.
627/636, fornecidos pelo Instituto Nacional de Seguro
Social - INSS. Decorrido o prazo sem manifestação
dos exeqüentes, baixa na Distribuição e arquivem-se
os presentes autos, facultado o desarquivamento en-
quanto não transcorrido o lapso prescricional. Publi-
que-se. João Pessoa, ...

50 - 94.0009886-3 JOSE DOMINGOS SOARES DE
MACENA (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEI-
RA, KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA) x JOSE DO-
MINGOS SOARES DE MACENA x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO
PIQUET DA CRUZ, MARIA DE FATIMA DE SA FON-
TES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diante do exposto, declaro extinta a Execu-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 11 de outubro de 2007

51 - 96.0001540-6 TERESINHA ILDEFONSO LIRA
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA,
IBER CAMARA DE OLIVEIRA) x GERALDO
ILDEFONSO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CAR-
NEIRO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. Diante do exposto, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do
CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 15 de outubro de 2007

52 - 97.0001014-7 WALTER FERNANDES DA SILVA
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO
GUERRA) x WALTER FERNANDES DA SILVA x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF.     A Contadoria Judicial informa, às
fls. 462/464, o cumprimento da obrigação de fazer, nos
termos do julgado. Com vista sobre as informações e
cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, as par-
tes não se manifestaram.  Diante do exposto, intime-
se o exeqüente Walter Fernandes da Silva para, no
prazo de 10(dez) dias, requerer o que entender de di-
reito.  Decorrido o prazo sem manifestação do
exeqüente, certifique-se, baixa na Distribuição e arqui-
vem-se os presentes autos, facultado o desarquiva-
mento enquanto não transcorrido o lapso prescricional.
Publique-se. João Pessoa, ...

53 - 97.0001284-0 JOSIVALDO PAES DA SILVA (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
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ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO, ADEILTON
HILARIO JUNIOR, GEORGIANA WANIUSKA ARAU-
JO LUCENA, SAORSHIAM LUCENA ARAUJO,
NORTHON GUIMARÃES GUERRA, GEOGERVANA
WALESKA LUCENA ARAÚJO GUERRA) x
JOSIVALDO PAES DA SILVA x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x
UNIÃO. Autos com vista ao(s) exeqüente(s) para se
manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o de-
pósito efetuado pela Caixa na conta vinculada do FGTS
do(a)(s) exeqüente(s) satisfaz a obrigação. P. JPA, ...

54 - 97.0002944-1 MANOEL BERNARDINO MEIRA
DE OLIVEIRA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JOSE MARTINS DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA) x MANOEL BERNARDINO
MEIRA DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FI-
LHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diante do exposto, declaro extinta a Execu-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 15 de outubro de 2007

55 - 97.0005369-5 JOSE AIRTON NOBREGA DE
FRANCA (Adv. CARLOS NEVES DANTAS FREIRE,
MARIA DO CARMO MARQUES DE ARAUJO) x JOSE
AIRTON NOBREGA DE FRANCA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. ISTO POSTO, acolho, em parte, a impugnação à
execução, nos termos dos arts. 475-M, §§ 2º e 3º, do
CPC, para determinar que a execução de obrigação
de pagar proposta às fls. 264/265 prossiga tomando-
se por base o valor apurado pela Seção de Cálculos
às fls. 302/305: R$ 20,53 (vinte reais e cinqüenta e
três centavos). Após o trânsito em julgado, levante-se
em favor do advogado do Autor, dentre os montantes
depositados pela CAIXA (fls. 282 e 283), o valor de R$
20,53 (vinte reais e cinqüenta e três centavos), devol-
vendo-se à CAIXA o valor remanescente, nos termos
dos arts. 475-R e 710 do CPC. João Pessoa,

56 - 97.0006136-1 MARILUZIA PEREIRA MAIA DE
ARAUJO (Adv. GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO
LUCENA, JOSE ARAUJO DE LIMA, NORTHON GUI-
MARÃES GUERRA, SAORSHIAM LUCENA ARAU-
JO, GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO
GUERRA) x MARILUZIA PEREIRA MAIA DE ARAU-
JO x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos com vista ao
(à) (s) Autor(a)(es)(s), ora Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s)
novo alegado/documento novo (fls. 520/525) juntado
pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art. 398,
CPC). P. JPA, ...

57 - 97.0006138-8 JOSE PEREIRA DANTAS (Adv.
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA, JOSE
ARAUJO DE LIMA, SAORSHIAM LUCENA ARAUJO,
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA, NORTHON GUIMARÃES GUERRA) x JOSE PE-
REIRA DANTAS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA, RICARDO
POLLASTRINI) x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF E OUTRO.  Intime-se o exeqüente José
Pereira Dantas para, no prazo de 10(dez) dias, infor-
mar, expressamente, se a obrigação de fazer foi cum-
prida por parte da Caixa Econômica Federal, obser-
vando os documentos de fls. 458/461. Decorrido o pra-
zo sem manifestação do exeqüente, certifique-se, bai-
xa na Distribuição e arquivem-se os presentes autos,
facultado o desarquivamento enquanto não transcorri-
do o lapso prescricional. Publique-se.  João Pessoa,...

58 - 97.0007164-2 SINDICATO DOS TRAB. EM SERV.
PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-SINTSERF/PB
(Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO, JALDELENIO
REIS DE MENESES, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA,
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES) x UNIAO
(MINISTERIO DAS COMUNICACOES) (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO,
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY).
Intime-se o Sindicato/Exeqüente para, no prazo de
15(quinze) dias, se manifestar, expressamente, acer-
ca das petições e dos documentos de fls. 962/1029 e
1038/1079, fornecidos pela União (Ministério das Co-
municações). Publique-se. João Pessoa, ...

59 - 97.0008132-0 EDINALDO BARROS E OUTROS
(Adv. JOSE ROCELITON VITO JOCA, ROBERTO
VENANCIO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO) x UNIÃO. Intime-se o(a)(s) exeqüente(s) Fran-
cisco Marcélio Augusto Leite para, no prazo de 30(trin-
ta) dias, comprovar(em), através dos extratos analíti-
cos da conta vinculada do FGTS ou outro documento
idôneo, a existência da conta fundiária, com saldo no
período em discussão, para que a Caixa Econômica
Federal possa cumprir efetivamente a obrigação de
fazer, como informa a ré às fls. 349. Decorrido o prazo
sem manifestação do(a)(s) exeqüen-te(s), certifique-
se, baixa na Distribuição e arquivem-se os presentes
autos, facultado o desarquivamento enquanto não
transcorrido o lapso prescricional. Publique-se. João
Pessoa, ...

60 - 97.0009088-4 NATALIA BRITO DO NASCIMEN-
TO (Adv. ANANIAS LUCENA DE ARAUJO NETO) x
NATALIA BRITO DO NASCIMENTO x UNIAO
(MINISTERIO DOS TRANSPORTES) E OUTRO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Trata-se de pedido de desarquivamento e vista dos
autos de processo findo, com sentença de extinção
transitada em julgado. Defiro o pedido de
desarquivamento. Após, abra-se vista ao requerente,
pelo prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 40,
inciso II, do CPC, para requerer o que entender de di-
reito.  Decorrido o prazo sem manifestação dos reque-
rentes, retornem os autos ao arquivo, após as caute-
las legais. Publique-se. João Pessoa, ...

61 - 97.0010792-2 JOSE WALTER RIBEIRO DE VAS-
CONCELOS (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,

GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA
LUCENA ARAÚJO GUERRA) x JOSE WALTER RI-
BEIRO DE VASCONCELOS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, JAI-
ME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF. Intime-se o(a)s CAIXA para cumprimen-
to da Obrigação de Pagar no prazo de 15 (quinze) dias.
Vencido o prazo, o montante da condenação será
acrescido multa de 10%(dez) por cento e, caso o pa-
gamento seja parcial a multa incidirá sobre o restante
da dívida ou, apresentar Impugnação à Execução me-
diante Petição nos autos em face de não mais serem
cabíveis Embargos [Lei n º 11.232, de 22.12.2005 (DOU
de 23.12.2005)] indicando bens à penhora no mesmo
prazo. Decorrido o prazo, certifique-se e intime-se a
parte vencedora para dizer se o cumprimento efetua-
do satisfaz. JPA, ...

62 - 97.0011750-2 VALDEMIR PEREIRA MAXIMO E
OUTRO (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA) x
VALDEMIR PEREIRA MAXIMO E OUTRO x INSTITU-
TO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECUR-
SOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. CLAU-
DIO ROBERTO DA COSTA) x INSTITUTO BRASILEI-
RO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU-
RAIS RENOVAVEIS - IBAMA. Requerem os exeqüentes
Valdemir Pereira Máximo e Severina Ferraz da Cruz, às
fls. 286, dilação de prazo a fim de se manifestarem acer-
ca da petição e documentos de fls. 262/282, apresenta-
dos pelo IBAMA, tendo em vista a incapa-cidade tempo-
rária para o trabalho da advogada dos exeqüentes, devi-
do a problemas de saúde. Diante do exposto, aguarde-
se por 30(trinta) dias. Publique-se. João Pessoa, ...

63 - 98.0001426-8 ODETE VENTURA DA SILVA CA-
VALCANTE (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA
LUCENA ARAÚJO GUERRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO) x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO). Intime-se o(a)s CAIXA para
cumprimento da Obrigação de Pagar no prazo de 15
(quinze) dias. Vencido o prazo, o montante da conde-
nação será acrescido multa de 10%(dez) por cento e,
caso o pagamento seja parcial a multa incidirá sobre o
restante da dívida ou, apresentar Impugnação à Exe-
cução mediante Petição nos autos em face de não mais
serem cabíveis Embargos [Lei n º 11.232, de
22.12.2005 (DOU de 23.12.2005)] indicando bens à
penhora no mesmo prazo. Decorrido o prazo, certifi-
que-se e intime-se a parte vencedora para dizer se o
cumprimento efetuado satisfaz. JPA, ...

64 - 98.0001427-6 JOSE ARNALDO GOMES (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA) x JOSE ARNALDO GOMES x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF. Autos com vista à Caixa Econômica
Federal, do fato novo alegado/documento novo(fls. 455/
462) juntado pelo(a)(s) autor(a) (s)(es), no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, ...

65 - 98.0002257-0 MARIANO DE SOUZA FARIAS
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x MARIANO DE
SOUZA FARIAS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x UNIÃO.
Trata-se de comunicação de interposição de Agravo
de Instrumento , junto ao TRF da 5ª Região, contra
despacho de fls. 503, que determinou o cumprimento
efetivo da obrigação de fazer, mediante depósito
comple-mentar na conta fundiária do exeqüente. Isto
posto, mantenho o despacho agravado por seus pró-
prios fundamentos. Aguarde-se o julgamento do Agra-
vo de Instrumento pelo Egrégio Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª Região. Publique-se. João Pessoa, ...

66 - 98.0004012-9 ERASMO ROCHA LUCENA E
OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x
BERANGER ARNALDO DE ARAUJO E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos com vista ao
(à) (s) Autor(a)(es)(s), ora Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s)
novo alegado/documento novo (fls. 488/498) juntado
pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art. 398,
CPC). P. JPA,

67 - 98.0005218-6 JOAO TAVARES DA SILVA E OU-
TROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA,
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x JOAO
TAVARES DA SILVA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO). Intime-se a Caixa Econômica
Federal para, no prazo de 30(trinta) dias, comprovar o
cumprimento da obrigação de fazer com relação aos
exeqüentes ou dizer quanto a impossibilidade de fazê-
lo, observando os extratos analíticos da conta fundiária,
às fls. 371/391 e 429/436, fornecidos pelos Bancos
depositários. Publique-se. João Pessoa, ...

68 - 98.0006888-0 FRANCISCO ANTONIO DE ARA-
UJO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO,
ADEILTON HILARIO JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). Di-
ante do exposto, ACOLHO, EM PARTE, O PEDIDO
FORMULADO NA IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, nos
termos dos arts. 475-M, §§ 2º e 3º, do CPC, para de-
terminar que a execução de obrigação de pagar pro-
posta às fls. 276/280 prossiga tomando-se por base o
valor apurado pela Seção de Cálculos às fls. 311/314:
R$ 1.611,07 (um mil seiscentos e onze reais e sete
centavos). Após o trânsito em julgado, levante-se em
favor da advogada do Autor, dentre os montantes de-
positados pela CAIXA (fls. 292 e 294), o valor de R$
1.611,07 (um mil seiscentos e onze reais e sete centa-

vos), devolvendo-se à CAIXA o valor remanescente,
nos termos dos arts. 475-R e 710 do CPC. João Pes-
soa/PB, 17 de outubro de 2007

69 - 98.0008506-8 NORMA MARIA MEIRELES
MACEDO MAFALDO (Adv. JOSEFA INES DE SOU-
ZA) x NORMA MARIA MEIRELES MACEDO
MAFALDO (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTROS (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO. Di-
ante do exposto, aguarde-se por 30(trinta) dias, o cum-
primento da obrigação de fazer, por parte da Caixa
Econômica Federal, uma vez que já foi solicitado ao
setor especializado desta Empresa(GIFUG-RE), loca-
lizado em Recife, informação acerca do adimplemento
da obrigação, conforme noticiado às fls. 390/393. Pu-
blique-se. João Pessoa, ...

70 - 99.0002388-9 MINERVINA JOAQUINA DA
CONCEICAO (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x
MINERVINA JOAQUINA DA CONCEICAO x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. Intime-se a habilitanda Maria
Minervina da Conceição, através de sue advogado,
para que junte aos autos a Certidão de Óbito de sua
genitora, autora da presente demanda, no prazo de 10
(dez) dias. Publique-se.

71 - 99.0007746-6 MARIA DO SOCORRO BARBOSA
(Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA, MAR-
COS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). ao  Advogado da Autora,
do fato novo alegado/documento novo juntado pela
CAIXA: Autorização de Pagamento às fls. 333/335 ,
no prazo de 05 (cinco) dias (Art. 398, CPC ).

72 - 99.0007918-3 MARIA EUNICE SEVERINA DA
SILVA FERREIRA E OUTROS (Adv. MARIA DO SO-
CORRO BATISTA DA ROCHA, JOSE IVANILDO SO-
ARES DA SILVA) x SEVERINA ANTONIA DA SILVA x
SEVERINA ANTONIA DA SILVA x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS. Diante do exposto, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Fica
ressalvado o direito ao recebimento da quota-parte
devida à Iracema, filha da autora falecida, Severina
Antônia da Silva, enquanto não transcorrido o lapso
temporal. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. J P, 15.10.07

73 - 99.0012700-5 MARIA DAS GRACAS
RODRIGUES PESSOA E OUTROS (Adv. MARIA DO
SOCORRO BATISTA DA ROCHA, JOSE IVANILDO
SOARES DA SILVA) x MARIA DAS GRACAS
RODRIGUES PESSOA E OUTRO x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. Diante do exposto, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do
CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 15 de outubro de 2007

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

74 - 00.0003372-3 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COS-
TA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA) x DJANETE BAR-
ROS RAMALHO E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO).
Isto posto, suspendo a execução, no aguardo de nova
provocação da exeqüente. Arquivem-se os autos na Se-
cretaria, sem baixa na distribuição. Publique-se.

75 - 89.0000246-5 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA, LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x NORDESTE IMOBILIARIA
E COMISSARIA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO) x
DIOCLECIO RAMALHO DA FONSECA (Adv. SEM
ADVOGADO) x MARIA DE LOURDES FARIAS FON-
SECA (Adv. SEM ADVOGADO) x FRANCISCO MAR-
QUES DA FONSECA (Adv. SEM ADVOGADO). Isto
posto, suspendo a execução, no aguardo de nova pro-
vocação da exeqüente. Arquivem-se os autos na Se-
cretaria, sem baixa na distribuição. Publique-se.

76 - 89.0000424-7 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x
ALBINO MARTINS RIBEIRO E OUTRO (Adv. FRANK
ROBERTO SANTANA LINS). Isto posto, suspendo a
execução, no aguardo de nova provocação da
exeqüente. Arquivem-se os autos na Secretaria, sem
baixa na distribuição. Publique-se. João Pessoa,

77 - 92.0004839-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COS-
TA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA) x PATRIA -
PARAIBA TRATORES E IRRIGACAO LTDA (Adv. JOSE
AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO) x MARIA DE FA-
TIMA RODRIGUES LOPES DE OLIVEIRA E OUTROS
(Adv. JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO,
RICARDO JOSE COSTA SOUZA BARROS, NAIARA
TOSCANO BRANDAO CANTIDIO). AUTOS COM VIS-
TA ao (à)(s) autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/embargante(s),
para, no prazo de 05 (cinco) dias), requerer o que enten-
der de direito. P.I. JPA, 10 de setembro de 2007

78 - 98.0008914-4 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAU-
JO, WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA)
x SAMON COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA E
OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO).   Isto posto, sus-
pendo a execução, no aguardo de nova provocação da
exeqüente. Arquivem-se os autos na Secretaria, sem
baixa na distribuição. Publique-se. J P,

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

79 - 2000.82.00.003288-6 ALZINEIDE FLORENCIO DE
SOUSA (Adv. JOSEFA RODRIGUES DA SILVA,

WALTER DANTAS BAIA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. YANKO CYRILO). Diante de todo o
exposto: Confirmo parcialmente a liminar concedida e
julgo procedente, em parte, os pedidos para determinar
a suspensão da execução extrajudicial do contrato de
mútuo habitacional celebrado entre o Requerente
Alzineide Florência de Sousa e a CAIXA até o julga-
mento final da Ação Ordinária nº 2000.4952-7; 2) Após
o trânsito em julgado, autorizo à CAIXA a proceder ao
levantamento dos valores depositados pela Requeren-
te na Conta Judicial nº 18.275-4, Operação 005, Agên-
cia 0548, para ser abatido das prestações contratuais
devidas, sem efeito liberatório. (art. 89924, do CPC). 3)
Sucumbência recíproca, em conformidade com o
insculpido no art. 2125 do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se no sistema informatizado, dis-
ponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2006, da Corregedoria do Tribu-
nal Regional Federal da 5ª região. Intimem-se. João
Pessoa/PB, 11 de outubro de  2007

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

80 - 97.0000163-6 DAMIANA ROSEMY MORAIS RO-
CHA (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO
BATISTA COSTA DE ARAUJO, ALEXANDRE LUNA
PEREIRA LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, FABIO ROMERO
DE S. RANGEL). Autos com vista ao (à) (s)
Autor(a)(es)(s), ora Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s) novo
alegado/documento novo (fls. 407/410) juntado pelo(a)
(s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC.
P. JPA, ...

81 - 97.0006378-0 JOILTON BATISTA DE ANDRADE
(Adv. WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA, MAR-
COS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU) x UNIAO
(MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv. GUSTAVO
CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).
Abra-se vista ao exeqüente Joilton Batista de Andrade
para, no prazo de 30(trinta) dias, promoverem a exe-
cução de acórdão ou requerer o que entender de direi-
to, observando os documentos de fls. 135/151, forne-
cidos pela União. Decorrido o prazo sem manifesta-
ção da exeqüente, certifique-se, baixa na Distribuição
e arquivem-se os presentes autos, facultado o
desarquiva-mento enquanto não transcorrido o lapso
prescricional.  Publique-se. João Pessoa, ...

82 - 98.0000806-3 GRAMAME INDUSTRIAL E
AGRICOLA S/A-GIASA E OUTRO (Adv. CRISTIANA
GUEIROS SOUZA, MARCO TULIO CARACIOLO,
HARLAN GADELHA FILHO, THIAGO ARRAES DE
ALENCAR NOROES, SANDRA PEDROSA C. DE
AZEVEDO, LAIZA MONTEIRO VALENCA, RODRIGO
ALBUQUERQUE DE VICTOR, JOSÉ AUGUSTO LIMA
NETO JUNIOR, JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETTO,
JOSE AUGUSTO LIMA NETO JUNIOR) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)). Diante do ex-
posto, conheço dos Embargos de Declaração e nego-
lhes provimento. Registre-se no sistema informatizado.
Intimem-se as partes. Decorrido o prazo sem recurso
voluntário, certifique-se e venham conclusos os autos
para exame do recebimento da apelação interposta
pelo INSS (fls. 1.429/1.433). João Pessoa, 16 de outu-
bro de 2007

83 - 98.0004460-4 FRANCISCO CALIXTO DE
MEDEIROS FILHO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
ADEILTON HILARIO, ADEILTON HILARIO JUNIOR,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA
LUCENA ARAÚJO GUERRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).
Fica(m) o(a)(s) Autor(a)(es)(s) intimado(a)(s) para, no
prazo de 30(trinta) dias (art. 257, do Código de Pro-
cesso Civil - CPC), efetuar(em) o preparo das custas
judiciais (Portaria nº 02/89 c/c o artigo 14, parágrafo
3º, da Lei nº 9.289/96). Publique-se. João Pessoa,  ...

84 - 99.0002748-5 ERONIDES OVIDIO DE LIMA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO). Defiro o pedido de desarquivamento
e vista dos autos,  requerido às fls. 235/236, por 05
(cinco) dias. Decorrido o prazo, sem manifestação,
retornem os autos ao Arquivo. Publique-se.

85 - 99.0005200-5 KELNNER MAUX DIAS E OUTRO
(Adv. SIMONNE MAUX DIAS, STANISLAW COSTA
ELOY, JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO, GIUSEPPE
PECORELLI NETO, EDUARDO LUCENA DA CUNHA
LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Diante do ex-
posto e pelo mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO11 para condenar a Caixa Eco-
nômica Federal - CEF a ressarcir os autores pelos
danos morais devidamente comprovados, fixando (nos
termos da fundamentação acima) o valor em R$
1.200,00 (hum mil e duzentos reais), com correção
monetária na forma da lei e juros moratórios de 1,0 %
(um por cento), incidentes ao mês, desde a data da
prolação da presente sentença. Custas ex lege. Verba
honorária pela demandada no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação. Após o trân-
sito em julgado da presente sentença, observar-se-ão,
no cumprimento da obrigação de pagamento do valor
indenizatório, as disposições dos artigos 475-I e se-
guintes do CPC, acrescentados pelo artigo 4.º da Lei
n. 11.232/2005 (DOU de 23.12.2005, em vigor seis
meses após sua publicação). Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. João Pessoa/PB, 10
de outubro de 2007

86 - 99.0015416-9 DIGELZA CHAVES GOMES DE
MIRANDA (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS,
WALTER DANTAS BAIA, FRANCISCO JACKSON
FERREIRA, NADIA DANIELA CAVALCANTE
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FERREIRA, KILDARE ARAUJO MEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x CAIXA SEGURADORA S/A (Adv.
BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI,
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO, CLAUDIA
DALLE FERREIRA DA COSTA, FERNANDA GUEDES
G DE AZEVEDO, LUCIANA DA FONTE BARBOSA,
MANUELA MOTTA MOURA, TACIANA ROBERTO
VERAS, YURI FIGUEIREDO THE). Recebo as apela-
ções nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520,
caput, do CPC). Vista aos apelados para contra-arra-
zoarem no prazo de 15 (quinze) dias (art.508, caput,
do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as cautelas
legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª Região.   Publique-se.

87 - 2000.82.00.004952-7 ALZINEIDE FLORENCIO DE
SOUSA (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, EDGER BITENCOURT DA SILVA, ANDRE
SETTE CARNEIRO DE MORAIS, LUIS FILIPE
BRAGA, WALTER DANTAS BAIA, JOAO BOSCO
BRITO DA LUZ) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. YANKO CYRILO, RICARDO POLLASTRINI)
x SASSE - CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
(Adv. JOAQUIM PEREIRA DE MENDONCA) x EMGEA
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. JOSE TA-
DEU ALCOFORADO CATAO, JULIO CÂNO DE
ANDRADE). Diante de todo o exposto: 1) Declaro ex-
tinto o processo, sem resolução de mérito, com rela-
ção à Caixa Seguradora S/A, nos termos do art. 267,
VI20, do CPC; 2) Julgo parcialmente procedentes os
pedidos, nos termos do art. 269, I21, do CPC, para
condenar a Caixa Econômica Federal - CEF e a
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos a: a) Limitar a
taxa de juros anual em 8,6 % (nominal) e 8,9472% (efe-
tiva), conforme previsto no contrato anterior; b) Aplicar
o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profis-
sional - PES/CP aos reajustes dos encargos mensais
(prestações e acessórios) do contrato de mútuo
habitacional, observando estritamente os reajustes
concedidos à Categoria Profissional da Autora (Funci-
onária Pública Federal). c) Restituir os valores cobra-
dos a maior que o devido, nos termos do art. 2322 da
Lei 8.004/90, mediante compensação com as presta-
ções vincendas. Ao final destas, remanescendo valo-
res em crédito do mutuário, deverá restituir o que so-
brar, entregando o valor em espécie à Autora. Para
tanto, deverá atualizar os valores segundo o mesmo
indexador aplicado às cadernetas de poupança nos
termos do mencionado art. 23, acrescidos de correção
monetária na forma da Lei Civil. 3) Sucumbência recí-
proca, em conformidade com o insculpido no art. 2123
do Código de Processo Civil. 4) Após o trânsito em
julgado, remetam-se à Distribuição para exclusão da
Caixa Seguradora S/A. Publique-se. Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2006,
da Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª
região. Intimem-se. João Pessoa/PB, 11 de outubro
de 2007

88 - 2000.82.00.012284-0 ADEMILSON DE ALMEIDA
CHAGAS E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. YANKO
CYRILO) x CAIXA SEGURADORA S/A (Adv. IVAN
PEREIRA DA COSTA JUNIOR, JULIANA DE
ALMEIDA E SILVA, AUGUSTA PRUTCHANSKY M
GOMES, BRUNO NOVAES DE BEZERRA
CAVALCANTI, CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO,
EDUARDO DE FARIA LOYO, FERNANDA GUEDES
G DE AZEVEDO, MANUELA MOTTA MOURA,
TACIANA ROBERTO VERAS, YURI FIGUEIREDO
THE). Diante de todo o exposto: 1) Declaro extinto o
processo, sem resolução de mérito, com relação à
Caixa Seguradora S/A, nos termos do art. 267, VI18,
do CPC. 2) Julgo parcialmente procedentes os pedi-
dos, nos termos do art. 269, I19, do CPC, para conde-
nar a Caixa Econômica Federal - CEF a: a) Limitar a
taxa de juros em 10% a.a. (dez por cento ao ano). b)
Lançar os juros não pagos no mês em coluna especí-
fica, separada do saldo devedor, incidindo sobre ele
apenas a correção pelo indexador aplicado às cader-
netas de poupança, especialmente com relação ao mês
de maio/93. c) Proceder aos reajustes dos encargos
mensais (prestações e seguro) na mesma proporção
dos reajustes concedidos à Categoria Profissional do
Autor Ademilson de Almeida Chagas. d) Restituir os
valores cobrados a maior que o devido, nos termos do
art. 2320 da Lei 8.004/90, mediante compensação com
as prestações vincendas. Ao final destas,
remanescendo valores em crédito do mutuário, deve-
rá restituir o que sobrar, entregando o valor em espé-
cie aos Autores. Para tanto, deverá atualizar os valo-
res segundo o mesmo indexador aplicado às caderne-
tas de poupança nos termos do mencionado art. 23,
desconsiderando o índice de natureza remuneratória
(0,5 % ao mês). 3) Sucumbência recíproca, em con-
formidade com o insculpido no art. 2121 do Código de
Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-
se à Distribuição para exclusão da Caixa Seguradora
S/A do pólo passivo da demanda. Publique-se. Regis-
tre-se no sistema informatizado, disponível a partir de
maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2006, da Corregedoria do Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª região. Intimem-se as partes. João Pes-
soa/PB, 15.10.2007

89 - 2001.82.00.004616-6 IGNES GONCALVES DE
HOLANDA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS, WALTER DANTAS BAIA, ARNAUD MAIA
DOS SANTOS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA S.
NETO) x CAIXA SEGURADORA S/A (Adv. FLAVIO DE
QUEIROZ B CAVALCANTI, AUGUSTA
PRUTCHANSKY M GOMES, BRUNO NOVAES DE
BEZERRA CAVALCANTI, CARLOS ANTONIO
HARTEN FILHO, CLAUDIA DALLE FERREIRA DA
COSTA, EDUARDO DE FARIA LOYO, FERNANDA
GUEDES G DE AZEVEDO, JANIERE DA BOA VIA-
GEM VERAS, LUCIANA DA FONTE BARBOSA,
MANUELA MOTTA MOURA, TACIANA ROBERTO
VERAS, YURI FIGUEIREDO THE). Diante de todo o
exposto: 1) Declaro extinto o processo, sem resolução
de mérito, com relação à Caixa Seguradora S/A, nos
termos do art. 267, VI11, do CPC. 2) Confirmo a ante-

cipação da tutela para determinar à CAIXA que se abs-
tenha de promover a execução extrajudicial da hipote-
ca, bem como de incluir os nomes das Autoras nos
cadastros de restrição ao crédito. 3) Julgo parcialmen-
te procedentes os pedidos, nos termos do art. 269, I12,
do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal -
CEF a: a) Lançar os juros não pagos no mês em colu-
na específica, separada do saldo devedor, incidindo
sobre ele apenas a correção pelo indexador aplicado
às cadernetas de poupança, especialmente com rela-
ção aos meses de outubro/91 a março/92, novembro/
92, julho/93 e março/94. b) Restituir os valores cobra-
dos a maior que o devido, nos termos do art. 2313 da
Lei 8.004/90, mediante compensação com as presta-
ções vincendas. Ao final destas, remanescendo valo-
res em crédito das mutuárias, deverá restituir o que
sobrar, entregando o valor em espécie às Autoras. Para
tanto, deverá atualizar os valores segundo o mesmo
indexador aplicado às cadernetas de poupança nos
termos do mencionado art. 23, desconsiderando o ín-
dice de natureza remuneratória (0,5 % ao mês). 4)
Sucumbência recíproca, em conformidade com o
insculpido no art. 2114 do Código de Processo Civil.
Após o trânsito em julgado, remetam-se à Distribuição
para exclusão da Caixa Seguradora S/A do pólo pas-
sivo da demanda. Publique-se. Registre-se no siste-
ma informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2006, da
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª re-
gião. Intimem-se as partes. João Pessoa/PB,
17.10.2007

90 - 2006.82.00.006340-0 ROZEANE MARTINS DOS
SANTOS (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA
LUCIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). DIANTE DO
EXPOSTO, homologo a transação efetuada entre a
CAIXA e a autora para que produza seus efeitos legais
e declaro extinto o processo com base no art. 269, III5
do CPC.             Condeno a autora ao pagamento em
favor da Ré de verba honorária à base de 5% (cinco
por cento) sobre o valor atribuído à causa, ficando
sobrestada a execução da verba sucumbencial enquan-
to persistir o estado de necessidade do demandante
(§ 2º do art. 11 da Lei nº 1.060/506). P.R.I. Transitada
em julgado, certifique-se, dê-se baixa na distribuição e
arquive-se com as cautelas legais. João Pessoa, 15
de outubro de 2007

91 - 2006.82.00.008342-2 JOSIBETE RODRIGUES DE
ALBUQUERQUE (Adv. JACQUELINE RODRIGUES
CHAVES, JOSINETE RODRIGUES DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Ao(à)(s) autor(a)(es),
para, no prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

92 - 97.0005458-6 MARCIO PIQUET DA CRUZ (Adv.
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS, LEONAR-
DO JOSE VIDERES TRAJANO, GLAUCIA
FERNANDA NEVES MARTINS, SEM ADVOGADO) x
CHEFE DA DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS DO
INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO). Vista às partes
acerca da informação da Seção de Cálculos, por 5 (cin-
co) dias, sucessivamente. Publique-se. Intime-se. João
Pessoa,

93 - 2000.82.00.009712-1 MARIA DO ROSARIO DA
SILVA NERY (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEI-
RA, MARIA DALVA MAIA DE OLIVEIRA) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UFPB
(Adv. PAULO MANUEL MOREIRA SOUTO). Cumpra-
se a v. decisão. Oficie-se. Intime-se. Publique-se.
Aguarde-se, por 05 (cinco) dias, manifestação das
partes. Decorrido o prazo, arquive-se. João Pessoa,
11.10.2007

94 - 2001.82.00.008660-7 AILTON CARLOS FREIRE
DE AVELAR E OUTROS (Adv. RICARDO
FIGUEIREDO MOREIRA) x COORDENADOR REGI-
ONAL DA FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. RENILDA LUNA E SILVA) x UNIÃO
(Adv. LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO). Diante do expos-
to, declaro a extinção do processo, sem resolução do
mérito, nos termos do art. 267, § 1º, do CPC. Registre-
se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região.  Intimem-se. Decorrido o pra-
zo sem recurso voluntário, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se os autos, com as cautelas legais. João
Pessoa/PB, 10  de outubro de 2007

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

95 - 2007.82.00.005341-0 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x IVONEIDE RODRIGUES DA
COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). Intime-se a
exeqüente/embargada Ivoneide Rodrigues da Cruz
para, no prazo de 10(dez) dias, impugnar os Embar-
gos à Execução, interpostos pela União, nos termos
do art. 740, do Código de Processo Civil - CPC. Publi-
que-se. João Pessoa, ...

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

96 - 2007.82.00.008613-0 RIVALDO LINS ROCHA E
OUTRO (Adv. ANGELO AMARO VERAS VIANA) x
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
(Adv. SEM PROCURADOR) x NELSON FERNANDES
DO NASCIMENTO (Adv. SEM ADVOGADO). Diante
do exposto, sem levar em consideração a hipótese de
cabimento ou não de processo autônomo de embar-
gos do devedor no que tange ao cumprimento de obri-
gação de fazer decorrente de título judicial, rejeito
liminarmente os presentes embargos à execução, nos
termos do art. 739, I, do CPC. Contudo, por ser a legi-
timidade de parte matéria de ordem pública, reconhe-
cível ex officio e a qualquer tempo, determino à Secre-
taria que desentranhe a petição inicial, mediante tras-
lado, e a faça juntar aos autos do processo em apenso
para o devido exame. Correções cartorárias e na dis-
tribuição para autuação na classe própria (classe 75).

P.R.I. Traslade-se. Decorrido o prazo sem recurso vo-
luntário, certifique-se, desapense-se, dê-se baixa e
arquive-se. João Pessoa,16 de outubro de 2007

12000 - ACOES CAUTELARES

97 - 91.0001786-8 MARINALDO DA NOBREGA
LEITAO (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ALEXANDRE JOSE P. S. MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI N. DIAS (CEF)). Diante de todo o exposto,
declaro extintos os processos (Ação Ordinária nº
91.1785-0 e Ação Cautelar nº 91.1786-8), sem resolu-
ção do mérito, nos termos do art. 267, VI6, do Código
de Processo Civil. Verba honorária no percentual de
10% (dez por cento) sobre os valores atualizados das
causas (Ação Ordinária e Ação Cautelar), em confor-
midade com o insculpido no art. 20, § 4º7, do Código
de Processo Civil, observada a proporcionalidade ca-
bível ao Autor Marinaldo da Nóbrega Leitão nos autos
da Ação Ordinária. Custas ex lege. Correções
cartorárias e na Distribuição para incluir o Paraiban -
Crédito Imobiliário S/A no pólo passivo da Ação
Cautelar nº 91.1786-8. Após o trânsito em julgado, le-
vantem-se em favor do Autor/Requerente Marinaldo
da Nóbrega Leitão os valores por ele depositados. P.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2006, da Corregedoria do Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª região. Intimem-se. João Pessoa/
PB, 27 de setembro de 2007

28 - AÇÃO MONITÓRIA

98 - 2006.82.00.003666-3 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x VOLNEI LEITE DE ANDRADE (Adv. SEM
ADVOGADO). Autos com vista ao(à)(s) autor(a)(s)(es)
da certidão de fl. 68, no prazo de 05 (cinco) dias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

99 - 2001.82.00.003472-3 MARIA EUGENIA BARROS
(Adv. MANOEL AMANCIO DOS SANTOS) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE MARIA MAIA DE FREITAS) x UNIÃO (Adv. BE-
NEDITO HONORIO DA SILVA). Autos com vista ao
Exeqüente(s) do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) Executado(s) no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC)

100 - 2001.82.00.007853-2 JANMIL LEITE NOBREGA
E OUTROS (Adv. GRACILENE MORAIS CARNEIRO,
SOSTHENES MARINHO COSTA) x JOSE
RAIMUNDO DE SOUSA FILHO E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Autos com vista ao Exeqüente(s) do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
Executado(s) no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC)

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

101 - 2006.82.00.006892-5 JACKSON PEDRO LEAL
(Adv. JOSE HELIO DE LUCENA, ROSÂNGELO
XAVIER DO NASCIMENTO) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Às partes, sobre a Reclamação Traba-
lhista nº 01258.2003.006.13.00-1.

102 - 2006.82.00.007060-9 BERTILHA BANDEIRA
CORREIA LIMA (Adv. DOMINGOS TENORIO
CAMBOIM) x UNIAO (MINISTERIO DAS
COMUNICACOES) (Adv. SEM PROCURADOR) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR) x UNIAO FEDERAL (INS-
TITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL -
INSS). Às partes, sobre as informações do cálculo, no
prazo de 05 (cinco) dias.

103 - 2006.82.00.008266-1 BERLANE BELARMINO
DA ROCHA (Adv. JACQUELINE RODRIGUES CHA-
VES, JOSINETE RODRIGUES DA SILVA) x UNIÃO
(Adv. ERIVAN DE LIMA). Autos com vista ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC).

Total Intimação : 103
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO-53,68,83
ADEILTON HILARIO JUNIOR-53,68,83
ALEXANDRE GOMES BRONZEADO-27
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-97
ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA-80
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-95
ALUISIO HENRIQUE DE MELO-29
ANA CAROLINA SOARES CAVALCANTI-46
ANA CRISTINA DE OLIVEIRA-41
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-84
ANA KALINA MENDON•A DE SANTANA-13,17
ANA MARIA MONTE A. DE MORAIS(CANC.)-9
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-
86,87,88,89
ANANIAS LUCENA DE ARAUJO NETO-60
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-86,87,88,89
ANGELO AMARO VERAS VIANA-96
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-62,80
ANTONIO BARBOSA FILHO-58
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-47
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-
11,19,43,66,67,71
ANTONIO DE PADUA P. DE MELO JUNIOR-30
ANTONIO FLAVIO TOSCANO MOURA-30
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-6,55,57,100
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-88,89
AUGUSTA PRUTCHANSKY M GOMES-88,89
BENEDITO HONORIO DA SILVA-99
BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI-
86,88,89
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO-86,88,89
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS-92
CARLOS GOMES FILHO-25
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)-82
CARLOS NEVES DANTAS FREIRE-55
CICERO GUEDES RODRIGUES-90

CLAUDIA DALLE FERREIRA DA COSTA-30,86,89
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-
22,23,24,25,28,74,75,77,78
CLAUDIO ROBERTO DA COSTA-62
CRISTIANA GUEIROS SOUZA-82
DANIEL LUCENA BRITO-36
DOMINGOS TENORIO CAMBOIM-102
DORGIVAL TERCEIRO NETO-9
EDGER BITENCOURT DA SILVA-87
EDILSON CARLOS A. GONDIM-30
EDNALDO DE LIMA-28
EDSON BATISTA DE SOUZA-14
EDUARDO BRAGA FILHO-20
EDUARDO DE FARIA LOYO-88,89
EDUARDO LUCENA DA CUNHA LIMA-85
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-93
EREMILTON DIONISIO DA SILVA-28
ERIVAN DE LIMA-103
EVANDRO JOSE BARBOSA-34
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-4,5,6
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-2,5,24,80,86
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-3,16,26,68,98
FENELON MEDEIROS FILHO-45
FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO-86,88,89
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-89
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-14,48,51
FRANCISCO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA-30
FRANCISCO JACKSON FERREIRA-86
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-48
FRANK ROBERTO SANTANA LINS-76
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA-17,52,53,56,57,61,63,83
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-
17,52,53,56,57,61,63,64,68,83
GERSON MOUSINHO DE BRITO-35,38,40
GIUSEPPE PECORELLI NETO-85
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS-92
GRACILENE MORAIS CARNEIRO-100
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-
57,58,60,63,67,69,81
HARLAN GADELHA FILHO-82
HARLEY HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO-16
HEITOR CABRAL DA SILVA-18,65,90
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-31,50,51,84,97
IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA-44
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-58
IVAN PEREIRA DA COSTA JUNIOR-88
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-37
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-54
JACKELINE ALVES CARTAXO-46
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES-91,103
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-85
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-4,5,15,18,61,
64,68,69,83
JALDELENIO REIS DE MENESES-58
JANIERE DA BOA VIAGEM VERAS-89
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-31,50,51
JETRO AGEU DE LIMA-30
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-10,80
JOAO BOSCO BRITO DA LUZ-87
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-9,89
JOAO NUNES DE CASTRO NETO-12,13
JOAQUIM PEREIRA DE MENDONCA-87
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-58
JOSE ARAUJO DE LIMA-17,52,53,56,57,61,63,64,
68,83
JOSE ARAUJO FILHO-29,49,54,60,70,73,84,92
JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO-77
JOSE AUGUSTO LIMA NETO JUNIOR-82
JOSÉ AUGUSTO LIMA NETO JUNIOR-82
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-31,50,51,84,97
JOSE EDILSON DE FARIAS-10
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-30
JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETTO-82
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-10
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA-35
JOSE HELIO DE LUCENA-101
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-16,72,73
JOSE MARIA MAIA DE FREITAS-99
JOSE MARTINS DA SILVA-1,48,54
JOSE OLAVO C. RODRIGUES-27
JOSE ROCELITON VITO JOCA-59
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-25,53,56,59,61,
63,64,65,66,67,69,76,83,85,87
JOSEFA INES DE SOUZA-49,69,70
JOSEFA RODRIGUES DA SILVA-79
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-91,103
JULIANA DE ALMEIDA E SILVA-88
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-15
JULIO CÂNO DE ANDRADE-87
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-1,48,51,54,84,97
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-37
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-50
KILDARE ARAUJO MEIRA-86
LAIZA MONTEIRO VALENCA-82
LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO-92
LEONIDAS LIMA BEZERRA-39
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-4,7,8,9,11,12,
13,15,16,17,18,21,23,52,71,75
LUCIANA DA FONTE BARBOSA-86,89
LUIS FILIPE BRAGA-87
LUIZ DOS SANTOS LIMA-46
LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO-94
MANOEL AMANCIO DOS SANTOS-99
MANOEL JERONIMO DE MELO NETO-41
MANUELA MOTTA MOURA-86,88,89
MARCELO DE SALES CAVALCANTE-32
MARCIO JOSE ALVES DE SOUSA-27
MARCIO PIQUET DA CRUZ-1,50
MARCO TULIO CARACIOLO-82
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-14
MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU-81
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-97
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-2
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-11,19,43,66,
67,71
MARIA ANTONIETA CHIAPPETA VANDERLEI-10
MARIA DALVA MAIA DE OLIVEIRA-93
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-50
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-44
MARIA DO CARMO MARQUES DE ARAUJO-55
MARIA DO SOCORRO BATISTA DA ROCHA-72,73
MARILENE MONTEIRO SOARES-29
MARIO FORMIGA MACIEL FILHO-47
MAURICIO LUCENA BRITO-36
MIGUEL DE FARIAS CASCUDO-33
NADIA DANIELA CAVALCANTE FERREIRA-86
NAIARA TOSCANO BRANDAO CANTIDIO-77
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NELSON MURILO DE SOUZA LEMOS NETO-47
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-15
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-17,52,53,56,57,
61,63,83
OTAVIO UCHOA GUEDES CAVALCANTI-10
PAULO MANUEL MOREIRA SOUTO-93
PAULO MARINHO DE SOUSA-32
PAULO ROBERTO GERMANO DE FIGUEIREDO-42
POLLYANNA VASCONCELOS CORREIA LIMA DE
ANDRADE-36
REGINA HELENA GOMES DE LIMA-33
REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO-32
RENE PRIMO DE ARAUJO-27
RENILDA LUNA E SILVA-94
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA-94
RICARDO JOSE COSTA SOUZA BARROS-77
RICARDO POLLASTRINI-16,57,61,80,87
ROBERTA SANTIN ALVARES SILVA-47
ROBERTO VENANCIO DA SILVA-59
RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR-82
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO-47
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO-101
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-58
SANDRA PEDROSA C. DE AZEVEDO-82
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-17,52,53,56,57,
61,63,83
SEM ADVOGADO-21,22,23,24,26,32,34,37,39,41,43,
45,74,75,78,90,92,95,96,98
SEM PROCURADOR-31,36,41,42,72,91,96,101,102
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-43
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-7,8
SIMONNE MAUX DIAS-85
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA-74,75,77
SOSTHENES MARINHO COSTA-100
STANISLAW COSTA ELOY-85
TACIANA ROBERTO VERAS-86,88,89
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-20,38,40
THIAGO ARRAES DE ALENCAR NOROES-82
UBIRATAN DE ALBUQUERQUE MARANHAO-2
VALDISIO VASCONCELOS DE L. FILHO-27
VANINA C. C. MODESTO-46
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-90
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
3,35,38,40
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-
22,23,24,25,28,44,74,75,77,78
WALTER DANTAS BAIA-79,86,87,89
WALTER DE AGRA JUNIOR-46
WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA-81
WLADIMIR ALCIBIADES M FALCAO CUNHA-19
YANKO CYRILO-79,87,88
YORDAN MOREIRA DELGADO-46
YURI FIGUEIREDO THE-86,88,89
YURI PAULINO DE MIRANDA-30
ZELIA MARIA GUSMAO LEE-30

Setor de Publicacao
RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor(a) da Secretaria
2ª. VARA FEDERAL

6ª. VARA FEDERAL
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES F ARIAS

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000103

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL MARCELO DA RO-
CHA ROSADO.

Expediente do dia 25/10/2007 10:39

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

1 - 2000.82.01.001246-0 IVANISE SOUTO MAIOR
(Adv. ANA CARLA ALBUQUERQUE DE CARVALHO,
MARCIO MACIEL BANDEIRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x COSTA DO SOL EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS. Vistos, etc.Ante a comprovação do
pagamento pela juntada dos alvarás as fls. 229/230
com chancela do banco, considero cumprida a obriga-
ção de pagar.ISSO POSTO, Julgo extinta a presente
execução, com supedâneo legal no art. 794, I, do Có-
digo de Processo Civil.P. R. I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 00.0030651-7 GERALDO MENDES ALCINDO E
OUTROS (Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Intimar o(a)(s)
autor(a)(as)(es) FRANCISCO PEDRO DE SANTANA
e GERALDO MARINHO DO NASCIMENTO  para, no
prazo de 20 (vinte) dias, manifestar-se em relação à
afirmação da CEF, da petição de fls. 183/202, de que
o(a)(s) mesmo(a)(s) firmou(firmaram) adesão nos ter-
mos da LC n.º 110/01, e já efetuou(aram) o saque. In-
timar o(a)(s) autor(a)(as)(es) IVAN ALVES DE OLIVEI-
RA  para, no prazo de 20 (vinte) dias, manifestar-se
em relação à afirmação da CEF, das petições de fls.
203/208 e 211/214, de que o(a)(s) mesmo(a)(s)
firmou(firmaram) adesão nos termos da LC n.º 110/01,
e já efetuou(aram) o saque.Intimem-se.

3 - 00.0033131-7 CICERO BENTO DA COSTA E OU-
TROS (Adv. ZENAIDE LIMA SILVESTRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Intime-se a parte Auto-
ra, através de seu advogado, para, no prazo de 10 (dez)
dias se manifestar acerca dos documentos acostados
pela CEF (fls. 188/265).

4 - 00.0033237-2 NILO FEITOSA DE OLIVEIRA E
OUTROS (Adv. SERGIO PETRONIO BEZERRA DE
AQUINO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). Intime-se a parte
autora para se manifestar acerca da alegação da CEF
(fls. 218/229) de que não existe qualquer registro de
conta vinculada de FGTS em relação aos autores
MARIA ZÉLIA DA SILVA, JOSELITO CANDIDO DO
NASCIMENTO, JOSE ALBERICO GOMES, JOÃO
BEZERRA DO NASCIMENTO e JOCINEIDE CALDEI-
RA NEVES, bem como acostar aos autos o número

do PIS, RG e CPF em relação à autora MARIA DUL-
CE BRAZ MELO. Prazo de 20 (vinte) dias, sob pena
de a falta de manifestação ser considerada ausência
de interesse na execução da obrigação de fazer, dan-
do causa ao arquivamento destes autos em relação a
eles.

5 - 00.0036059-7 M. DE MIRANDA
REPRESENTACOES E CONTA PROPRIA LTDA (Adv.
ANTONIO JOSE ARAUJO CARVALHO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). Intime-se a parte autora, atra-
vés de seu advogado, para, no prazo legal, requerer o
que entender de direito nos termos da sentença proferi-
da nos Embargos à Execução ( fls. 227/229).

6 - 2000.82.01.006585-2 NEUMA DE SALES PEREI-
RA E OUTROS (Adv. JUSTINO DE SALES PEREI-
RA, RINALDO BARBOSA DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). Reintime-se a parte autora para, no prazo
de 05 (cinco) dias, apresentar o número do PIS dos
autores JOSÉ FERREIRA DA SILVA, JOSE ALVES
DE SÁ e ANTÔNIO LUIZ DOS SANTOS, sob pena de
a falta de manifestação ser considerada ausência de
interesse na execução da obrigação de fazer, dando
causa ao arquivamento destes autos em relação a eles.
Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os
autos à distribuição para baixa e arquivo.Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

7 - 00.0019419-0 ANTONIO BABOSA DA SILVA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, JOAO FELICIANO PESSOA). Abra-se vis-
ta à parte exeqüente, com urgência, para, no prazo de
05 (cinco) dias, se manifestar acerca dos documentos
de fls.153/155.

8 - 00.0028967-1 GERALDO SALVIANO E OUTROS
(Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). Intime-se a parte autora sobre a petição de
fls. 147/152 apresentada pela CEF, devendo manifes-
tar-se expressamente sobre a afirmação de que o au-
tor GERALDO SALVIANO firmou adesão nos termos
da LC n.º 110/01, bem como apresentar o número do
PIS do autor ANTONIO FERREIRA DA SILVA.Prazo
de 20 (vinte) dias, sob pena de a falta de manifestação
ser considerada ausência de interesse na execução
da obrigação de fazer, dando causa ao arquivamento
destes autos em relação a eles.

9 - 00.0032439-6 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
SALVADOR CONGENTINO NETO) x ESPOLIO DE
WILLAMI TORRES NOGUEIRA (INVENT.: CARLA
ROSSANA DE ARAUJO TORRES NOGUEIRA) (Adv.
ANTONIO VITAL DO REGO, ERICK MACEDO,
DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, FABIO ANTERIO
FERNANDES, BRUNA LARISSA DE BRITO
MONTEIRO, GLEDSTON MACHADO VIANA, BRU-
NO SOUTO DE FRANCA, SASKIA SOBREIRA) x GIL-
BERTO AURELIANO DE LIMA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Considero razoável o valor apresentado pelo pe-
rito à fl. 273. Intime-se a parte autora para depositar o
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de hono-
rários periciais, comprovando nos autos o efetivo pa-
gamento.

10 - 00.0033573-8 FRANCISCO DE SOUSA LEITE
(Adv. MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. ZILEIDA DE V BARROS). Vistos.
Desarquivem-se. Intime-se o autor, através de seu
advogado, para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar o
pagamento das custas de desarquivamento, caso não
seja justiça gratuita, e requerer o que entender de di-
reito.

11 - 00.0034837-6 LUIS SIMPLICIO DE SOUZA E
OUTROS (Adv. FERNANDO MARINHO DE LIMA
JUNIOR, MARIA DA GLORIA MEDEIROS) x UNIVER-
SIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv.
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA). Intime-se a parte
autora do retorno dos presentes autos do TRF 5ª Re-
gião para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que
entender de direito.

12 - 00.0037988-3 MARIA JUSTINO LOURENÇO (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Intime-se a parte autora para, no prazo de 10
(dez) dias, pronunciar-se acerca das petições apresen-
tadas pela CEF pelo INSS às fls. 27/28 e 30/31.

13 - 2006.82.01.000022-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x NIVALDO PEREIRA DOS SANTOS (Adv.
MARIA LÚCIA MARANHÃO MOREIRA). Ante o teor
da certidão de fl. 52, intimem-se as partes para, que-
rendo, impugnar a contestação da parte contrária.

14 - 2006.82.01.003675-1 PEDRO PEREIRA DA SIL-
VA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES).
Ante o exposto: REJEITO a preliminar de ausência do
interesse de agir; JULGO PROCEDENTE o pedido
inicial, apreciando a lide com resolução de mérito, nos
termos do artigo 269, I, do CPC, para condenar a CEF
a atualizar as diferenças de juros progressivos recebi-
das pelo autor em função do título executivo judicial
formando nos autos da Ação Ordinária n.º 00.0034007-
3 (6.ª VF  da SJPB), com aplicação das diferenças entre
os índices utilizados e o IPC de janeiro/89 (42,72%) e
de abril/90 (44,80%), devendo tais reajustes incidirem
somente sobre os valores correspondentes às diferen-
ças de juros remuneratórios vencidos até as datas de
ocorrência dos expurgos inflacionários. Sobre o valor
da condenação incidirão, até o seu efetivo pagamen-
to: desde quando devidos aqueles, juros

remuneratórios legais nos termos da legislação do
FGTS e correção monetária, no(s) período(s) em que
não disponibilizado(s) ao autor, nos termos da legisla-
ção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos
mesmos percentuais a ele aplicáveis; juros moratórios,
sob o percentual de 1,0% (um por cento), a serem con-
tados a partir da citação válida (Súmula 204 do e. STJ),
nos termos do artigo 406 do vigente Código Civil e do
artigo 161 do CTN, bem como do Enunciado n.º 20,
aprovado por ocasião da 1.º Jornada de Direito Civil
promovida pelo CJF. Deixo de condenar a CEF em
honorários advocatícios em face do disposto no art.
29-C da Lei n.º 8.036/90, na redação dada pela MP n.º
2.164-41/2001.Sem condenação em custas quanto à
CEF, por ser ela isenta de seu pagamento nas causas
envolvendo o FGTS, na forma do art. 24-A da Lei n.º
9.028/95, na redação dada pela MP n.º 2.180-35/
2001.P.R.I.

15 - 2007.82.01.000244-7 RAFAELA JALES PEREI-
RA DINIZ (Adv. CELEIDE QUEIROZ E FARIAS) x PRÓ-
REITOR DE ENSINO DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE CAMPINA GRANDE - UFCG (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Em correição Permanente. Intime-se a par-
te Autora, através de sua advogada, para, no prazo de
05 (cinco) dias, informar a este juízo se a UFCG cum-
priu com a determinação judicial.

16 - 2007.82.01.001164-3 SINESIO LIMA SARMENTO
(Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG
(Adv. SEM PROCURADOR). Dê-se vista à parte auto-
ra, pelo prazo de 10(dez) dias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

17 - 00.0019350-0 JOSE ILTON DE LIMA E OUTROS
(Adv. SERGIO PETRONIO BEZERRA DE AQUINO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES).Intimar o(a)(s) autor(a)(as)(es)
LIDIO BEZERRA DO NASCIMENTO, por seu advoga-
do, para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar
conta(s) vinculada(s) optante(s) com respectivo(s)
saldo(s) comprovando seu(s) direito(s) a expurgos in-
flacionários, ante o teor da petição de fls. 196/197 da
CEF, alegando a não localização de conta vinculada
de FGTS com saldo para aplicação dos expurgos in-
flacionários, sob pena de a ausência de manifestação
ser considerada falta de interesse de agir na execu-
ção, dando causa ao arquivamento destes autos em
relação a ele(a)(s). Após o decurso do prazo, sem
manifestação, arquivem-se os presentes autos com
baixa na distribuição.Intimem-se.

18 - 00.0019562-6 ROSENO DE LIMA SOUSA E OU-
TRO (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA) x ROSENO DE
LIMA SOUSA E OUTRO (Adv. ROSENO DE LIMA
SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x UNIÃO (Adv. SALESIA
DE MEDEIROS WANDERLEY). Chamo o feito à ordem
para tornar sem efeito a decisão de fl. 211, bem como
as certidões de fls. 212 e 213.Intime-se a parte autora/
exeqüente para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-
se em relação à impugnação a execução da CEF.

19 - 00.0019826-9 JAFRE PALMEIRA DOS SANTOS
E OUTROS (Adv. MARIA DA GLORIA MEDEIROS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). A falta de manifes-
tação do(a)(s) Autor(a)(es), FLS.433/434, em relação
à alegação da CEF de que o(a)(s) Autor(a)(es)
LUZIMAR MEDEIROS DE OLIVEIRA, JOSÉ
BENIVALDO CABRAL, NILSON MEDEIROS DOS
SANTOS, JOSÉ CABRAL DE MEDEIROS, MIGUEL
EPAMINONDAS DOS SANTOS, MARINALDO VIEIRA
DA NÓBREGA, GERSON EPIFANIO DE SALES,
JAFRE LUDGERO DA NÓBREGA, firmou(aram) ade-
são nos termos da LC n.º 110/01, importa em aceita-
ção tácita com o pedido da CEF de extinção da execu-
ção, razão pela qual declaro satisfeita a obrigação de
fazer em relação a esse(a)(s) Autor(a)(es).Em face da
ausência de manifestação expressa do(a)(s)
Autor(a)(es)/exeqüente(s), flS.433/434, em relação
ao(s) depósito(s) efetuado(s) pela CEF relativo ao(a)(s)
Autor(a)(es)JOVAL JOSÉ DE OLIVEIRA e JOANA
DARC DE ARAUJO, declaro satisfeita a obrigação de
fazer em relação a esse(a)(s) Autor(a)(es), devendo
o(a)(s) exeqüente(s), para fins de liberação do valor
creditado em seu(s) nome(s), comprovar(em) junto à
CEF que se encontra(m) inserido(s) em uma das hipó-
teses previstas na Lei n. 8.036/90, art. 20. A condena-
ção objeto do título judicial prolatado nestes autos
abrange, apenas, os valores que se encontravam nas
contas de FGTS da(o)(s) Autor(a)(s)(es) na época da
incidência dos expurgos inflacionários cujo direito à
incidência foi nele reconhecido, pois só em relação a
eles há responsabilidade da gestora do FGTS pela
recomposição da atualização monetária expurgada, vez
que o fundo era o depositário dos mesmos.Quanto aos
valores que os empregadores não haviam depositado
na época própria, embora devessem tê-lo feito, só vin-
do a fazê-lo após o período de incidência dos índices
inflacionários expurgados objeto da condenação judi-
cial, não tem o FGTS qualquer responsabilidade pela
sua devida correção monetária, pois não era seu de-
positário à época, devendo o prejuízo experimentado
pelos respectivos empregados ser cobrado diretamente
de seus empregadores.Em face do exposto e das in-
formações e documentação apresentadas pela CEF
dando conta de  que o(a)(s) Autor(a)(s)(es) LUZIA DE
ARAUJO SILVA, SEVERINO MATIAS DOS SANTOS
e MARIA DAS DORES SILVA, não tinha(m) depósitos
de FGTS à época de incidência dos expurgos inflacio-
nários objeto do título judicial, os quais só foram feitos
por seu(s) empregador(es) posteriormente ao período
respectivo, reconheço a inexigibilidade a obrigação de
fazer constante da condenação judicial em relação a
esse(a)(s) Autor(a)(s)(es).Intimem-se. P.R.I.
20 - 00.0033036-1 MARIA DA GUIA AMERICO DA
SILVA E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
RICARDO POLLASTRINI). Intime-se o autor/
exeqüente, através de seu advogado, sobre a petição
de fls. 264/273 apresentada pela CEF, devendo mani-

festar-se expressamente, no prazo de 15 (quinze) dias,
sobre a afirmação da CEF de que efetuou o depósito
em conta vinculada de FGTS referente ao autor/
exequente JOSIVAN DA SILVA ARAUJO, devendo,
para fins de liberação do valor creditado em seu nome,
comprovar junto à CEF que se encontra inserido em
uma das hipóteses previstas na Lei n. 8.036/90, art.
20, sob pena de a falta de manifestação ser conside-
rada ausência de interesse na execução da obrigação
de fazer, dando causa ao arquivamento destes autos
em relação a ele.

21 - 00.0034702-7 CLEONICE FLORENTINA DE
MELO E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, FRANCISCO NOBREGA DOS SAN-
TOS, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA, KEILA CRISTINA BRITO DA SIL-
VA) x HILARIO FERREIRA BANDEIRA E OUTROS
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, FRAN-
CISCO NOBREGA DOS SANTOS, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, JOSE MARTINS DA SILVA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). Chamo o
feito à ordem para, antes de expedir a requisição de
pagamento (fls. 429), determinar a intimação das par-
tes acerca da atualização dos cálculos elaborados pela
contadoria (fls. 426/428). Prazo de 05 (cinco) dias.

22 - 2000.82.01.001581-2 LUIZA DE SOUTO E OU-
TROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA, HELDER JOSE GUEDES NOBRE, HELIO
JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO). Intime-se o autor/exeqüente, através de seu
advogado, sobre a petição de fls. 261 apresentada pela
CEF, devendo manifestar-se expressamente, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sobre a afirmação da CEF de
que não foi localizada conta vinculada de FGTS refe-
rente ao autor/exequente ALFREDO LEONCIO DE
LIMA, sob pena de a falta de manifestação ser consi-
derada ausência de interesse na execução da obriga-
ção de fazer, dando causa ao arquivamento destes
autos em relação a ele.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

23 - 2000.82.01.005502-0 COMERCIAL DE
COMBUSTIVEIS NORDESTE LTDA (Adv. THELIO
FARIAS) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR). Converto o jul-
gamento em diligência. Vistas às partes, sucessiva-
mente ao Autor e a Ré, por 10 dias, para as alegações
finais.

24 - 2000.82.01.006746-0 NAUDINEUSA DOS SAN-
TOS SILVA (Adv. ROBERGIA FARIAS ARAUJO, MAR-
CIA AGRA DE SOUZA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). Reativem-se os presentes autos.Após, de-
termino a intimação do(a)(s) Devedor(a)(s)(es), na
pessoa de seu(s) Advogado(s), por publicação, ou, na
falta de devida constituição deste(s) nos autos, de
seu(s) representante(s) legal(ais) ou pessoalmente, por
mandado ou pelo correio, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, providencie(m) o pagamento do mon-
tante da dívida, sob pena de multa, desde logo impos-
ta, de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação,
advertindo-lhe(s) de que, caso o pagamento seja par-
cial, a multa incidirá sobre o restante da dívida, nos
termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC.

25 - 2002.82.01.006613-0 NILTON MENEZES BRAGA
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Em face da alegação apresentada pela CEF, inti-
me-se a parte autora para trazer aos autos documento
que comprove a opção pelo FGTS com efeitos retroa-
tivos (fls. 127).Prazo de 20 (vinte) dias.

26 - 2004.82.01.003179-3 MARIA CRUZ DE OLIVEI-
RA MACEDO E OUTROS (Adv. JOSÉ EVANILDO P
LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). Intime-se o au-
tor/exeqüente, através de seu advogado, sobre a peti-
ção de fls. 105/113 apresentada pela CEF, devendo
manifestar-se expressamente, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sobre a afirmação da CEF de que efetuou o
depósito em conta vinculada de FGTS referente ao
autor/exequente ALBERTO CARLOS DE MACEDO,
devendo, para fins de liberação do valor creditado em
seu nome, comprovar junto à CEF que se encontra
inserido em uma das hipóteses previstas na Lei n.
8.036/90, art. 20, sob pena de a falta de manifestação
ser considerada ausência de interesse na execução
da obrigação de fazer, dando causa ao arquivamento
destes autos em relação a ele.

27 - 2004.82.01.003297-9 MARIA DE OLIVEIRA VALE
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Ante o exposto, julgo parcialmente
procedente o pedido inicial, nos termos do art. 269,
inciso I, do CPC, para condenar o INSS a:a) revisar a
renda mensal inicial da pensão por morte da autora,
com a atualização dos salários de contribuição do be-
nefício originário, anteriores a 01.03.1994, pela varia-
ção integral do IRSM do mês de fevereiro de 1994
(39,67%) e a conseqüente incorporação, a partir do
primeiro reajuste do benefício do seu falecido esposo,
da diferença percentual entre a média dos 36 últimos
salários-de-contribuição e o limite máximo do salário-
de-contribuição vigente na época da concessão do
benefício do de cujus, nos moldes do § 3º do art. 21 da
Lei n.º 8.880/94; b) complementar o valor do benefício
previdenciário da autora com a incorporação da reper-
cussão financeira decorrente da revisão promovida nos
termos do item anterior;c) pagar-lhe os valores atrasa-
dos devidos a título dessa complementação, observa-
da a prescrição qüinqüenal, acima acolhida.Sobre o
valor da condenação deverão incidir juros de mora à
razão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da cita-
ção (Súmula 204 do e. STJ), e correção monetária,
desde quando devida cada parcela, de acordo com os
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índices recomendados pelo Manual de Orientação de
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,
aprovado pela Resolução n.º 561, de 02 de julho de
2007, editada pelo e. Conselho da Justiça Federal.Por
fim, considerando que a Autarquia-ré sucumbiu em
maior parte, condeno-a a pagar à autora honorários
advocatícios de sucumbência, os quais fixo em 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação (art. 21,
parágrafo único do CPC), sem incidência sobre pres-
tações vincendas (Súmula n.° 111, do STJ), bem como
as despesas processuais que forem devidamente de-
monstradas, excluídas as custas, nos termos em que
determina a Lei n.º 9.289/96.Sentença sujeita ao du-
plo grau de jurisdição obrigatório (art. 475, inciso I, do
CPC), tendo em vista que a condenação não foi
prolatada em valor certo, não incidindo, portanto, o §
2º do art. 475 do CPC, na redação dada pela Lei n.º
10.352/01.P.R.I.

28 - 2004.82.01.004423-4 NAZARÉ MARIA DA CON-
CEIÇÃO (Adv. ROGERIO DA SILVA CABRAL,
THALLIO ROSADO DE SA XAVIER) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Em face do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I
do CPC, para: a) determinar ao réu que conceda à
autora o benefício da aposentadoria por idade de tra-
balhadora rural, no valor de 01 (um) salário-mínimo,
com efeitos a partir da data do requerimento adminis-
trativo (15.01.2001 - fl. 132); b) condenar o réu a pagar
à autora os valores pretéritos, contados a partir do mês
imediatamente anterior àquele em que for implantado
o benefício aqui concedido e, retroativamente, até a
data do requerimento administrativo, nos termos fixa-
dos no item anterior.Sobre o valor da condenação,
deverá incidir correção monetária, desde quando de-
vida cada parcela, de acordo com os índices recomen-
dados pelo Manual de Orientação de Procedimentos
para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela
Resolução n.º 561, de 02 de julho de 2007, editada
pelo e. Conselho da Justiça Federal. Também sobre o
valor da condenação deverão incidir juros moratórios,
sob o percentual de 1,0% ao mês, a serem contados a
partir da citação válida (Súmula 204 do e. STJ), nos
termos do artigo 406 do vigente Código Civil, do artigo
161 do CTN e do Enunciado n.º 20, aprovado por oca-
sião da 1.ª Jornada de Direito Civil promovida pelo
CJF.Por fim, condeno o INSS a pagar à autora honorá-
rios advocatícios de sucumbência, os quais fixo em
10% sobre o valor da condenação (art. 20, §§ 3º e 4º
do CPC), sem incidência sobre prestações vincendas
(Súmula n.° 111, do STJ), bem como as despesas pro-
cessuais que forem devidamente demonstradas, ex-
cluídas as custas, nos termos em que determina a Lei
n.º 9.289/96.No presente feito, como não houve con-
denação em valor certo, entendo que é caso de re-
messa oficial, com fulcro no art. 475 do Código de Pro-
cesso Civil.P.R.I.

29 - 2006.82.01.003713-5 POLIGRAN POLIMENTO
DE GRANITOS DO BRASIL SA (Adv. LUCIANA
LINARD SILVA MALVEIRA, MAXMILIANO DE MOURA
CARDOSO, MIGUEL MACIEL JUNIOR, THIAGO MO-
RAIS ALMEIDA VILAR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x COMERCIALIZADORA BRASILEIRA DE
ENERGIA EMERGENCIAL - CBEE (Adv. SEM ADVO-
GADO) x CELB - COMPANHIA ENERGETICA DA
BORBOREMA (Adv. SEM ADVOGADO). Converto o
julgamento em diligência. Intime-se o advogado da
demandante para, em 10 dias, sob pena de nulidade
do processo (art. 13, do CPC), regularizar a represen-
tação, no sentido de identificar, precisamente, o
subscritor da procuração de fl. 23, ou, caso necessá-
rio, apresentar novo instrumento de mandato conten-
do tais informações.

5020 - ACAO DECLARATORIA

30 - 2000.82.01.002934-3 ALEXEI RAMOS DE
AMORIM E OUTROS (Adv. ALEXEI RAMOS DE
AMORIM, ORIONE DANTAS DE MEDEIROS) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
BORBOREMA (Adv. JOSE ROMERO DE SOUZA
RANGEL). Vistos etc. Julgo, por sentença, extinta a
presente execução, nos termos do art. 794, I, do Códi-
go de Processo Civil, pela satisfação da obrigação,
conforme petição de fls. 158, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos. Transitado em julgado, certi-
fique-se, baixe e arquive-se. P.R.I.

Total Intimação : 30
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA-11
ALEXEI RAMOS DE AMORIM-30
ANA CARLA ALBUQUERQUE DE CARVALHO-1
ANTONIO JOSE ARAUJO CARVALHO-5
ANTONIO VITAL DO REGO-9
BRUNA LARISSA DE BRITO MONTEIRO-9
BRUNO SOUTO DE FRANCA-9
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-21
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-15
DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA-9
ERICK MACEDO-9
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-2
FABIO ANTERIO FERNANDES-9
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-1,4,6,8,9,13,
17,19,24
FERNANDO MARINHO DE LIMA JUNIOR-11
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-6,8,14,17,20
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-4,22
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-7,21
FRANCISCO NUNES SOBRINHO-16
GLEDSTON MACHADO VIANA-9
HEITOR CABRAL DA SILVA-14,25
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-22
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-22
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-21
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-7
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-26
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-21
JOAO FELICIANO PESSOA-5,7
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-7,21
JOSÉ EVANILDO P LIMA-26
JOSE MARTINS DA SILVA-21
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-30
JOSEFA INES DE SOUZA-12
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-7,21,27

JUSTINO DE SALES PEREIRA-6
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-21
LUCIANA LINARD SILVA MALVEIRA-29
MARCIA AGRA DE SOUZA-24
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-8,20
MARCIO MACIEL BANDEIRA-1
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-2,3,18
MARIA DA GLORIA MEDEIROS-11,19
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-10
MARIA LÚCIA MARANHÃO MOREIRA-13
MAXMILIANO DE MOURA CARDOSO-29
MIGUEL MACIEL JUNIOR-29
ORIONE DANTAS DE MEDEIROS-30
RICARDO POLLASTRINI-20
RINALDO BARBOSA DE MELO-6
ROBERGIA FARIAS ARAUJO-24
ROGERIO DA SILVA CABRAL-28
ROSENO DE LIMA SOUSA-18
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-18
SALVADOR CONGENTINO NETO-9
SASKIA SOBREIRA-9
SEM ADVOGADO-9,25,29
SEM PROCURADOR-12,15,16,23,27,28,29
SERGIO PETRONIO BEZERRA DE AQUINO-4,17
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-22
THALLIO ROSADO DE SA XAVIER-28
THELIO FARIAS-23
THIAGO MORAIS ALMEIDA VILAR-29
ZENAIDE LIMA SILVESTRE-3
ZILEIDA DE V BARROS-10
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Seção Judiciária da Paraíba
Forum Juiz Nereu Pereira dos Santos Filho

6ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

(EPE.0006.000001-9/2007)

O DOUTOR MARCELO DA ROCHA ROSADO, JUIZ
FEDERAL SUBSTITUTO DA 6ª VARA, NO EXERCÍ-
CIO DA TITULARIDADE CUMULATIVA, NA FORMA
DA LEI, ETC.
FAZ saber a todos que o presente edital virem, ou dele
notícias tiverem, que neste Juízo, localizado na Rua
Edgard Vilarim Meira, s/n, Liberdade, Campina Gran-
de/PB, foi julgada a Ação Penal nº. 2007.82.01.002809-
6 / Cls. 31, movida pelo Ministério Público Federal con-
tra JOSÉ JASON BEZERRA DA SILVA , brasileiro,
natural de Quebrângulo– AL, nascido em 04.04.1964,
filho de José Jerônimo da Silva e Odete Bezerra de
Lima, que se encontra, atualmente, em lugar incerto e
não sabido, que resultou na sua condenação, confor-
me evidencia o inteiro teor da sentença criminal que
se segue:
“PROCESSO Nº:  00.0010001-3
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉUS: CARLOS CLAUDINO DE QUEIROZ, PAULO
EDSON DE SOUSA GÓIS, SEBASTIÃO SOUSA DE
GÓIS, ANTÔNIO SOUSA DE GÓIS, ORLANDO
CABRAL DE GÓIS FILHO, SEBASTIÃO JOSÉ DE
LIMA, SÉRGIO GUSTAVO MOURA BORBOREMA,
PATRICIA SILVA BARBOSA, JÉLCIO ARAÚJO GAMA,
JOSÉ JASON BEZERRA DA SILVA, LUCIANO
BRENO CHAVES PEREIRA, FRANCISCO OLIVEIRA
QUEIROZ, GLÁUCIO DE QUEIROZ MONTEIRO,
ALOÍSIO BARBOSA CALADO FILHO, EVANDRO DA
SILVA MEDEIROS, EDUARDO DA SILVA MEDEIROS,
MILTON GOMES DE MELO, ABDON NAPY
CHARARA NETO, LUIZ MANUEL MEDEIROS COS-
TA, LÚCIO BRASILEIRO GOMES DE MELO e FÁBIO
BORBOREMA DE SOUSA
S E N T E N Ç A
1 - RELATÓRIO
Vistos etc.
Cuida-se de Ação Penal Pública ajuizada pelo MINIS-
TÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra, inicialmente, as
pessoas de CARLOS CLAUDINO DE QUEIROZ, PAU-
LO EDSON DE SOUSA GÓIS, SEBASTIÃO SOUSA
DE GÓIS, ANTÔNIO SOUSA DE GÓIS, ORLANDO
CABRAL DE GÓIS FILHO, SEBASTIÃO JOSÉ DE
LIMA, SÉRGIO GUSTAVO DE MELO MEIRA, ANTO-
NIO AUGUSTO MOURA BORBOREMA, PATRICIA
SILVA BARBOSA, JOÉLCIO ARAÚJO GAMA, JOSÉ
JASON BEZERRA DA SILVA , LUCIANO BRENO
CHAVES PEREIRA, FRANCISCO OLIVEIRA
QUEIROZ, GLÁUCIO DE QUEIROZ MONTEIRO,
ALOÍSIO BARBOSA CALADO FILHO, EVANDRO DA
SILVA MEDEIROS, EDUARDO DA SILVA MEDEIROS,
MILTON GOMES DE MELO, ABDON NAPY
CHARARA NETO, LUIZ MANUEL MEDEIROS COS-
TA, LÚCIO BRASILEIRO GOMES DE MELO, visando
à responsabilização criminal de todos eles pela práti-
ca continuada dos delitos descritos nos arts. 171, § 3º
(estelionato qualificado), e 288 (quadrilha), do Código
Penal, bem como, em relação somente a ALOÍSIO
BARBOSA CALADO FILHO, LUIZ MANUEL
MEDEIROS COSTA, ANTONIO AUGUSTO MOURA
BORBOREMA, ABDON NAPY CHARARA NETO,
EVANDRO DA SILVA MEDEIROS e EDUARDO DA
SILVA MEDEIROS pela prática do delito tipificado no
art. 8º da Lei nº 7.492/86 (crime contra o Sistema Fi-
nanceiro Nacional).
Narra a denúncia que, ante a estrondosa inadimplência
em reduzido número de cartões FEDERAL CARD, foi
realizada auditoria que findou por detectar a existência
de uma sofisticada teia criminosa, envolvendo comer-
ciantes locais e alguns “clientes”, com o fim de induzir
a erro as administradoras de cartão de crédito e a pró-
pria Caixa Econômica Federal - CEF, para, assim, apro-
priarem-se indevidamente de elevada soma, próxima
a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
Afirmou ser da competência da Justiça Federal a apu-
ração dos fatos, em virtude da conexão entre todos os
crimes e pelo fato de o contrato entre a CEF e a
MASTERCARD prever ser da empresa pública o risco
pela inadimplência.
O modus operandi do engenhoso grupo de meliantes
seria o seguinte:
1º passo) obtenção de inúmeros cartões, inclusive
mediante documentos falsos;

2º passo) realização ou simulação de compras nos
estabelecimentos dos próprios fraudadores (era reali-
zado um número ilimitado de pequenas operações,
cada uma com valor até o limite operacional da em-
presa supostamente vendedora, com o fim de burlar o
limite do cartão; com este artifício, extrapolava-se vári-
as vezes o limite de crédito de cada cartão);
3º passo) pagamento das faturas dos cartões com che-
ques sem fundos ou roubados (apenas com o fim de
mater operacionais os cartões, permitindo a realiza-
ção de novas operações fraudulentas).
O artifício de a empresa comercial simular um grande
número de operações de pequeno valor era utilizado
como meio para evitar a consulta à administradora do
cartão bem como porque o risco dessa operação, con-
soante o contrato, deveria ser suportado pela opera-
dora.
 A extensa peça de denúncia descreve detalhadamente
a atuação criminosa de cada quadrilheiro, identifican-
do, inclusive, o total do prejuízo causado pelo uso cri-
minoso de cada cartão titularizado por cada um dos
acusados. Quanto à atuação dos empresários, a
exordião indica quanto cada um teria obtido fraudulen-
tamente, em resultado da empresa criminosa.
Ao final, pediu a prisão preventiva de alguns deles e a
condenação de todos pelos crimes cometidos, reque-
rendo, também, o desmembramento do feito e a pro-
dução de prova testemunhal.
A denúncia foi recebida em 22 de fevereiro de 1999
(fls. 934/941, vol. 4).
Às fls. 1033/1036, do vol. 4, o Parquet aditou a denún-
cia, incluindo FÁBIO BORBOREMA DE SOUSA no
pólo passivo, sob a acusação de estelionato e quadri-
lha.
Os réus foram regularmente citados (fls. 973/974, vol.4)
e interrogados (fls. 979/1081, vol. 4).
Defesas prévias dos acusados apresentadas às fls.
1082/1333, vol. 5), a serem analisadas em detalhe na
fundamentação desta sentença.
Testemunhas de acusação ouvidas às fls. 1509/1627,
vol. 6, e 1624/1692, vol. 7, incluindo testemunhas refe-
ridas e acareações.
Testemunhas de defesa inquiridas às fls. 1743/1895,
vol. 7, e fls. 1933/2022, vol. 8).
Na fase do art. 499, foi requerida diligência (fl. 2195,
vol. 8) consistente na oitiva de duas testemunhas
indicadas pela defesa do acusado PAULO EDSON DE
SOUSA GÓIS, restando indeferida (fl. 2197) por
desnecessidade.
O Parquet ofertou suas alegações finais às fls. 2208/
2275, pugnando pela absolvição de ANTÔNIO DE
SOUSA GÓIS e pedindo a condenação dos demais
réus pela prática dos crimes de quadrilha e estelionato
continuado, propugnando pela absolvição de todos os
acusados de praticar crime contra o Sistema Financei-
ro, por entender que não houve empréstimo a juros ou
porque a conduta não se enquadraria no tipo penal
previsto no art. 8º da Lei nº 7.429/86 nem no do art. 4º
da Lei nº 1.521/51, em razão de não serem os réus
agentes de instituições financeiras, segundo a
conceituação legal.
Os réus apresentaram Alegações Finais às fls. 2208/
2437, vol. 9, e 2488/2547, vol. 10). Entre as matérias
comumente suscitadas nas alegações da maior parte
dos denunciados, destacam-se as preliminares de in-
competência da Justiça Federal e ilegitimidade do Mi-
nistério Público Federal, por suposta ausência de da-
nos à CEF, a impossibilidade jurídica do pedido (crime
impossível ou atipicidade, quanto à acusação de cri-
me contra o sistema financeiro, por não serem os acu-
sados agentes de instituições financeiras, e quanto ao
crime de estelionato, por entenderem não existir o
estelionato contra pessoa jurídica, previsto § 3º do art.
171 do Código Penal, que afirmam estar revogado).
Os réus MILTON GOMES DE MELO e LÚCIO BRASI-
LEIRO GOMES DE MELO alegaram, ainda, a prelimi-
nar de inépcia da exordial, por (supostamente) não ter
detalhado a participação de ambos nos eventos crimi-
nosos, e o réu LUIZ MANOEL MEDEIROS COSTA
argüiu a inovação da tipificação, feita pela acusação
na peça de razões finais, sem que tenha havido o con-
traditório, importando em cerceamento de defesa. No
mérito, avultam as alegações de atipicidade quanto à
acusação de formação de quadrilha, por ausência de
liame estável e permanente entre os acusados com o
propósito de delinqüir, atipicidade quanto à acusação
de estelionato, por ausência de prejuízo a pessoa ou
por não haver estelionato contra pessoa jurídica ou por
simples inadimplência não constituir crime, a prática
de agiotagem (empréstimo de dinheiro a juros, garan-
tido com cartão de crédito) não constituir crime de
estelionato, ausência de dolo, ausência ou insuficiên-
cia de provas (in dubio pro reo), inocência. Todos cul-
minaram com pedidos de absolvição.
Antecedentes criminais às fls. 2451/2486.
É o Relatório
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Enfrento, de início, as preliminares suscitadas por di-
versos dos acusados, em suas manifestações prévias
e/ou finais.
2.1 – PRELIMINARES:
2.1.1 - PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL E DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Infundada é a alegação de incompetência da Justiça
Federal e ilegitimidade do Ministério Público Federal.
Para induzir tal ilação, no sentido da incompetência e
da ilegitimidade mencionadas, os acusados buscam
apoio nas declarações tomadas ao então Presidente
da Caixa Econômica Federal, Sr. SÉRGIO CUTOLO,
acostadas às fls. 657/659, onde este afirma “não ter
havido qualquer prejuízo para a Caixa Econômica Fe-
deral decorrente do contrato mantido entre a empresa
presidida pelo declarante e a CREDICARD” (fl. 658).
Ocorre que os acusados prenderam-se somente na
parte das declarações que lhes interessavam e com a
interpretação que lhes parece conveniente. Por certo,
o fato de não ter havido prejuízo em um negócio não
significa que não tenham havido perdas. O declarante,
em trecho anterior ao acima transcrito, valendo-se,
como técnico que é, da terminologia técnica própria
das Ciências Contábeis, informou o seguinte:
“QUE no caso específico do contrato com a
CREDICARD, os valores contabilizados nos balanços
da Caixa Econômica Federal se referem tão somente
ao resultado final deste negócio, ou seja, lucro advindo
da diferença entre receitas e despesas provienientes
da sua base de cartão de crédito; QUE no exercício do

ano de 1996, esta atividade gerou um lucro de doze
milhões de reais e no exercício de 1997 este lucro foi
de sessenta e um milhões de reais; QUE os valores
apurados como inadimplência nas agências de Cam-
pina Grande-PB, os quais atingiram, nesta data, o va-
lor de aproximadamente um e duzentos mil reais, for-
ma contabilizados única e exclusivamente como débi-
to deste negócio, ou seja, do valor do lucro anterior-
mente mencionado já está deduzida esta perda ; QUE
esclarece ainda o declarante que do valor total dessa
perda  já foram recuperados quatrocentos e treze mil
reais, que representam 35% do total, sendo que cento
e noventa e cinco mil reais forma ressarcidos pela
CREDICARD como parte de seu risco de crédito
pervisto contratualmente ”. (grifei)
Como se vê textualmente, o Ilustre Presidente da CEF
não disse que houve “prejuízo”, afirmando ter havido
“lucro”, mas admitiu a ocorrência de “perdas” no ele-
vado valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos
mil reais), tendo a empresa somente conseguido
recurperar R$ 413.000,00 (quatrocentos e treze mil
reais), correspondente a 35% dessa “perda”, aí com-
putada a parcela de ressarcimento de perdas suporta-
da pela CREDICARD, no valor de R$ 195.000,00 (cento
e noventa e cinco mil reais). Assim, embora a ativida-
de com cartões de crédito tenha resultado em lucro, o
fato é que o lucro poderia ter sido maior, acrescido do
montante correspondente às perdas sofridas, caso não
tivesse sido perpetrada sobre a CEF e a CREDICARD
essa grande quantidade de fraudes maquinadas pelos
réus.
Demais disto, a comprovação das perdas sofridas pela
CEF se encontra devidamente consignada nos docu-
mentos das fls. 316, vol. 2, e 2.182, vol. 8, em que são
discriminados os danos causados pelo uso fraudulen-
to de cartões de crédito titularizados pelos quadrilheiros,
apontando elevadas somas de dívidas faturadas em
cartões de crédito e não recuperadas.
Assim, tendo havido perda econômica em desfavor da
CAIXA, é de se reconhecer e declarar a competência
desta Justiça Federal para processar e julgar os cri-
mes de que se orginaram tais danos.
Contudo, os acusados que não praticaram estelionato
diretamente contra a CEF, mas apenas contra as de-
mais instituições financeiras privadas, afirmam ser a
Justiça Federal incompetente para processá-los e julgá-
los.
A esse respeito, tenha-se presente o seguinte.
Tendo em vista que os réus são acusados de
incontáveis estelionatos, praticados contra a CEF (em-
presa pública federal) e outras instituições financeiras
e operadoras de cartões de crédito (empresas priva-
das), decorrendo todos esses crimes de uma ativida-
de que, necessariamente, precisava envolver uma
grande quantidade de pessoas (como de fato envol-
veu), organizadas em forma de quadrilha com o fim
explícito e previamente acertado de cometer tais cri-
mes, tem-se como configurada a situação de cone-
xão intersubjetiva concursal  (art. 76, inciso I, segun-
da parte, do Código de Processo Penal) entre todos
os crimes praticados, inclusive aqueles que vitimaram
as instituições financeiras particulares.
Ora, havendo conexão material (intersubjetiva por con-
curso), impõe-se a aplicação das regras de solução
de concurso de jurisdições, consinagadas no art. 78 e
seus incisos, do Estatuto Processual Repressivo, pror-
rogando-se, necessariamente, a competência, para o
julgamento unificado dos crimes de competência fe-
deral e estadual.
No caso, apesar de não haver diferença de grau entre
a Justiça Federal e a Justiça Estadual, a jurisprudên-
cia das Cortes Superiores inclinou-se no sentido de
determinar a prorrogação em favor do Foro Federal,
tendo o STJ, a esse respeito, emitido o Enunciado nº
122 de sua Súmula, de seguinte teor:
“Compete à Justiça Federal o processo e julgamento
unificado dos crimes de competência federal e esta-
dual, não se aplicando a regra do art. 78, II, ‘a’, do
Código de Processo Penal”.
Em julgado recente, a Col. Corte Superior de Justiça
aplicou esse mesmo entendimento, verbis:
“Correta a competência  da Seção Judiciária do Acre
para o julgamento dos crimes de extorsão, porte irre-
gular de arma de fogo de uso permitido e posse ou
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, lavagem
de dinheiro e sonegação fiscal em razão da conexão
probatória com o estelionato e a formação de quadri-
lha .”1

Reconhecida , pois, a necessidade de reunião de to-
das as ações penais em um único processado, a fim
de serem julgadas em conjunto, firma-se, em conse-
qüência, a competência da Justiça Federal para o jul-
gamento de todas as demandas.
2.1.2 - PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO (CRIME IMPOSSÍVEL), QUANTO AO
CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO
A maior parte dos acusados apresentou interpretação
dos fatos diversa daquela que inicialmente adotou o
órgão de acusação. Afirmaram alguns réus que gran-
de parte das operações feitas em seus estabelecimen-
tos como se fossem “comerciais” constituíam, na ver-
dade, “empréstimos a juros” garantidos mediante car-
tão de crédito, enquadráveis como crimes de usura, já
prescritos. Entedem que tais operações não poderiam
ser enquadradas como crimes contra o sistema finan-
ceiro nacional, tipificado no art. 8º da Lei nº 7492/86,
porque tais crimes somente podem ser praticados pe-
las pessoas indicadas no art. 25 daquela lei (o
controlador e os administradores de instituição finan-
ceira, assim considerados os diretores e os gerentes,
aos quais a lei equipara o interventor, o liquidante ou o
síndico), não sendo esse o caso de nenhum dos acu-
sados, simples comerciantes ou profissionais liberais.
Em suas razões últimas, o Ministério Público manifes-
tou-se pelo acatamento da tese de defesa, por enten-
der não configurado delito contra o sistema financeiro
nacional, pelo fato de os acusados não serem respon-
sáveis por instituições financeiras ou pessoa física ou
jurídica equiparada.
De fato, tendo o legislador cuidado de definir, no art.
25 da citada lei, um determinado grupo de pessoas
que pode ser sujeito ativo do crime em comento e dos
demais previstos na mesma lei, emoldurou essas figu-
ras típicas com as caraterísticas que a doutrina identi-
fica como de “crimes próprios”.
Tratando-se de crime próprio, o crime contra o siste-
ma financeiro nacional “só pode ser cometido por de-
terminada categoria de pessoas, pois pressupõe no
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agente uma particular condição ou qualidade pesso-
al”2.
No caso, restou claro que os acusados não ostentam
a qualidade específica que a lei exige para a sujeição
ativa do crime em questão, por não ser, qualquer de-
les, controlador ou administrador de instituição finan-
ceira ou equiparado.
Infere-se que os fatos narrados na denúncia não se
subsumem ao tipo penal descrito no art. 8º da Lei nº
7492/86, sendo, portanto, atípicos (estritamente quan-
to a este tipo penal).
Posto isto, acolho, in totum, a preliminar, com base nos
fundamentos trazidos pelas partes e nos acima traça-
dos, para, com fulcro no art. 386, inciso III, do Código
de Processo Penal, absolver os réus ALOÍSIO BAR-
BOSA CALADO FILHO, LUIZ MANUEL MEDEIROS
COSTA, ANTONIO AUGUSTO MOURA
BORBOREMA, ABDON NAPY CHARARA NETO,
EVANDRO DA SILVA MEDEIROS e EDUARDO DA
SILVA MEDEIROS da acusação de prática de crimes
contra o Sistema Financeiro Nacional.
2.1.3 - PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO (CRIME IMPOSSÍVEL), QUANTO AO
CRIME DE ESTELIONATO
Afirmam os acusados que não existe o crime de
estelionato contra pessoa jurídica, previsto no § 3º do
art. 171 do Código Penal, asseverando que o uso da
palavra “alguém” no texto daquele dispositivo legal
estaria a indicar que tal crime somente pode vitimar a
pessoa física, natural, passível de se deixar iludir por
ato de outra pessoa.
Dizem mais que o dispositivo em comento seria um
erro do legislador de 1940 e que, quando o legislador
quis instituir crime de estelionato contra pessoa jurídi-
ca o fez de forma expressa, em diversas leis específi-
cas, no intuito de proteger o patrimônio de determina-
dos entes.
Penso de maneira diversa.
O legislador de 1940 não disse que a pessoa prejudi-
cada com fraude tenha que ser a mesma pessoa que
fora iludida com o ardil perpetrado pelo estelionatário.
Não, o crime pode ser praticado contra o patrimônio
de outra pessoa, diversa daquela que está sendo iludi-
da pelo criminoso. Basta que esta pessoa levada ao
engano seja responsável pela prática de qualquer ato
que possa importar em alienação de patrimônio de
outrem, em contração de alguma obrigação de paga-
mento ou outra qualquer situação que deva ser supor-
tada por terceiros. Tais situações podem ocorrer (e de
fato ocorrem) com muita freqüência envolvendo atos
de administração patrimonial entre parentes, amigos,
parceiros de negócios, etc., assim também como pode
ocorrer a indução de alguém ao erro com a finalidade
de obter vantagem indevida em prejuízo de pessoa
jurídica. Como cediço, as pessoas jurídicas praticam
atos que importam aquisição ou alieanação de seu
patrimônio ou contração de obrigações e tais atos são
sempre materializados por ações realizadas por pes-
soas naturais, seus gestores, empregados ou
prepostos.
Demais disto, se o legislador de 1940 utilizou a pala-
vra “alguém” com relação àquela pessoa que pode ser
induzida ou mantida em erro, de outra parte, no mes-
mo art. 171, caput, valeu-se da expressão “em prejuí-
zo alheio”, de modo a deixar uma margem muito mais
ampla de abertura à interpretação do texto legal, que,
sem grandes esforços exegéticos, comporta em seu
âmbito pessoal de validade o conceito de “pessoa jurí-
dica”, pois o que é “alheio” (alienu) pertence a “outro”
(alius), podendo ser esse “outro” qualquer instituição
jurídica capaz de ser sujeito de direito, como é o caso
da pessoa jurídica. Não se deve olvidar que o próprio
conceito de “pessoa natural” ou “pessoa física” é uma
instituição jurídica definida nas leis.
A jurisprudência de nossos tribunais superiores tem
se manifestado no sentido da possibilidade da prática
de crime de estelionato contra pessoa jurídica. A Su-
prema Corte, ainda sob a égida da Constituição
revogada, assim decidiu:
ESTELIONATO. HABEAS CORPUS REQUERIDO
COM A ALEGAÇÃO DE QUE A PESSOA JURÍDICA
NÃO PODE SER SUJEITO PASSIVO DO CRIME.
DENEGAÇÃO 3. (grifei)
Recentemente o Superior Tribunal de Justiça enfren-
tou o tema, tendo assim se pronunciado:
PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS -
ESTELIONATO – SUJEITO PASSIVO - PESSOA JU-
RÍDICA – POSSIBILIDADE – INÉPCIA DA DENÚN-
CIA – INOCORRÊNCIA.
- O sujeito passivo do crime de estelionato pode
ser qualquer pessoa física ou jurídica .
- (omissis)
- Ordem denegada4. (grifei)
Descabido, outrossim, afirmar que as leis especiais que
regularam especificamente os crimes de estelionato
contra determinadas pessoas jurídicas tenham
derrogado o § 3º do art. 171 do Código Penal.
Como se sabe, a revogação de uma norma jurídica
pode ser expressa ou tácita.
No caso, não há, em quaisquer das leis referidas pelo
zeloso defensor de ALOÍSIO BARBOSA CALADO FI-
LHO (fls. 2315/2316, nota de roda-pé: Lei 8.212/91,
referente à Previdência Social; Lei 6259/44, referente
às entidades lotéricas; Lei 7661/45, referente à massa
falida; Lei 4117/62, referente ao sistema de telecomu-
nicações; Lei 4511/64, referente ao meio circulante; Lei
4591/64, referente ao condomínio; Lei 4595/64, refe-
rente às entidades bancárias; Lei 4728/65, referente
ao mercado de capitais; Lei 4729/65, referente ao fis-
co; Lei 8137/90, referente à ordem tributária; Lei 4737/
65, referente ao sistema eleitoral; Lei 6453/77, refe-
rente sistema de energia nuclear; Lei 6538/78, refe-
rente aos Correios; Lei 6766/79, referente ao solo ur-
bano; Lei 6815/80, referente aos imigrantes; Lei 7492/
86, referente aos sistema financeiro; Decreto 99684/
90, referente ao FGTS; Lei 8176/91, referente ao sis-
tema de estoque de combustíveis; Lei 8401/92, refe-
rente ao direito autoral; Lei 8666/93, referente às licita-
ções; Lei 9279/96, referente à propriedade industrial;)
ou em qualquer outra lei posterior a 1940, nenhuma
referência expressa à suposta revogação do § 3º do
art. 171 do Estatuto Repressivo.
Tampouco se pode inferir ter havido revogação tácita.
Como norma geral que é, o dispositivo inserto no § 3º
do art. 171 do Código Penal não restou revogado pela
edição de normas posteriores de caráter especial.
Logicamente, restou apenas derrogado, exclusivamen-
te em relação às pessoas ou situações jurídicas

indicadas nas normas especiais acima referidas, que
mereceram uma atenção/proteção ainda mais especi-
al por parte do legislador.
Percebe-se, ainda, que não há qualquer incompatibili-
dade entre as diversas normas especiais e a norma
geral. Ao contrário, a norma penal em questão restou
ainda mais reforçada pela edição das inúmeras leis
posteriores regulando, todas, no mesmo sentido, qual
seja, o de reconhecer a possibilidade de a pessoa jurí-
dica ser vitimada por estelionatários.
Com esses fundamentos, afasto a artificiosa interpre-
tação que os acusados pretenderam dar ao dispositi-
vo legal, para adotar o entendimento de que é possí-
vel, sim, o crime de estelionato ser perpetrado contra
o patrimônio de pessoa jurídica, induzindo-se em erro
pessoa natural (gerente, empregado, preposto, etc.),
mediante qualquer meio fraudulento.
2.1.4 - PRELIMINAR DE INÉPCIA DA EXORDIAL
Os acusados MILTON GOMES DE MELO e LÚCIO
BRASILEIRO GOMES DE MELO afirmaram, em preli-
minar, que sua condutas não teriam sido descritas
circunstaciadamente na denúncia, restando
descumprida a exigência legal contida no art. 41 do
CPP, importando em inépcia da peça inicial de acusa-
ção.
A preliminar, como as demais, não prospera, bastan-
do uma olhadela no texto da denúncia para se consta-
tar o inverso do afirmado pelos defendentes à fl. 2352.
Compulsando a peça exordial, especialmente entre as
fls. 06 e 24 dos autos, constata-se que o órgão de acu-
sação esmerou-se por produzir um libelo em estrito
cumprimento das exigências da lei processual, des-
crevendo detalhadamente as condutas de todos os
acusados. Às fls. 22/23 estão descritos os comporta-
mentos criminosos dos dois réus MILTON GOMES e
LÚCIO GOMES, indicando, inclusive, o valor verifica-
do do prejuízo que causaram às administradoras de
cartões de créditos através de operações simuladas
em suas empresas, a “Drogaria Da Gente” e a “Far-
mácia Guarany”.
Afasto, pois, mais esta preliminar.
2.1.5 - PRELIMINAR DE INOVAÇÃO DA TIPIFICAÇÃO
O réu LUIZ MANOEL MEDEIROS COSTA afirmou que
o Ministério Público, em sede de alegações finais, te-
ria inovado abruptamente a tipificação, em prejuízo do
contraditório e da ampla defesa.
Tal alegação se prende ao fato de o órgão de acusa-
ção haver argumentado com a possibilidade de ocor-
rência do crime de usura e não de crime contra o siste-
ma financeiro nacional.
Ocorre que esta análise impôs-se em função precisa-
mente de alegações dos acusados, quando interroga-
dos, no sentido de que não teriam praticado estelionato,
mas, sim, usura.
Ora, se essa linha de argumentação foi, desde o iní-
cio, desenvolvida pela defesa de todos os acusados,
não há que se falar em cerceamento de defesa.
Portanto, era aos acusados que interessava a
tipificação de suas condutas delituosas como crime de
usura. Isto porque esse é apenado somente com de-
tenção de dois meses a dois anos, dando azo à pres-
crição.
Demais disto, o Ministério Público, ao analisar a ques-
tão, tratou exatamente de descaracterizar a pretensa
prática de usura, altercando com os seguintes argu-
mentos (fl. 2273, vol. 9):
“Ocorre que, pelo compulsar dos autos, percebe-se
que, embora seja esta a unânime versão dada pelos
réus para justificar os altos valores gastos em seus
estabelecimentos, a realização de empréstimos de di-
nheiro a juros pelos empresários não se mostra confir-
mada por qualquer outra prova mais concludente que
seja, senão pelas declarações dos próprios envolvi-
dos (de indubitável parcialidade) e de testemunhas”.
Como se vê, a usura é tese de defesa, combatida pela
acusação, e não o contrário.
Não fosse isso suficiente, caberia ainda considerar que
a Lei Processual Penal, em seu 383, admite a possibi-
lidade de o juiz dar ao fato definição jurídica diversa da
que consta na denúncia, ainda que tivesse que aplicar
pena mais grave (emendatio libelli).
No caso, a pena de usura é até mais branda do que a
de estelionato, sendo, por isso mesmo, menos
dificultoso o processo de modificação da tipificação
inicialmente atribuída às condutas pelo Parquet fede-
ral.
 Estando os fatos devidamente comprovados e apura-
dos nos autos, não é defeso ao juiz dar-lhes interpre-
tação diversa da que foi dada pela acusação ou pela
defesa, vez que jura novit curia.
Enfim, “no processo penal, o réu se defende de fatos,
sendo irrelevante a classificação jurídica constante da
denúncia ou queixa”5.
Nesse mesmo sentido é a jurisprudência de nossos
tribunais, a exemplo do aresto seguinte, exarado pelo
Eg. Tribunal Federal da Primeira Região:
“PENAL. APELAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
PECULATO. EMENDATIO LIBELLI. OPERAÇÃO FI-
NANCEIRA. PREJUÍZO À CEF. DOLO. MÁ-FÉ
INEXISTÊNCIA.
1. É pacífico o entendimento jurisprudencial no senti-
do de que o acusado se defende da imputação de fato
contido na denúncia, não da classificação legal do cri-
me feita pelo órgão de acusação (STF, HC 56.874, DJ
08/6/79, p. 4534). Pacífico, também, é o entendimento
de que estando os elementos constitutivos do crime
perfeitamente delineados na peça acusatória, pode ser
dada nova jurídica aos fatos, mesmo que isto implique
em agravamento da pena, sem necessidade de ouvir
a defesa. A denúncia descreve fato típico e desse fato
defenderam-se os Réus. Não houve nova definição
jurídica dissociada da definição do fato descrito na peça
acusatória.”6

Rejeito mais esta preliminar, adentrando à análise do
mérito.
2.2 – MÉRITO:
Em nosso sistema jurídico, para que haja aplicação da
pena é necessário que fiquem comprovadas, no curso
do processo, a materialidade e a autoria do delito, bem
assim, a ilicitude da conduta (antijuridicidade) e a cul-
pabilidade do agente.
No presente caso, excluída a imputação de crime con-
tra o sistema financeiro nacional, resta saber se ocor-
reram, ou não, os crimes de estelionato e formação de
quadrilha, consoante o apontado na peça de denún-
cia.
Entendo que a verificação da possível formação de
quadrilha está a depender da constatação da prática

largamente disseminada de estelionato, envolvendo um
grande número de pessoas, unidas e organizadas com
o objetivo de cometer este tipo de crime contra o
patrimônio. Caso não reste comprovada a prática do
estelionato ou outro tipo de crime, ocioso seria cogitar
da quadrilha.
Principio, pois, pela análise dos elementos probatórios
e jurídicos atinentes à configuração do estelionato.
2.2.1 – ESTELIONATO:
A peça exordial, em suma, denuncia a prática continu-
ada de crimes de estelionato, mediante o uso de con-
siderável número de cartões de crédito em diversos
estabelecimentos pertencentes aos criminosos, sen-
do muitos desses cartões em nome de “laranjas”, si-
mulando operações de compra e venda de produtos
ou serviços e frustando-se, ao final, o pagamento dos
valores faturados nos cartões, mediante o uso de che-
ques roubados, sem fundos ou emitidos de contas
bancárias inativas.
Além disso, os cartões eram utilizados,
deliberadamente, em numerosas operações de peque-
no valor, dentro do limite operacional permitido às
empresas com dispensa de consulta prévia à opera-
dora, de modo a burlar o limite geral de cada cartão,
gerando dívidas muito superiores a esse limite geral
de endividamento do cartão.
Esse, em suma, o modus operandi do grupo de
estelionatários.
A defesa de quase todos os acusados acena com a
tese da prática de crime de usura, sem, contudo, ne-
gar os fatos ou o seu envolvimento neles.
Como visto acima, a tese do crime de usura foi arqui-
tetada pela defesa no indisfarçável intuito de atrair a
aplicação do instituto da prescrição, de modo a tentar
beneficiar a todos os denunciados, com a extinção da
punibilidade.
Nesse afã, afirmaram os réus que as operações feitas
em seus estabelecimentos sob a aparência de “opera-
ções comerciais” constituíam, na “verdade”, “emprés-
timos a juros” garantidos mediante cartão de crédito.
Contudo, as alegações não encontram qualquer outro
suporte no vasto material probatório recolhido, limitan-
do-se seu embasamento aos depoimentos dos própri-
os acusados e de algumas testemunhas.
Caso se tratassem de singelas operações de emprés-
timo a juros, não teria havido qualquer tipo de investi-
gação sobre tais operações, pois, por certo, todos os
titulares dos cartões envolvidos teriam pagado cada
uma de suas dívidas (afinal, tudo o que é “empresta-
do” deve ser “devolvido”) , no respectivo vencimento,
não se gerando a situação de inadimplência desco-
munal, comprovada nos autos. Mas o que se apurou
foi que os titulares dos cartões utilizados largamente
nas fraudes não efetuavam os pagamentos. Ao con-
trário, simulavam pagamentos mediante o emprego de
cheques sem fundos ou roubados ou, ainda, emitidos
a partir de contas inativas ou abertas em nome de
empresas extintas (ver, por exemplo, os documentos
das fls. 414/428, vol. 2), tudo no intuito de continuar
utilizando os cartões por mais algum tempo. Enquanto
se processava a devolução dos cheques (operação que
chegava a demorar 60 dias), os cartões eram conside-
rados em situação regular, de adimplência, não sendo
bloqueados, cancelados ou desativados, permitindo a
continuidade de seu uso fraudulento.
Por outro lado, ainda que se pudesse admitir a incomum
“coincidência’ de uma colossal inadimplência,
estranhamente concentrada em um mesmo local (Cam-
pina Grande) e em um certo número de pessoas (sem-
pre os mesmos “comerciantes’ e seus mesmos “clien-
tes”), essa situação de generalizado “atraso” no paga-
mento de obrigações somente seria explicável como
conseqüência, por exemplo, de profunda crise econô-
mica, jamais em decorrência da perpetração de outras
tantas fraudes, como as simulações de pagamento já
referidas.
A concorrência de operações comerciais simuladas ou
inexistentes (os acusados, ao tentarem explicar as tran-
sações como sendo de “empréstimos a juros”, confes-
sam que eram operações fictícias, sem lastro comer-
cial) em conjunto com a simulação de pagamentos das
faturas de cartões estão a denunciar que não se trata-
vam de simples ‘empréstimos”, mas, sim, de uma tra-
ma fraudulenta urdida contra as operadoras de car-
tões, como bem pareceu ao Ministério Público Fede-
ral, que assim formulou a acusação.
Se tivesse havido o pagamento das faturas, tais “ope-
rações de empréstimos”, embora fossem irregulares,
teriam passado despercebidas, pois as operadoras não
estariam sofrendo os efeitos danosos da inadimplência.
Mas, não, o que aqui aflora relevante não é a irregula-
ridade de supostas operações de empréstimo, mas,
sim, a obtenção de vantagem ilícita por meio fraudu-
lento, em prejuízo alheio, o que configura estelionato.
Entendo, por tudo isso e mais o que se segue, que a
razão está com a parte autora. A materialidade do cri-
me de estelionato encontra-se, a meu ver, suficiente-
mente comprovada.
O estelionato é crime material, cujo tipo descreve um
comportamento e um resultado, que deve ocorrer para
a sua consumação. O resultado é duplo: vantagem ilí-
cita e prejuízo alheio7. Acresce-se, como elemento
objetivo do tipo, a fraude, que é o meio pelo qual o
agente induz ou mantém a vítima em erro, com o fim
de obter a vantagem ilícita.
O auferimento de vantagem por parte de todos os en-
volvidos não é sequer negado por qualquer deles.
Não há nos autos notícia de que as operadoras de
cartões tenham deixado de cumprir com a sua obriga-
ção de pagar as faturas nas datas de vencimento, nem
sequer isso foi alegado por qualquer dos réus. O que
se tem apurado é que as operadoras de cartões efetu-
aram, em favor dos empresários envolvidos no esque-
ma criminoso, todos os pagamentos das faturas emiti-
das, sob o disfarce de operações comerciais, simula-
das a partir das empresas pertencentes e/ou geridas
pelos meliantes.
Portanto, tem-se que tanto os empresários quanto os
usuários de cartões envolvidos nas fraudes lograram
obter vultosas vantagens financeiras, comprovadas
documentalmente nos autos.
A ilicitude dessas vantagens assim amealhadas de-
corre, precisamente, dos meios fraudulentos utilizados
para a sua obtenção.
Esses ganhos indevidos foram obtidos mediante di-
versos tipos de fraudes, como a simulação de paga-
mentos com cheques roubados, sem fundos ou de
contas bancárias inativas, sendo tais operações de

“pagamento” posteriormente estornadas pelos bancos
recebedores, em razão da devolução dos cheques (vide
estornos de arrecadação de convênios, acostados às
fls. 414/428, vol. 2). Assim, iludiam-se os funcionários
das operadoras de cartões, que não possuiam meios
de detectar, de antemão, a natureza fraudulenta da-
quelas operações, somente vindo a perceber a trama
após o acúmulo de uma inadimplência em valor astro-
nômico.
Todos esses fatos não são objeto de controvérsia nos
autos, além de estarem documentalmente comprova-
dos, como adiante se verá. Os réus jamais negaram
ou puseram em dúvida a ocorrência dos fatos, em si
mesmos considerados, até por serem inconstratáveis,
tendo as defesas se limitado a forjar um enquadramento
legal diverso do tipo de estelionato, qual seja, o do cri-
me de usura.
Tampouco tentaram negar a autoria, seja porque mui-
tos dos cartões eram de seu uso pessoal ou porque
foram utilizados largamente em suas próprias empre-
sas.
Nos casos em que foram utilizados cartões de “laran-
jas”, as pessoas que tiveram seus nomes usados pe-
los estelionatários para forjar cartões negaram qual-
quer envolvimento seu com as práticas criminosas,
restando comprovado que os acusados manipularam
os dados pessoais e documentos dessas pessoas, sem
o conhecimento ou autorização delas, para obter um
grande número de cartões a sua disposição, e, assim,
potencializar, multiplicar enormemente o número de
atos criminosos que poderiam perpetrar.
Vê-se, claramente, que as condutas dos réus se
subsumem ao tipo legal do estelionato e não da usura.
Além disso, tem-se claramente caracterizadas a
materialidade do crime e a autoria, pois os acusados
assumiram a práticos dos fatos delituosos, apenas sob
a veste de outra tipificação penal.
As circunstâncias de tempo, lugar e modo de execu-
ção, com que todos os acusados praticaram os inú-
meros crimes de estelionato, denotam a continuidade
delitiva, atraindo a aplicação da causa geral de aumento
de pena encravada no art. 71 do Código Penal. Em
função da grande quantidade dos crimes, praticados
com sofisticação e em continuidade, evidenciando con-
tumácia, entendo que o acréscimo de pena deve ser
equivalente a dois terços, para todos os incriminados.
2.2.2 – QUADRILHA:
A denúncia afirma a existência de uma organização
criminosa, composta por um extenso número de pes-
soas, comerciantes locais e profissionais liberais,
deliberadamente unidos no intuito de dedicar-se à prá-
tica de infrações penais, no caso, crimes contra o
patrimônio, de forma intensa e continuada.
As defesas dos réus negam a organização, em quadri-
lha, do grupo de pessoas envolvidas, afirmando, em
suma, ausência de elemento subjetivo (“vontade” de
se associarem os réus para o cometimento de crimes);
a ausência de vínculo associativo estável e permanen-
te, atipicidade (a união de duas pessoas não forma
quadrilha), o réu  não conhece os outros acusados (ale-
gação suscitada somente pelos réus FRANCISCO
OLIVEIRA QUEIROZ e GLAUCO DE QUEIROZ
MONTEIRO).
O crime de quadrilha somente se configura quando
quatro pessoas ou mais se associam com o fim explí-
cito de praticar crimes.
A doutrina entende que o crime de quadrilha somente
se consuma quando, ultrapassando a fase de mera
cogitação, os agentes praticam atos preparatórios de
outros crimes (atos que se exteriorizam no mundo sen-
sível).
Além disso, somente existirá a “associação” se os agen-
tes se unirem de forma estável e permanente com a
finalidade de atingir objetivos comuns8.
Demais disto, identificam-se, também, como elemen-
tos subjetivos do tipo, o dolo, consistente na vontade
de se associarem em quadrilha, e o elemento especí-
fico da finalidade, qual seja, o “o fim de cometer cri-
mes” (o dolo específico da doutrina tradicional9).
Entendo que se encontram presentes, no caso dos
autos, todos esses elementos confirguaradores do cri-
me de quadrilha.
O número de pessoas envolvidas na prática continua-
da de estelionato ultrapassa o mínimo legal exigido para
a formação do bando. São 22 os acusados. Mesmo
que o Minsitério Público, em suas manisfestações fi-
nais, tenha propugnado a absolvição de um dos réus,
isso não faz reduzir a menos de quatro o número dos
envolvidos nas fraudes em apuração. Resta claro, pois,
que este requisito legal está amplamente satisfeito.
Por outro lado, mais que atos prepraratórios, os agen-
tes consumaram uma enorme seqüência de atos cri-
minosos, tendo-o feito de forma organizada e por um
longo período de tempo, de modo a deixar evidencia-
da a existência de verdadeira organização criminosa,
agindo de forma estável e permanente, entre os anos
de 1995 e 1997.
O dolo e a finalidade específica estão inegavelmente
presentes, saltando aos olhos não somente pelo fato
de haverem conseguido arquitetar a trama que resul-
tou em um prejuízo próximo a dois milhões de reais,
através de uma incontável quantidade de atos fraudu-
lentos de diversos tipos (forjaram inúmeros cartões,
simularam operações de compra e venda entre usuá-
rios de cartões e empresários, simularam pagamen-
tos mediante cheques sem fundo, de contas inativas,
ou roubados ou furtados).
Não bastassem os fatos, que falam por si sós, há tam-
bém o revelador depoimento prestado perante a Polí-
cia Federal pela testemunha URÂNIO JOSÉ DA SIL-
VA, que, às fls. 610/612 dos autos, vol. 3, relata, com
detalhes, como funcionava o esquema montado pelos
empresários envolvidos em conjundo com os usuários
de cartões roubados ou de “ laranjas”:
“Que o declarante já assinou diversos Comprovantes
de Venda com cartões de crédito, de outros cartões
que não o FEDERAL CARD, assim agindo a pedido
de CARLOS CLAUDINO DE QUEIROZ e MILTON
GOMES DE MELO; que a pessoa de CARLOS
CLAUDINO DE QUEIROZ apresentava ao declarante
os comprovantes de venda referidos, juntamente com
o respectivo cart~qo de crédito, competindo ao decla-
rante imitar a assinatura constante daquele cartão de
crédito; que o declarante era recompensado com uma
porcentagem que variava em função dos valores pos-
teriormente insridos naqueles comprovantes; Que o
declarante desligou-se há algum tempo atrás do es-
quema montado por CARLOS CLAUDINO DE
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QUEIROZ e MILTON GOMES DE MELO, por ter se
sentido enganado em uma das vezes em que imitou
assinaturas nos já citados Comprovantes de Venda;
Que o declarante tem conhecimento de que, além dos
citados CARLOS CLAUDINO DE OLIVEIRA ( sic ) e
MILTONS GOMES DE MELO, outras pessoas tam-
bém participaram do esquema de uso frauddulento
de cartões de crédito em detrimento da Caixa Eco-
nômica Federal; Que dentre tais pessoas, podem
ser citados proprietários dos seguintes estabele-
cimentos comerciais de Campina Grande: POSTO
FUTURAMA, POSTO PRESIDENTE, PNEU-SUPER,
RESTAURANTE PICANA 200 ( sic ), RESTAURANTE
DON LUIGGI e agência de passagens GRAND TOUR
INTERNACIONAL ; Que o esquema de uso fraudulen-
to de cartões montado pelas pessoas acima nominadas
abrangeu outros estabelecimentos comerciais nesta
praça de Campina Grande, os quais, no entanto, fo-
ram envolvidos sem saber que estavam concorrendo
para a prática daquela fraude; Que não é do seu co-
nhecimento que proprietários de supermercados de
Campina Grande estejam envolvidos criminosamente
na já citada fraude; Que esse esquema de uso fraudu-
lento de cartões de crédito envolvia tanto cartões rou-
bados, como também cartões de crédito emitidos pe-
las companhias em nome de “laranjas”; Que tal fraude
consistia basicamente no acerto havido entre quem
possuisse um cartão roubado, ou um em nome de um
“laranja”, e o proprietário de um daqueles estabeleci-
mentos mencionados; Que era simuldada uma venda
de mercadorias, mas na verdade o que se fazia era
simplesmente receber em dinheiro uma parte do valor
indicado naquela compra, ficando a parte restante com
o estabelecimento; Que o declarante, em pessoa, já
participou desse tipo de venda simulada usando seu
próprio cartão nos estabelecimentos já acima citados;
que existe um esquema, aqui em Campina Grande,
de recepção de cartões roubados em outras praças,
assim como existe um esquema que se liga na prepa-
ração de documentos de aquisição de cartões em nome
de “laranjas”; Que CARLOS CLAUDINO DE QUEIROZ
tem ligação mais atuante no esquema de cartões em
nome de “laranjas”; que o declarante tem certeza de
que os Comprovantes de Vendas que assinou a pedi-
do de CARLOS CLAUDINO DE QUEIROZ estavam
ligados ao esquema de cartões em nome de “laran-
jas”, não ao de cartões roubados; Que em data que o
declarante não sabe precisar muito bem, encontra-
va-se o declarante no Restaurante PICANHA 200
em uma reunião da qual participavam os Srs. NAPY
CHARARA (proprietário da PICANHA 200, ALUIZIO
CALADO (proprietário do Posto FUTURAMA),
EDUARDO (da Pneu-Super) e mais a pessoa de
INVAILDO VERÍSSIMO (recentemente assassinado
em condições misteriosas), ocasião em que se dis-
cutia uma forma de se aplicar um golpe na Caixa
Econômica Federal por meio de uso fraudulento do
cartão FEDERAL-CARD; Que foi dito naquela oca-
sião, pelo Sr. ALUIZIO CALADO, que não haveria
problemas, já existia “pano pras mangas” dentro
da agência da Caixa Econômica Federal desta ci-
dade; Que ao mencionar a expressão “pano pras
mangas”, o Sr. ALUIZIO CALADO estava se refe-
rindo à Gerente MOEMA ALCÂNTARA, pessoa a
quem o declarante chegou efetivamente a ver algu-
mas vezes no interior do Posto FUTURAMA, sem-
pre à noite, quando se tratava do esquema de apro-
vação de cadastros fraudulentos para a emissão
do cartão FEDERAL-CARD; Que outra forma de
favorecimento ao esquema de uso fraudulento da-
quele cartão FEDERAL-CARD, existente dentro da
própria agência da Caixa Econômica Federal nesta
cidade, vinha do funcionário encarregado do
estorno de cheques roubados e/ou sem fundos uti-
lizados para o pagamento de faturas de compras
com o cartão Federal-Card; Que salvo engano do
declarante, o nome desse funcionário é PAULO, a
quem foi apresentado certa vez no Calçadão pela
pessoa de FÁBIO SOUZA, conhecido como “FÁ-
BIO GORDO”, proprietário da SOLAR CALÇADOS;
Que esse esquema consistia em retardar em perío-
dos de até sessenta dias o estorno daqueles che-
ques roubados ou sem fundos utilizados para o
pagamento das faturas ; Que o declarante presta es-
ses esclarecimentos com receio de que ocorra com
sua pessoa o mesmo que aconteceu com INVANILDO
VERÍSSIMO”.
O depoimento do declarante URÂNIO deixa ver que
existia, sim, uma “associação” de mais de três pesso-
as, unidas deliberadamente com a finalidade de prati-
car um amplo leque atos criminosos, envolvendo di-
versos empresários desta cidade e, até mesmo, funci-
onários da agência local da Caixa Econômica Federal.
Os quadrilheiros obtinham fraudulentamente cartões
de crédito, contrafeitos ou roubados, contando para isso
com o auxílio de uma funcionária da CEF. Usavam
esses cartões nos estabelecimentos uns dos outros,
simulando, mutuamente, operações de compra que na
verdade consistituiam evidentes crimes de estelionato,
dividindo entre eles o produto do crime mediante o
adiantamento de parte do valor de cada suposta com-
pra ao comparsa da vez, ficando para o dono do esta-
belecimento o restante do valor lançado na fatura, a
ser recebido posteriormente por ocasião do pagamen-
to da fatura pela operadora do cartão. As faturas eram
pagas com cheques roubados ou de contas inativas.
Resta, assim, evidenciada a existência de uma orga-
nização criminosa, sofisticadamente estruturada, com

diversas “funções” desempenhadas por diferentes pes-
soas, tudo isso com a finalidade de perpetrar a prática
de estelionato contra a CEF e outros bancos e opera-
doras de cartões de crédito, de forma continuada.
O relato do declarante URÂNIO, informando sobre a
ocorrência de uma reunião no Restaurante Picanha
200, envonvendo diversos dos acusados, demonstra
que os envolvidos tratavam explicitamente do assunto
de como fraudar o uso de cartões de crédito, estando,
assim, plenamente conscientes da natureza das ope-
rações que pretendiam praticar.
Pela complexidade da trama, é impossível que alguém
se envolva com esse tipo de golpe sem ter plena cons-
ciência da ilicitude do ato que está praticando e da
magnitude do esquema a que está se integrando.
Os acusados apenas tentaram, em suas defesas, en-
quadrar os fatos em outra tipificação legal (usura), dei-
xando evidente que tinham consciência da natureza
ilícita daquela operação fraudulenta, de sua complexi-
dade e do envolvimento de outras tantas pessoas na-
quele esquema, posto que admitiram a prática de cri-
me (embora, na sua versão, fosse crime de outro tipo),
envolvendo diversas pessoas.
Enfim, os acusados são todos imputáveis e não con-
corre nenhuma das causas legais ou supralegais de
exclusão da antijuridicidade ou da culpabilidade, de
modo que a imposição da pena é medida reclamada
pelo ordenamento jurídico-penal pátrio.
2.2.3 – INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS:
Feitas, em apanhado geral, essas considerações so-
bre o complexo de atividades criminosas desenvolvi-
das pelos acusados, faz-se necessário, contudo, parti-
cularizar as condutas de todos eles, seja por imposi-
ção do princípio da correlação da sentença com a nar-
rativa feita na denúncia, seja pela necessidade de
individualização das penas, quando de sua fixação,
seja, enfim, pela necessidade de fundamentação do
ato decisório, consoante a jurisprudência dominante
em nossos tribunais:
“A sentença penal condenatória, no caso de concurso de
agentes, deve guardar estrita consonância com as con-
dutas de cada agente, particularizadas na denúncia”10.
Posto isto, passo à análise individualizada da conduta
de cada acusado.
- GRUPO DE CONTRAFEITORES E/OU USUÁRIOS
DE CARTÕES:
As provas colhidas nos autos demonstram que os de-
nunciados associaram-se em quadrilha, com a finali-
dade de obterem vantagens financeiras ilícitas, o que
de fato lograram, mediante o uso de cartões próprios
ou emitidos em nome de “laranjas” e manipulados pe-
los réus.
O modus operandi desse grupo de meliantes está des-
crito no trecho em que se analisa como ocorreram os
crimes de esteionato.
Apesar de a defesa negar a participação dos acusa-
dos no esquema criminoso, a instrução criminal trouxe
aos autos elementos de convicção contundentes, de-
cisivos e irrefutáveis no sentido de que todos partici-
param ativamente das atividades ilícitas, integrando a
quadrilha de estelionatários, tendo, muitos deles, falsi-
ficado documentos para obter mais cartões de crédito
em nome próprio ou de “laranjas” e, assim, poder
incrementar a ação deletéria do bando.
Enfim, o conjunto probatório é vasto, vigoroso e con-
sistente, suficiente para conferir certeza quanto à
materialidade e à autoria dos delitos.
Tais constatações, aduzidas aos fundamentos jurídi-
cos anteriormente lançados, são suficientes para fun-
damentar o decreto condenatório pela prática dos cri-
mes de quadrilha e estelionato continuado.
Segue-se a análise das condutas de cada um dos usu-
ários de cartões. (...)
(...)- JOSÉ JASON BEZERRA DA SILVA :
O cartão utilizado pelo acusado foi o seguinte (fl. 17):
FEDERAL CARD GOLD, em nome do “laranja”
SEVERINO FÉLIX DA SILVA.
O acusado, em seus interrogatórios (policial, fls. 600/
601, judicial, fls. 1064/1065), negou conhecer a pes-
soa do “laranja” SEVERINO FÉLIX DA SILVA, bem
como que conhecesse a firma HORÁCIO BEZERRA
ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. e a pessoa de
ROSÂNGELA DE MARIZ COSTA. Contudo,
ROSÂNGELA, em seu depoimento às fls. 1567/1568
esclareceu que o cartão em nome de SEVERINO
FÉLIX DA SILVA foi recebido por ela, enquanto traba-
lhava como secretária da empresa HORÁCIO BEZER-
RA ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. pertecente ao
acusado; que a empresa nada comercializava; que tudo
o que fez na dita empresa, nos dois meses em que lá
trabalhou, foi receber o cartão em nome de SEVERINO
e entregá-lo ao acusado JOSÉ JASON, a quem, na
época, conhecia pelo apelido “JAIR”. ROSÂNGELA
sustentou tudo o que disse, quando submetida a aca-
reação com o réu (fls. 1573/1574), e o teor de seu de-
poimento foi corroborado pelo depoimento de sua irmã
ROSINÉIA MARIZ COSTA (fls. 1576) e pelo documento
da fl. 110 do apenso V. Demais disto, há prova de que
o cartão foi obtido por meio fraudulento, com base em
um CPF inexistente (fls. 98 e 105 do anexo V).
Os documentos das fls. 98/111 do apenso V compro-
vam que com este cartão foram realizadas operações
nas empresas pertencentes a diversos membros da
quadrilha, como POSTO FUTURAMA e RESTAURAN-
TE DON LUIGGI, entre outras.
 Os documentos das fls. 102 e 104 do apenso V com-
provam que não foi efetuado o pagamento das despe-
sas realizadas com o cartão utilizado pelo réu.

Todo esse conjunto de fraudes perpetradas pelo acu-
sado, em conjunto com outros bandidos, resultou em
uma perda de receita da ordem de R$ 22.316,65 (fl.
102 do apenso V), em desfavor dos bancos e opera-
doras de cartões acima referidos.
Nos interrogatórios (policial, fls. 600/601, judicial, fls.
1064/1065) e peças de defesa prévia (fls. 1322/1323)
e de alegações finais (fls. 2332/2334), o réu afirmou
inocência e acenou com as teses preliminares (ilegiti-
midade do MPF, atipicidade da conduta) e de mérito
(usura, ausência de estabilidade e permanência do li-
ame entre os bandidos, insuficiência de provas: in dubio
pro reo), já enfrentadas acima e que, como visto, não
têm fundamento.
As testemunhas de defesa nada de relevante informa-
ram sobre os fatos, limitando-se a afirmar o desconhe-
cimento de qualquer fato que desabone a conduta do
acusado (fls. 1941 e 1942). Não há anotações de an-
tecedentes criminais na Justiça Federal (fl. 2452), mas
a Justiça deste Estado atesta maus antecedentes (oito
prectórias criminais, inclusiva nesta Comarca, fl. 2484/
2486). No confonto entre os depoimentos favoráveis
das testemunhas de defesa, trazidas pelo réu, e os
maus antecedentes atestados pela Justiça Estadual,
entendo que devem prevaler estes últimos, porque re-
velam a existência de condutas delituosas anteriores,
embora desconhecidas das testemunhas. (...)
(...) 3 - DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto e considerando tudo mais
que dos autos consta, hei por bem julgar procedente ,
em parte, a pretensão acusatória, para condenar os
acusados nas penas do art. 171, § 3º, e 288 do Có-
digo Penal , à exceção da pessoa de ANTÔNIO DE
SOUSA GÓIS, que absolvo  por ausência de prova da
autoria quanto a sua pessoa.
3.1 - DOSAGEM DA PENA:
Passo à dosagem da pena, individualizadamente. (...)
(...) JOSÉ JASON BEZERRA DA SILVA
(ESTELIONATO) :
- 1ª FASE (CIRCUNSTÂNCAS JUDICIAIS):  Conside-
rando que, quanto à culpabilidade , o acusado apre-
sentou conduta altamente reprovável; o motivo
determinante da prática do crime foi, pelo que aflora
dos autos, foi a mera ambição de fazer fortuna, sem o
correspondente esforço produtivo; que o acusado, se-
gundo informações dos autos, apresenta má conduta
social , apresentando antecedentes criminais (fl. 2484/
2486); que a personalidade  do denunciado espelha
má índole e revela antagonismo para com a ordem
social, não se mostrando respeitador das normas nem
do direito alheio; que as circunstâncias  que envolve-
ram a prática do delito afiançam um alto grau de delin-
qüência no acusado, capaz de engendrar as mais su-
tis fraudes para atingir seus torpes objetivos; e que as
conseqüências  dos crimes foram devastadoras para
as empresas vitimadas (bancos e administradoras de
cartões), que até hoje não conseguiram recuperar as
perdas financeiras que sofreram, fixo a pena base em
dois anos e meio .
- 2ª FASE (CIRCUNSTÂNCAS ATENUANTES E
AGRAVANTES): Inexistentes.
- 3ª FASE (CAUSAS ESPECIAIS E GERAIS DE AU-
MENTO OU DIMINUIÇÃO DE PENA): Inexistindo cau-
sas de diminuição de pena, aumento de mais um terço
a pena anteriormente encontrada, diante da causa
especial de aumento da pena , prevista no § 3º do
art. 171 do CP , fixando-a em três anos e quatro me-
ses . Considerando, finalmente, a incidência da causa
geral de aumento de pena  consignada no art. 71  (con-
tinuidade delitiva , mantida intensamente por largo
período de tempo, revelando obstinada contumácia),
aumento a pena em mais metade, estabelecendo a
pena definitiva em cinco anos de reclusão , pena a
ser cumprida, inicialmente, em o regime fechado , em
estabelecimento adequado, em razão das circunstân-
cias judiciais desfavoráveis (art. 33, § 3º, do CPB).
Condeno, ainda, o acusado, em face das circunstânci-
as judiciais desfavoráveis acima analisadas e da con-
corrência de causa especial e geral de aumento de
pena, no pagamento de multa correspondente a 300
dias-multa . Considerando a boa situação econômica
do réu, que desempenha atividade econômica como
autônomo (fl. 1064), fixo o valor do dia-multa em um
vigésimo do salário mínimo  vigente em junho de
1996, quando ocorreu o último lançamento de simula-
ção de compra e venda em cartão manipulado pelo
réu (fl. 109, do apenso V).
JOSÉ JASON BEZERRA DA SILVA (QUADRILHA) :
- 1ª FASE E ÚNICA FASE (CIRCUNSTÂNCAS JUDI-
CIAIS):  Considerando as circunstâncias judiciais já
acima analisadas, fixo a pena base em um ano e meio ,
que torno definitiva , em razão da ausência de circuns-
tâncias atenuantes ou agravantes e de causas especi-
ais ou gerais de aumento ou diminuição de pena, de-
vendo ser cumprida, inicialmente, em o regime fecha-
do , em estabelecimento adequado, em razão das cir-
cunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 33, § 3º, do
CPB).
Também em função dos maus antecedentes, o réu não
poderá apelar sem recolher-se à prisão (art. 594, CPP,
e Súmula 9, do STJ). No caso, não cabe a estipulação
de fiança, tendo em vista o disposto no art. 323, incisos
V, do Código de Processo Penal, restando afastada a
aplicação da norma constitucional contida no art. 5º,
inciso LXVI, da CF/88.
(...)3.2 – SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE E SURSIS:
Deixo de aplicar, em relação a todos os réus condena-

dos, a substituição por pena restritiva de direitos, eis
que não se apresentam as condições previstas nos
incisos e parágrafos do art. 44 do Código Penal.
De fato, todas as penas estipuladas para reprimir o
crime de estelionato são superiores a quatro anos,
incidindo a vedação contida no inciso I do art. 44 do
CP, além além de alguns réus serem reincidentes
(inciso II do mesmo dispositivo legal) e as circunstân-
cias judiciais serem desfavoráveis a todos os réus
(inciso III do mesmo preceito legal).
Igualmente, os incisos II e III do art. 44 do CP impe-
dem a concessão da substituição por pena restritiva
de direitos quanto às penas aplicadas em reprimenda
ao crime de quadrilha.
Pelas mesmas razões, não cabe aplicação de sursis
(art. 77 do Estatuto Repressivo), para qualquer das
penas.
3.3 – CUSTAS E ROL DE CULPADOS:
Por fim, condeno os réus a pagar as custas e demais
despesas processuais, a serem apuradas pela Secre-
taria/Contadoria, dividindo-se o somatório entre eles,
igualmente.
Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos
condenados no rol dos culpados.
Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.
Campina Grande/PB, 1º de outubro de 2006.
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES F ARIAS
Juiz Federal - 6ª Vara.”
O que CUMPRA-SE, junto a este Juízo.  Pelo o que é
expedido o presente edital, na conformidade do art.
392, §1º, do CPP, visando à intimação do referido acu-
sado. E para que chegue ao conhecimento do acusa-
do, mandou expedir o presente edital que será afixado
no lugar de costume e publicado no Diário da Justiça.
Dado e passado aos 17 (dezessete) dias de outubro
de 2007. Eu,  André Ricardo Viana Freire, Técnico Ju-
diciário, o digitei. Eu,  Antônio Rodrigues Neto, Diretor
de Secretaria da 6ª Vara, em exercício, o conferi e subs-
crevo.
MARCELO DA ROCHA ROSADO
Juiz Federal Substituto da 6ª Vara Federal, no exercí-
cio da Titularidade cumulativa.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS

(EPE.0006.000008-0/2007)

O DOUTOR MARCELO DA ROCHA ROSADO, JUIZ
FEDERAL SUBSTITUTO DA 6ª VARA, NA FORMA
DA LEI, ETC.
FAZ saber a todos que o presente edital virem, ou dele
notícias tiverem, que neste Juízo, localizado na Rua
Edgard Vilarim Meira, s/n, Liberdade, Campina Gran-
de/PB, tramita os autos do Processo nº. 00.0015176-
9/ Cls. 103 (Execução Penal), movida pelo Ministério
Público Federal contra HERMANO MARQUES DE
MORAIS, tendo sido despachado na forma que se-
gue :
“Expeça-se edital de intimação do apenado
HERMANO MARQUES DE MORAIS, brasileiro, na-
tural de Patos, filho de Martinho Nogueira de Mo-
rais e Eunice Marques de Morais, para fins de justi-
ficativa pelo não cumprimento das condições lhe
impostas, com o prazo de 15 (quinze) dias. Após o
transcurso do prazo, voltem-me os autos
conclusos. Expedientes necessários. Campina
Grande, 09.10.2007. FRANCISCO EDUARDO GUI-
MARÃES FARIAS. Juiz Federal Titular da 6ª Vara”.
CUMPRA-SE, junto a este Juízo.  Pelo o que é expedi-
do o presente edital, visando à intimação do referido
apenado. E para que chegue ao conhecimento do
apenado, mandou expedir o presente edital que será
afixado no lugar de costume e publicado no Diário da
Justiça. Dado e passado aos 09 de outubro de 2007.
Eu, André Ricardo Viana Freire, Técnico Judiciário, o
digitei. Eu,  Antônio Rodrigues Neto, Diretor de Secre-
taria da 6ª Vara em exercício, o conferi e subscrevo.
MARCELO DA ROCHA ROSADO
Juiz Federal Substituto da 6ª Vara Federal.
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